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    % de Participação em
Empreendimento                                                                     Sigla        Localização                    2021       2020
Tenco Shopping Centers S.A. Tenco Belo Horizonte/MG 98,97% 97,44%
Amapá Garden Shopping S.A. (iv) AGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Amapá Garden Estacionamento e Eventos Ltda (ii) EAGS Macapá/AP 100,00% 100,00%
Anchieta Garden Estacionamento e Eventos Ltda. EANC Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Cariri Participações Ltda. (i) CSC Juazeiro do Norte/CE - 100,00%
Cariri Empreendedor (i) CRR Juazeiro do Norte/CE - 23,33%
Estacionamento do Cariri Shopping Ltda.(i) ECARI Juazeiro do Norte/CE - 23,33%
Lages Shopping Center S.A LGS Lages/SC 89,46% 89,46%
Lages Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) ELGS Lages/SC 100,00% 100,00%
Metropolitan Garden Empreendimentos e Participações S.A. (vi) MGS Betim/MG 6,65% 6,65%
Pátio Arapiraca S.A. (v) ARA Arapiraca/AL 88,00% 88,00%
Pátio Arapiraca Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EARA Arapiraca/AL 100,00% 100,00%
Partner Participações em Shopping Centers Ltda. PARTNER Maceió/AL 100,00% 100,00%
RVG-2 Locações e Participações Ltda. RVG2 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
T8 Manutenção de Equipamentos e Energia Ltda. T8 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
T-Brands Comercialização de Imóveis Ltda. (vii) T-Brands Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TJ Shopping Center S.A. TJS Itaquaquecetuba/SP 73,52% 73,52%
TSC Itaquá Shopping Center S.A. (iii) ITQ Itaquaquecetuba/SP 80,00% 80,00%
Itaquá Garden Estacionamento e Eventos Ltda EITQ Itaquaquecetuba/SP 100,00% 100,00%
TSC Bragança Paulista Shopping S.A. BRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Cinema Roraima Ltda. RRMCINE Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Doze Shopping Center S.A. TSC 12 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Dezesseis Shopping Center S.A. TSC 16 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Garanhuns Shopping Center S.A. (vii) GRN Garanhuns/PE 74,93% 74,93%
TSC Investimentos S.A. TSC 7 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Jaraguá do Sul Garden Shopping S.A. JRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%
Jaraguá do Sul Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EJRS Jaraguá do Sul/SC 100,00% 100,00%
TSC Juazeiro Shopping Center S.A. JUA Juazeiro/BA 99,46% 99,46%
Juazeiro Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EJUA Juazeiro/BA 100,00% 100,00%
TSC Nove Shopping Center S.A. TSC 9 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
Bragança Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EBRG Bragança Paulista/SP 100,00% 100,00%
TSC Onze Shoppping Center S.A. TSC 11 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Quatorze Shopping Center S.A. TSC 14 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Roraima Shopping S.A. RRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
Roraima Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) ERRM Boa Vista/RR 100,00% 100,00%
TSC Treze Shopping Center S.A. TSC 13 Belo Horizonte/MG 100,00% 100,00%
TSC Via Café Shopping S.A. VCF Varginha/MG 90,00% 90,00%
Via Café Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EVCF Varginha/MG 66,67% 66,67%
Vega Shopping Center S.A. VVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%
Via Vale Garden Estacionamento e Eventos Ltda. (ii) EVVS Taubaté/SP 100,00% 100,00%

SHOPPINGS DO BRASIL INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS  |  CNPJ nº 13.230.046/0001-49

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E DE 2020- Valores em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanços patrimoniais

Demonstrações dos  

   Controladora  Consolidado
A T I V O Nota          2021          2020          2021          2020
Circulante  3.327 2.586 115.613 77.247
 Caixa e equivalentes de caixa 5 572 1.358 37.348 9.536
 Contas a receber 6 - 464 43.923 33.601
 Adiantamentos a fornecedores  75 - 6.865 5.013
 Impostos a recuperar  787 764 10.487 10.661
 Créditos com partes relacionadas 7 1.893 - 14.132 15.137
 Outros ativos  - - 2.858 3.299
Não circulante  53.311 89.780 1.200.748 1.290.856
 Aplicações financeiras vinculadas 5 - 20.171 2.068 21.799
 Contas a receber 6 - - 9.155 9.716
 Impostos a recuperar  - - 1.260 2.467
 Créditos com partes relacionadas 7 - 25.388 39.263 96.166
 Adiantamento para futuro  
 aumento de capital (AFAC) 7 265 9.055 3.347 3.347
 Impostos diferidos 20 - - 29.063 24.696
 Outros ativos  - - 1.349 1.158
 Propriedade para investimentos 9 - - 1.046.973 1.056.735
 Investimentos 8 53.046 35.166 11.849 11.849
 Imobilizado 10 - - 45.044 48.926
 Intangível 11 - - 11.377 13.997
Total do ativo  56.638 92.366 1.316.361 1.368.103
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante  206 526 96.633 146.753
 Fornecedores 12 193 56 31.241 32.566
 Empréstimos e financiamentos 13 - - 21.005 38.811
 Salários e encargos sociais 14 - - 3.036 5.936
 Impostos, taxas e contribuições 15 13 470 12.918 17.484
 Subvenções governamentais 16 - - 593 593
 Receitas diferidas 17 - - 981 1.359
 Adiantamentos de clientes 18 - - 393 1.315
 Obrigações por compra  
  de investimentos 19 - - 231 4.025
 Débitos com partes relacionadas 7 - - 26.235 44.664
Não circulante  - - 1.175.245 1.135.038
 Empréstimos e financiamentos 13 - - 1.067.132 1.026.166
 Subvenções governamentais 16 - - 21.947 22.541
 Receitas diferidas 17 - - 2.131 2.776
 Adiantamentos de clientes 18 - - - 1
 Impostos a recolher 15 - - 22.085 12.733
 Provisão para riscos 21 - - 6.644 11.764
 Obrigações por compra  
  de investimentos 19 - - 47.986 46.752
 Provisão para perda com controladas - - 86 57
 Débitos com partes relacionadas 7 - - 6.208 11.222
 Adiantamento para Futuro  
  Aumento de Capital (AFAC) 7 - - 1.026 1.026
Patrimônio líquido  56.432 91.840 56.432 91.840
 Capital social 22 (a) 1.303.438 1.236.228 1.303.438 1.236.228
 Ajuste de avaliação  
  patrimonial 22 (b) (65.912) (65.912) (65.912) (65.912)
 Prejuízos acumulados  (1.181.094) (1.078.476) (1.181.094) (1.078.476)
Participação dos acionistas  
 não controladores  - - (11.949) (5.528)
Total do passivo  
 e patrimônio líquido  56.638 92.366 1.316.361 1.368.103

   Controladora  Consolidado
        2021        2020        2021        2020
Prejuízo do exercício (102.653) (503.460) (110.013) (510.487)
Itens que não afetam o caixa
Depreciação - - 28.032 29.771
Amortização - - 2.130 1.862
Ajuste de impairment - 17.065 (39.866) 312.727
Constituição de provisão para  
 créditos de liquidação duvidosa - - 461 7.505
Constituição de provisão para perda  
 de mútuo junto a parte relacionada - - 63.791 -
Constituição (reversão) de provisão para riscos - - (5.120) 8.198
Apropriação (reversão) de juros de  
 obrigações por compra de investimentos - - (2.560) 5.330
Resultado de equivalência patrimonial 101.735 485.376 (73) (51)
Juros e encargos financeiros de mútuos - - 3.127 2.013
Juros e encargos financeiros de  
 empréstimos, financiamentos e impostos - - 92.331 103.504
Baixa de propriedades para investimentos - - (27.602) -
Baixa de ativo imobilizado - - 2.155 160
Realização de receitas diferidas - - (1.023) (2.032)
Realização de adiantamentos de clientes - - (923) (4.139)
Realização de subvenção governamental - - (594) (593)
Reversão de provisão de IRPJ e CSLL 33 - 33 -
 (885) (1.019) 4.286 (46.232)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Contas a receber 464 (77) (10.756) (2.713)
Impostos a recuperar 22 52 1.426 870
Adiantamentos - - (1.777) (848)
Outros ativos 75 - (772) 494
Fornecedores 137 (29) (1.325) 8.389
Salários e encargos sociais (457) - (3.357) (4.998)
Impostos, taxas e contribuições - (214) 3.082 10.453
Adiantamentos de clientes - - - 318
Outros passivos - - - (2.947)
Caixa aplicado nas operações (644) (1.287) (9.193) (37.214)
Juros pagos - - (8.103) (22.890)
IRPJ e CSLL pagos - - - -
Caixa aplicado nas atividades operacionais (644) (1.287) (17.296) (60.104)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações financeiras vinculadas 20.171 (20.171) 19.731 (20.811)
Aporte de capital e AFAC em investidas (111.018) (45.047) 606 (36.008)
Créditos recebidos de (pagos à)  
 partes relacionadas 23.495 (546) (11.288) 18.058
Aquisição de propriedades para investimentos - - (771) (344)
Aquisição de imobilizado - - (32) (169)
Aquisição de intangível - - (365) (1.572)
Alienação de participações societárias - - 7.667 -
Caixa aplicado nas atividades  
 de investimento (67.352) (65.764) 15.548 (40.846)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos - - - 3.343
Pagamento de empréstimos e financiamentos - - (40.864) (4.380)
Aumento/intregralização de capital social 67.210 - 67.210 -
Transações com acionistas - 46.098 3.214 428
AFAC - - - 82.852
Caixa líquido gerado pelas atividades  
 de financiamento 67.210 46.098 29.560 82.243
Aumento (redução) líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa (786) (20.953) 27.812 (18.707)
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 1.358 22.311 9.536 28.243
Caixa e equivalentes de caixa  
 no fim do exercício 572 1.358 37.348 9.536
Aumento (redução) líquido de caixa  
 e equivalentes de caixa (786) (20.953) 27.812 (18.707)

1. Contexto operacional: A Shoppings do Brasil Investimentos e Participações S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro na Avenida Cida-
de Jardim, 803, 8º andar, sala R, São Paulo/SP. A Companhia tem como objeto social a 
participação no capital de quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, ou fundos de 
investimentos, na qualidade de sócia, acionista, quotista, no Brasil e/ou no exterior. O fundo 

   Controladora  Consolidado
       2021        2020        2021        2020
Prejuízo do exercício (102.620) (503.493) (112.952) (546.024)
Outros componentes do resultado abrangente - - - -
Resultado abrangente total do exercício (102.620) (503.493) (112.952) (546.024)
Resultado atribuível aos acionistas:
Controladores   (102.620) (503.493)
Não controladores   (10.332) (42.531)

Demonstrações dos  

    Atribuível aos acionistas da controladora Participação Total do
  Capital Ajuste de Prejuízos Subtotal do de não patrimônio
   Subscrito A integralizar avaliação patrimonial   acumulados patrimônio líquido controladores      líquido
Saldos em 31/12/19 1.190.530 (400) (65.879) (574.983) 549.268 35.848 585.116
Capital integralizado 104.428 (58.330) - - 46.098 - 46.098
Transações com acionistas não controladores - - (33) - (33) 1.155 1.122
Prejuízo do exercício - - - (503.493) (503.493) (42.531) (546.024)
Saldos em 31 /12/20 1.294.958 (58.730) (65.912) (1.078.476) 91.840 (5.528) 86.312
Capital integralizado 8.880 58.330 - - 67.210 - 67.210
Transações com acionistas não controladores - - - - - 3.911 3.911
Prejuízo do exercício - - - (102.618) (102.618) (10.332) (112.950)
Saldos em 31/12/21 1.303.838 (400) (65.912) (1.181.094) 56.432 (11.949) 44.483

Demonstrações     Controladora  Consolidado
 Nota         2021          2020          2021          2020
Receita líquida 23 - - 86.064 65.715
Custos dos alugueis  
 e serviços prestados 24 - - (76.350) (92.441)
Resultado bruto  - - 9.714 (26.726)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas comerciais, gerais  
 e administrativas 24 (993) (18.631) (44.139) (357.658)
Outras despesas (receitas)  
 operacionais, líquidas 25 - 4 29.353 (3.457)
Resultado de equivalência  
 patrimonial 8 (101.735) (485.376) 73 51
Resultado operacional  (102.728) (504.003) (4.999) (387.790)
Resultado financeiro 26 75 543 (105.014) (122.697)
Resultado antes dos impostos  
 sobre o lucro  (102.653) (503.460) (110.013) (510.487)
IR e CS correntes 27 33 (33) (7.306) (1.682)
IR e CS diferidos 20 - - 4.367 (33.855)
Prejuízo do exercício  (102.620) (503.493) (112.952) (546.024)
Resultado atribuível aos acionistas:
Controladores    (102.620) (503.493)
Não controladores    (10.332) (42.531)
    (112.952) (546.024)

presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinhei-
ro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Quando alguns ou todos os 
benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que se-
jam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for 
virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 3.15. Outros ativos e 
passivos: Os demais ativos estão demonstrados ao valor de custo ou realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos, incluem também despesas antecipadas que de-
vem ser apropriadas ao resultado pelo mesmo prazo dos contratos. Os demais passivos são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, juros e 
atualizações monetárias. 3.16. Reconhecimento das receitas: O Grupo reconhece a receita 
quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendi-
dos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia 
suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada venda. Locação de lojas: Os locatários das unidades 
comerciais geralmente pagam um aluguel que corresponde ao maior entre um valor mínimo 
mensal, reajustado anualmente com base na variação da inflação definida em contrato, e um 
montante obtido pela aplicação de um percentual sobre a receita bruta de vendas de cada 
locatário. Em contratos com lojistas na modalidade Custo Total de Operação (“CTO”), a recei-
ta de aluguel é reconhecida quando efetivamente incorrida, sendo mensurada mensalmente. 
As controladas registram suas operações com locação de lojas como arrendamentos mercan-
tis operacionais. O valor mínimo do aluguel estabelecido, incluindo os aumentos fixos perió-
dicos previstos nos contratos e excluindo os reajustes inflacionários, é reconhecido em bases 
lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independentemente da forma de recebi-
mento. A diferença entre o valor mínimo e o montante obtido pela aplicação de percentuais 
sobre a receita bruta de vendas é considerada pagamento contingente e reconhecida no resul-
tado quando efetivamente incorrida. Os efeitos dos reajustes inflacionários também são reco-
nhecidos quando incorridos. Estacionamento: Refere-se à receita com a exploração dos esta-
cionamentos dos shoppings centers, apropriada ao resultado de acordo com o regime de 
competência. Cessão de direitos de uso: Os contratos de cessão de direitos de uso são conta-
bilizados como receitas diferidas, no passivo, no momento de sua assinatura. O resultado com 
cessão de direitos, incluindo as receitas de cessão de direitos e as recompras de ponto, é re-
conhecido de forma linear, com base no prazo do contrato de aluguel das lojas a que se refe-
rem, a partir do início da locação. Outras receitas: As outras receitas são referentes aos servi-
ços prestados de gerenciamento de energia de equipamentos de ar condicionados alugados 
aos condomínios dos shoppings, receitas de venda de mercadorias e bilheteria do cinema 
próprio de Roraima. As receitas citadas são apropriadas ao resultado de acordo com o regime 
de competência. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Receita de 
dividendos: A receita de dividendos é reconhecida quando o direito de receber o pagamento 
é estabelecido. Multas: A receita advinda da aplicação de multas é reconhecida no momento 
da entrada em caixa em virtude da baixa probabilidade de recebimento. 3.17. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: Não ocorreram mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções das demonstrações financeiras da Companhia do exercício de 2021 em relação às 
adotadas no exercício de 2020. 3.18. Instrumentos financeiros: 3.18.1. Ativos financeiros: 
O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por 
meio do resultado) ou ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, as contas a rece-
ber, o caixa e equivalentes de caixa e as contas a pagar são classificados como ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio do Grupo para gestão dos ativos 
financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes incluem: Títulos patrimoniais que não são mantidos 
para negociação no reconhecimento inicial e que o Grupo decidiu, de forma irrevogável, reco-
nhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e o Grupo considera essa clas-
sificação como sendo mais relevante. Títulos de dívida, nos quais os fluxos de caixa contratu-
ais consistem basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo de negócios do 
grupo é atingido por meio da arrecadação de fluxos de caixa contratuais e da venda de ativos 
financeiros. O Grupo considera os seguintes ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado: • Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimo-
niais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros 
resultados abrangentes. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. Para investimentos em 
instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é 
mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não são mantidos para nego-
ciação, isso dependerá de o Grupo ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento 
inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Impairment de ativos financeiros: Ativos mensurados ao custo amortizado: O 
Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode 
ser estimado de maneira confiável. Se, num período subsequente, o valor da perda por im-
pairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que 
ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito 
do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demons-
tração do resultado. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Empréstimos, financiamentos e 
debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures tomados são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação. Em seguida, os emprés-
timos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (“pró rata temporis”). Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando 
o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, 
a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstrações financeiras. Custos de emprésti-

Patria Special Opportunities II - FIP é o seu maior acionista, detendo 34,29% das ações. Em 
2011, a Companhia adquiriu 89,58% das ações da empresa Tenco Shopping Centers S.A., 
e Controladas (“Tenco”) localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais. 
Desde a referida aquisição, a Companhia vem investindo significativo montante de recursos 
na Tenco, o que resultou em novos aumentos de capital até o atual percentual de 98,97%. A 
Companhia e suas controladas (referidas em conjunto como “Grupo” ou “Consolidado”), inte-
grantes das demonstrações financeiras, têm como atividade preponderante: (i) a participação, 
na qualidade de acionista ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, no país; 
(ii) o desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização e gestão de projetos 
imobiliários, inclusive shopping centers; e (iii) a realização de estudos e projetos na área de 
engenharia e construção civil. Desse modo, a Companhia desenvolve, gerencia, comercializa 
e administra 13 shopping centers em todo o Brasil. 1.1. Informações Tenco Shopping e 
Controladas: A seguir, apresentamos as controladas, controladas em conjunto e coligadas nas 
quais a Companhia detém participação direta e indireta, em 31/12/2021 e 2020:

(i) Em abril/2021 a Tenco alienou a totalidade das suas quotas da Cariri Participações (Con-
trolada), sendo o Cariri Empreendedor um controle em conjunto (joint operations) e o Estacio-
namento do Cariri Shopping Ltda um controle indireto por meio da participação no empreen-
dimento CRR. (ii) Estacionamentos com controle indireto por meio da participação nos 
empreendimentos: AGS, ARA, BRG, ITQ, JRS, JUA, LGS, RRM, VCF e VVS. (iii) Controlada 
indireta por meio da participação parcial na TJS. (iv) Participação direta 74,88% e indireta 
de 25,12% por meio da participação da empresa RVG-2 na controlada AGS. (v) Participação 
direta de 50% e indireta de 38% por meio da participação da empresa PARTNER na contro-
lada ARA. (vi) Investimento não consolidado e registrado a custo uma vez que a Companhia 
não possui controle direto ou indireto na investida. (viii) Investimentos que foram descontinu-
ados durante a fase de implementação. Em 2021, houve a rescisão contratual da administra-
ção dos dois shoppings de terceiros: DF Plaza Ltda. e Aparecida Shopping S.A. Em 2021, a 
Companhia não inaugurou nem assumiu a administração de novos empreendimentos. Aliena-
ção de investimento: Em abril/2021, a Tenco Shopping Centers S.A. alienou a totalidade de 
suas quotas na Cariri Participações Ltda, indiretamente correspondente a 23,33% do empre-
endimento “Cariri Shopping”, pelo valor de R$ 41.770, com a liquidação à vista da seguinte 
forma: R$ 21.341 através de compensação contra crédito detido pelos compradores contra 
a vendedora; R$12.762 pago pelos compradores, por conta e ordem da vendedora, para 
Mauá, a título de resgate antecipado facultativo mediante o cancelamento das debêntures 
emitidas pela Companhia e R$ 7.667 pago diretamente para a Companhia na data do fecha-
mento. Estágio das operações, planos e perspectivas futuras do negócio: Desde 2011 a Tenco 
realizou investimentos para aquisição de um shopping e construção e expansão de onze, 
culminando em uma ABL (Área Bruta Locável) de 359.169 metros quadrados (informação 
não auditada). Em 31/12/21, a Tenco ainda se encontrava em processo de maturação e 
consolidação das operações dos shoppings e de reestruturação das dívidas correntes visando 
o ajuste de caixa e garantir a continuidade das suas operações. Devido o cenário de baixo 
crescimento econômico que o país atravessa nos últimos anos, e ainda com os impactos 
causados pela pandemia Covid-19, inclusive, acarretando em retração no comércio, a Tenco 
tem implementado iniciativas operacionais e financeiras com o objetivo de equilibrar sua si-
tuação financeira e o crescimento do negócio. As estratégias foram direcionadas para o au-
mento da ocupação, a gestão e redução de custos, a equalização de passivos financeiros, a 
identificação de novas fontes de receita e a reestruturação de seus empréstimos. Em relação 
ao ano de 2021, em razão da pandemia causada pela COVID-19, várias medidas restritivas 
foram adotadas pelos órgãos competentes e/ou pelas autoridades de saúde, as quais impac-
taram direta ou indiretamente as atividades da Companhia. Como consequência da crise sa-
nitária e das restrições impostas ao funcionamento das atividades comerciais e recreativas por 
determinação emanada do poder público, os shoppings tiveram limitações no funcionamento 
principalmente no primeiro semestre de 2021, em razão de protocolos sanitários por decretos 
municipais, para enfrentar a segunda onda do COVID-19. Na data de emissão destas de-
monstrações financeiras, todos os shoppings já tinham retomado suas operações, mesmo que 
com restrições no que diz respeito ao horário e/ou dias de funcionamento e algumas ativida-
des que caracterizam aglomeração (eventos, entretenimento infantil, dentre outras). Incerteza 
relevante relacionada com a continuidade operacional: Em 31/12/21, a Companhia apresen-
ta prejuízos acumulados de R$ 1.181.094 (R$1.078.476 em 2020), assim como apurou 
prejuízo consolidado de R$ 112.952 (R$ 546.024 em 2020). A pandemia de Covid trata-se 
de uma situação de grande complexidade, inédita e sem precedentes. Desta forma, a inter-
rupção temporária das atividades, bem como a retomada de forma gradual do fluxo de visi-
tantes após a reabertura dos shoppings, impactou negativamente as receitas. No exercício 
findo em 31/12/21, comparado com º exercício anterior, observamos um crescimento de 
31% na receita líquida. Resultado de frente de trabalho desenvolvida em 2021 intensificando 
as ações para maximização de receita, melhorando a gestão dos contratos comerciais, com 
foco no crescimento da ocupação dos shoppings. Os efeitos da pandemia produziram impac-
tos relevantes nas previsões de caixa para os próximos meses, o que representa um compo-
nente de incerteza significativa quanto à continuidade operacional das operações da Compa-
nhia. Com o objetivo de atenuar esses efeitos negativos advindos da crise da Covid-19, a 
Administração da Tenco adotou diversas medidas orientadas à contenção de custos e preser-
vação do seu fluxo de caixa. Dentre elas, ocorreu a reestruturação da Companhia, redução dos 
custos condominiais durante o fechamento e mesmo durante a retomada de atividade do 
shopping e renegociação de escopo e postergação de pagamentos junto aos fornecedores. As 
medidas acima mencionadas visam preservar o resultado operacional, mas foram insuficien-
tes para a cobertura das despesas financeiras e para o suprimento das necessidades de caixa 
não operacionais. Dessa maneira, no que diz respeito às dívidas financeiras, a Companhia 
renegociou, em caráter amigável, suas dívidas com seus principais credores obtendo poster-
gações dos pagamentos de principal e juros (vide nota 13). Importante destacar que a Tenco 
não descumpriu quaisquer obrigações financeiras ligadas a empréstimos e financiamentos, e 
que todas as postergações têm sido acordadas com os respectivos credores. Adicionalmente, 
considerando a necessidade de recursos para assegurar a liquidez de suas operações, a 
Companhia recebeu aportes de capital adicionais de seus investidores ao longo do 2021, 
conforme indicado na nota 22. Não obstante os ajustes na posição financeira e de liquidez 
para os próximos 12 meses, a retomada das operações aos níveis apurados no início de 2020 
e previstos antes da pandemia é essencial para que a Companhia possa continuar seu negó-
cio. No entanto, o retorno das operações a estes patamares dependerá da resolução de fatores 
que estão fora do seu controle, conforme descrito abaixo: • Retorno do fluxo de visitantes nos 
empreendimentos; • Retirada das restrições de horário e regras de funcionamento para alguns 
segmentos de atividade determinadas pelos órgãos públicos; No caso da combinação neces-
sária dos eventos acima não ocorrer como consequência do agravamento dos efeitos da 
pandemia de Covid-19 e da imposição de nova restrições de funcionamento, a Companhia 
pode não ser capaz realizar seus ativos e cumprir suas obrigações no curso normal dos negó-
cios, o que representa um componente de incerteza significativa quanto à sua continuidade 
operacional. As demonstrações financeiras não incluem ajustes que resultariam se a Compa-
nhia, eventualmente não poder continuar operando. Aprovação das demonstrações financei-
ras: A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria, em 31/3/22. 
2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram pre-
paradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajus-
tada por ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 4. 3. Resumo das principais políticas 
contábeis: A principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 3.1. Bases de consolidação e investi-
mentos em controladas e controlada em conjunto: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Companhia, de suas controladas. O controle é obti-
do quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais de 
uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Quando necessário, as demonstra-
ções financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo Grupo. Todos os saldos, transações, receitas, custos e despesas entre as 
empresas do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolida-
das. Mudanças nas participações do Grupo em controladas existentes: Nas demonstrações 
financeiras consolidadas, as mudanças nas participações do Grupo em controladas que não 
resultem em perda do controle do Grupo sobre as controladas são registradas como transa-
ções de capital. Os saldos contábeis das participações do Grupo e de não controladores são 
ajustados para refletir mudanças em suas respectivas participações nas controladas. A dife-
rença entre o valor com base no qual as participações não controladoras são ajustadas e o 
valor justo das considerações pagas ou recebidas é registrada diretamente no patrimônio lí-
quido e atribuída aos proprietários da Companhia. Transações com participações de não 
controladores: O Grupo trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos do Grupo. Para as compras de participações de não 
controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela adquirida do valor 
contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou 
perdas sobre alienações para participações de não controladores também são registrados di-
retamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Perda de con-
trole em controladas: Quando o Grupo deixa de ter controle, qualquer participação retida na 
entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida 
no resultado. Os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes são re-
classificados para o resultado. 3.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens in-
cluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcio-
nal”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em R$, 
que é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 3.3. 
Apuração do resultado: As receitas, os custos e as despesas são reconhecidos de acordo com 
o princípio contábil da competência, sendo reconhecidos quando incorridos. 3.4. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários 
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.5. Contas a receber de clientes: 

Incluem os aluguéis a receber, bem como as taxas de administração e de cessão de direitos 
de uso (CDU) dos lojistas dos shopping centers. São demonstrados pelos valores históricos, 
já deduzidos das respectivas provisões para créditos de realização duvidosa (impairment). Os 
valores de contas a receber e de contas a pagar registrados no balanço patrimonial aproxi-
mam-se de seus respectivos valores justos. Para cessões de direto de uso que representam 
contas a receber com prazo superior a 360 dias, a Companhia avalia o valor presente destes 
ativos considerando taxas de mercado A política de provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa leva em consideração o ciclo operacional e comercial do negócio e está em linha com as 
regras definidas no CPC 48 (IFRS 9) para a determinação do risco de crédito. Segundo a 
norma, existe uma presunção refutável de que o risco de crédito de ativos financeiros aumen-
ta significativamente desde o reconhecimento inicial quando os pagamentos contratuais esti-
verem vencidos há mais de 30 dias. Por conta disso, a Companhia classifica todos os lojistas 
conforme o título vencido mais antigo em uma matriz de provisão de perdas que foi definida 
com base em: • Taxas de inadimplência históricas sobre a vida esperada do contas a receber; 
• Ajuste das estimativas para o futuro (“forward-looking”), conforme variação prevista nas 
projeções internas da Companhia; e • A classificação das operações de crédito de um mesmo 
lojista será definida considerando o título que apresentar maior risco (vencido há maior tem-
po), após 180 dias. 3.6. Propriedades para investimento: São propriedades mantidas para 
obter renda com aluguéis (incluindo imobilizações em andamento para tal propósito). As 
propriedades para investimento são registradas pelo custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear a 
taxas que levam em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os gastos incorri-
dos com reparos e manutenção são capitalizados somente se os benefícios econômicos asso-
ciados a esses itens forem prováveis e os valores forem mensurados de forma confiável, en-
quanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. O custo 
histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. As edificações e benfeitorias classificadas como propriedades para investimento 
são mensuradas pelo custo no reconhecimento inicial e depreciadas pelo prazo de vida útil 
dos ativos. 3.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos ou perdas. Os ter-
renos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método line-
ar considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como 
segue: Benfeitorias em imóveis de terceiros = 25 anos; Computadores e periféricos = 5 anos; 
Instalações comerciais = 10 anos; Máquinas, equipamentos e instalações = 10 anos; Móveis 
e utensílios = 10 anos; Veículos = 5 anos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 3.8. Intan-
gível: Está registrado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por 
redução do valor recuperável, quando aplicáveis. Os ativos intangíveis que possuem vida útil 
definida são compostos substancialmente de licenças de softwares, desenvolvimento de pro-
jetos estrutural e capitalizados, bem como custos de comercialização. A amortização é calcu-
lada usando o método linear durante a vida útil esperada para cada ativo, considerando o 
prazo médio de 5 anos. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados e 
são submetidos a teste anual de perda de seu valor recuperável. Ágio: O ágio resulta da 
aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação transferida; (ii) do 
valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na data da 
aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor 
justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, 
a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente 
medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada 
adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na de-
monstração do resultado. 3.9. Redução ao valor recuperável de ativos não-financeiros “Im-
pairment”: De acordo com o CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável e IAS 36, a 
Companhia analisa se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recu-
perado. Caso sejam identificadas tais evidências, a Companhia estima o valor recuperável do 
ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os 
custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equiva-
lente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do 
ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor contábil do ativo exceder seu valor recuperá-
vel, a Companhia reconhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou 
deterioração). A redução ao valor recuperável é registrada no resultado do exercício. Se não 
for determinado o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a análise do 
valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Exceto com relação à 
redução no valor do ágio, a reversão de perdas reconhecidas anteriormente é permitida. A 
reversão nessas circunstâncias está limitada ao saldo depreciado que o ativo apresentaria na 
data da reversão, supondo-se que a reversão não tenha sido registrada. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Para fins desse 
teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os Grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se 
originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. Os ativos não financei-
ros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequente-
mente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Impair-
ment de ágio reconhecido no resultado do exercício não é revertido. 3.10. Imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição so-
cial do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacio-
nados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente. O imposto de renda e a contribuição social correntes da Companhia e de suas contro-
ladas diretas foram registrados pelo regime de competência e calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. Conforme facultado pela legislação tributária, algumas 
empresas integrantes do Grupo, que tiveram faturamento anual inferior a R$ 78.000 no 
exercício imediatamente anterior, optaram pelo regime do lucro presumido. Nestes casos, a 
base de cálculo do imposto de renda foi apurada considerando a aplicação dos percentuais 
de presunção de 8%, 32% e 100%, a depender da natureza das receitas, segundo o previsto 
na legislação tributária. A base de cálculo da contribuição social, neste cenário, foi apurada a 
partir da aplicação das alíquotas de presunção de 12%, 32% e 100%, também a depender 
da natureza das receitas. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações finan-
ceiras. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias de-
correntes dos investimentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das dife-
renças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que seja provável que a diferença 
temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma 
entidade legal e mesma autoridade fiscal. A Companhia, suas controladas e sua controlada 
em conjunto reconhecem os impostos diferidos se houver expectativa de realização com base 
na projeção de lucros futuros, conforme determinado pelo IAS 12 e CPC 32. 3.11. Distribui-
ção de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando 
aplicável, é reconhecida como um passivo nas suas demonstrações financeiras no fim do 
exercício, com base no seu estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório so-
mente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. 
3.12. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuíveis diretamente à aquisição, 
construção e expansão de ativos qualificáveis, os quais levam, necessariamente, um período 
substancial para ficarem prontos para uso, são acrescentados ao custo de tais ativos até a 
data em que estejam prontos. Estes custos referentes aos encargos financeiros de emprésti-
mos e financiamentos relacionados à construção e expansão dos empreendimentos são apre-
sentados na rubrica “Propriedades para investimento”. Os custos de empréstimos incorridos 
no processo de captação de recursos por meio da contratação de empréstimos ou financia-
mentos ou pela emissão de títulos de dívida, bem como dos prêmios na emissão de debêntu-
res e outros instrumentos de dívida ou de patrimônio líquido são contabilizados, de forma 
destacada, em conta redutora do passivo na rubrica “Empréstimos e financiamentos”. Todos 
os demais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorri-
dos. 3.13. Subvenções governamentais: As subvenções governamentais são reconhecidas 
sistematicamente no resultado durante os períodos nos quais o Grupo reconhece como des-
pesas os correspondentes custos que as subvenções pretendem compensar. Mais especifica-
mente, as subvenções governamentais cuja principal condição consiste na compra, constru-
ção ou aquisição de ativos não circulantes pelo Grupo são reconhecidas como receita diferida 
no balanço patrimonial e transferidas para o resultado em base sistemática e racional duran-
te a vida útil dos correspondentes ativos. A Tenco obteve terrenos para a construção dos 
shoppings VVS e ARA (Nota 16). 3.14. Provisão para contingências: As provisões para ações 
judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor 

mos diretamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que 
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda 
são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de 
empréstimos são registrados em despesa no período em que são incorridos. Custos de em-
préstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia relativos ao emprés-
timo. 3.19. Adoção de pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações novos e/ou 
revisados: As seguintes normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 
1/1/21 e não tiveram impactos para o Grupo: • Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Con-
cedidos para Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arren-
damento • Alterações no CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de 
Juros de Referência. 4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Na aplicação das polí-
ticas contábeis a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas esti-
mativas.As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos de-
correntes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período, ou também em períodos 
posteriores se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas efetuadas pela Administração durante o 
processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, em conjunto, que mais afetam os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: (i) Reconhecimento da receita: premis-
sas significativas são utilizadas quando da contabilização da receita, visto que, existem dife-
rentes variáveis nos contratos firmados juntos aos lojistas, as quais dependem de julgamento 
pela Administração. (ii) Redução ao valor recuperável dos ativos: a Administração anualmen-
te contrata especialistas em avaliação que elaboram laudos dos valores justos das proprieda-
des para investimento, as quais são mantidas ao valor de custo, menos depreciação. O valor 
recuperável dessas propriedades para investimento foi determinado com base no valor em 
uso, o qual leva em consideração estimativas significativas que dependem de julgamento da 
Administração. (iii) Vida útil e valor residual das propriedades para investimentos e dos bens 
do imobilizado: o Grupo revisa anualmente a vida útil e o valor residual estimado das proprie-
dades para investimentos e dos bens do ativo imobilizado e intangível com vida útil definida, 
sendo que as taxas de depreciação e amortização são dependentes do julgamento da Admi-
nistração. (iv) Provisões para créditos de liquidação duvidosa: o Grupo registra esta provisão 
que leva e, considera premissas e estimativas subjetivas para a quantificação de perdas espe-
radas nesses créditos, com base no melhor julgamento da Administração. Considera-se que 
os montantes das provisões constituídas são suficientes para cobrir as perdas efetivas. (v) 
Provisões para contingências: a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. (vi) Im-
posto de renda e contribuição social diferidos ativos: são reconhecidos até o limite dos lucros 
tributáveis futuros, cuja estimativa realizada pela Administração leva em consideração pre-
missas de mercado, tais como taxa de juros, crescimento econômico e do mercado específico 
em que o Grupo atua, entre outros fatores. 5. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações fi-
nanceiras vinculadas:  Controladora  Consolidado
     2021     2020     2021     2020
Bancos conta movimento - - 1.040 2.122
Aplicações financeiras (i) 572 1.358 36.308 7.414
Total 572 1.358 37.348 9.536
Aplicações financeiras vinculadas (ii) - 20.171 2.068 21.799
Total - 20.171 2.068 21.799
Total 572 21.529 39.416 31.335
(i) Em 31/12/2021 e 2020, as aplicações financeiras apresentadas no ativo referem-se a 
recursos aplicados em instituições financeiras, que são avaliadas pela Administração como 
de primeira linha, em aplicações automáticas atreladas ao Certificados de Depósito Bancário 
(CDB), com liquidez imediata e rentabilidade entre 5% e 10% da variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. (ii) As aplicações financeiras vinculadas estão classificadas no 
Ativo não circulante e não são tratadas como caixa e equivalente de caixa pois referem-se, subs-
tancialmente, às aplicações em Certificados de Depósito Bancário (CDB) realizadas junto aos 
bancos, financiamentos que possuem vinculação aos contratos de financiamento descritos na 
Nota 13 e devem permanecer aplicadas até a liquidação total dos contratos de financiamento 
ou utilizado para quitação de parcelas. A rentabilidade média dessas aplicações está entre 95% 
a 99% (em 2020 93% a 94%) da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber:  Controladora  Consolidado
  2021  2020      2021      2020
Aluguéis a receber - - 74.230 69.463
Cessão de Direitos de Uso - CDU - - 9.613 10.589
Contas a receber de prestação de serviços - - 26.721 17.995
Contas a receber por venda de ações - - 5.882 6.145
Outras contas a receber - 464 446 2.637
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (PCLD) - - (63.814) (63.512)
Total - 464 53.078 43.317
Circulante - 464 43.923 33.601
Não circulante - - 9.155 9.716
Total - 464 53.078 43.317
A Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização, 
gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia para suas investidas e terceiros. 
Em 31/12/2021 e de 2020, o saldo de contas a receber consolidado classificado por idade 
de vencimento está apresentado da seguinte forma:
  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
A vencer - 464 47.933 43.503
Até 30 dias - - 2.442 1.728
De 31 a 60 dias - - 1.690 1.370
De 61 a 90 dias - - 1.355 1.113
De 91 a 180 dias - - 3.422 2.421
Acima de 180 dias - - 60.050 56.694
Total - 464 116.892 106.829
Conforme mencionado na nota 3.16, os valores relativos a aluguel são reconhecidos em 
bases lineares durante os prazos dos respectivos contratos, independentemente da forma de 
recebimento, razão pelo saldo expressivo na linha de títulos a vencer. A movimentação da 
provisão para crédito de liquidação duvidosa é como segue:
  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
Saldo inicial - - 63.512 60.896
Constituições - - 6.819 7.849
(-) Reversões - - (6.517) (5.233)
Saldo final - - 63.814 63.512
7. Partes relacionadas: Os principais saldos e transações com partes relacionadas estão 
apresentados a seguir: 
a) Direitos e obrigações:  Controladora  Consolidado
Mútuos a receber     2021     2020      2021      2020
Tenco Shopping Centers S.A. 1.893 25.388 - -
MK Empreendimentos e Participações Ltda. (MK) (a) - - 7.017 7.017
Batur Empreendimentos  
 e Participações Ltda. (Batur) (b) - - 5.441 72.571
Outros mútuos a receber - - 10.397 10.447
Repasses a condomínios e associações - - 54.212 44.781
(-) PCLD (c) - - (23.672) (23.513)
Total 1.893 25.388 53.395 111.303
Circulante 1.893 - 14.132 15.137
Não circulante - 25.388 39.263 96.166
Total 1.893 25.388 53.395 111.303
(a) Negociações em curso de forma extra-judicial. (b) Mútuo concedido para a empresa Ba-
tur Empreendimentos e Participações Ltda, que seria pago com dação em pagamento de 
quinhão do Shopping Anchieta, considerando que a Tenco é avalista do financiamento do 
Shopping Anchieta junto ao Banco Bradesco S.A. Em 2021, a Companhia registrou provisão 
para perda no montante de R$ 63.791, em razão da ausência de expectativa de realiza-
ção do montante em questão, considerando a desvalorização e nível de endividamento do 
Shopping Anchieta e o insucesso nas negociações para regularização do mútuo no âmbito 
extrajudicial. (c) Para os empréstimos às associações consideramos uma PCLD com base na 
estimativa da não realização do saldo a receber, conforme descrito na política da Companhia.
  Controladora  Consolidado
AFAC - Ativo     2021     2020      2021      2020
Tenco Shopping Centers S.A. 265 9.055 - -
Metropolitan Garden Empreendimentos  
 e Participações S.A. - - 3.347 3.347
Total 265 9.055 3.347 3.347
    Consolidado
Contas a pagar      2021      2020
Repasses a condomínios e associações 9.494 8.862
Débitos com partes relacionadas 22.949 26.191
Total 32.443 35.053
Mútuos a pagar
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo - 20.833
Total - 20.833
Circulante 26.235 44.664
Não circulante 6.208 11.222
Total 32.443 55.886
AFAC - Passivo
Itaquareia Indústria Extrativa Minérios Ltda. 15 15
MK Empreendimentos e Participações Ltda. (MK) 1.011 1.011
Total 1.026 1.026
Resultado financeiro
Receitas sobre mútuos 166 65
Despesas sobre mútuos (852) (2.078)
Total (686) (2.013)
No decorrer de suas operações, direitos e obrigações foram contraídos entre a Tenco e suas 
partes relacionadas, oriundos de transações de mútuo e prestações de serviços de desen-
volvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização, gestão de projetos e estudos e 
projetos na área de engenharia. As condições financeiras destas operações são estabelecidas 
de comum acordo entre a Tenco e suas partes relacionadas. Não são mantidas provisões para 
contas a receber para partes relacionadas. Na data de 25/2/21 a Companhia recebeu da parte 
relacionada Tenco S.A. o valor de R$ 23.496, conforme aprovado em Reunião do Conselho de 
Administração em 12/2/21. Os valores registrados como partes relacionadas que se referem a 
obrigações por compra de investimentos, estão informados na Nota 19. Em 2018 a Tenco ob-
teve um crédito com uma empresa administradora de “Cartão de Compras ou Supplier Card”, 
com objetivo de alongar e ajustar as contas a pagar da Companhia. A empresa fornecedora 
do crédito tem como sócio o Pátria Investimentos, controlador indireto da Tenco Shopping 
Center S.A. (vide Nota 12). Remuneração do pessoal-chave da Administração: Com base no 
pronunciamento CPC 05(R1) e IAS 24, que trata das divulgações sobre partes relacionadas, 
a Companhia considera pessoal-chave de sua administração como sendo os membros do 
Conselho de Administração e os administradores eleitos pelo Conselho de Administração em 
consonância com o Estatuto da Companhia, cujas atribuições envolvem o poder de decisão 
e o controle das atividades do Grupo. O Grupo é administrado por um Conselho de Adminis-
tração e uma Diretoria, composta por Diretores Estatutários e Diretores regidos pela CLT. No 
exercício findo em 31/12/21, a remuneração total da Diretoria Estatutária, registrada na ru-
brica de despesas de salários, totalizou R$1.596 (2020 - R$1.972), a qual é considerada re-
muneração de curto prazo. Adicionalmente, os membros da diretoria da Companhia possuem 
todos os direitos referentes ao pacote de benefícios concedidos aos empregados do Grupo.
8. Investimentos:   Controladora
 % de participação    2021    2020
Tenco Shopping Centers S.A. 98,97% 53.046 35.166
Total  53.046 35.166

         Controladora
 Investi-   Equiva- Perda em Investi-  Equiva- Perda em Investi-
Investimentos por mentos Aportes  lência transações mentos Aportes lência transações mentos
 equivalência patrimonial: em 2019 de capital Impairment patrimonial com acionistas em 2020 de capital patrimonial com acionistas em 2021
Tenco Shopping Centers S.A. 484.515 36.060 - (485.376) (33) 35.166 119.808 (101.735) (193) 53.046
Ágio
Tenco Shopping Centers S.A. 17.065 - (17.065) - - - - - - -
Total 501.580 36.060 (17.065) (485.376) (33) 35.166 119.808 (101.735) (193) 53.046

  Consolidado
Investimento ao custo Investimentos em 2020 Investimentos em 2021
Metropolitan Garden Empreend. e Part. S.A. 11.849 11.849
Total consolidado 11.849 11.849
Informações das % de   Patrimônio
 investidas participação       Ativo   Passivo      líquido  Resultado
Tenco Shopping Centers S.A. 98,97% 414.866 361.268 53.598 (102.804)
a) Tenco Shopping Centers S.A. (“Tenco”): Fundada em 1988, a Tenco completou 31 anos 
de mercado em 2019, com inúmeros lançamentos e projetos pioneiros no setor. Atuante há 
mais de onze anos no segmento de shopping centers, a Tenco tem como objetivos: (i) a par-
ticipação, na qualidade de acionista ou quotista, em outras sociedades ou empreendimentos, 
no país ou no exterior; (ii) o desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização 
e gestão de projetos imobiliários, inclusive shopping centers; e (iii) a realização de estudos e 
projetos na área de engenharia e construção civil. Desse modo, a Tenco desenvolve, gerencia, 
comercializa e administra shopping centers em todo o Brasil e ficou conhecida pela ousadia, 
criatividade e inovação em seus projetos, desenvolvendo,gerenciando, comercializando e ad-
ministrando mais de 22 shopping centers ao longo de sua história. b) Metropolitan Garden 
Empreendimentos e Participações S.A. (“Partage Shopping”): Em 21/6/11, a Tenco incor-
porou a participação nesta investida através de parcela cindida da Batur Empreendimentos 
e Participações Ltda., empresa pertencente a alguns dos acionistas da Tenco. A investida 
tem por objeto o desenvolvimento e a exploração do shopping center denominado “Partage 
Shopping”, localizado em Betim/MG e inaugurado em julho/2013. c) Ágio: O ágio funda-
mentado pela rentabilidade futura do investimento adquiridos pela controladora na Tenco. O 
ágio não possui vida útil determinável e, por este motivo, não é amortizado. A Companhia 
testa o valor de recuperação desse ativo anualmente para fins de impairment. O teste de 
impairment para avaliação do ágio foi feito considerando o fluxo de caixa projetado da Tenco 

e de suas controladas. A Companhia, baseada nos testes de impairment realizados ao final 
do exercício de 2020, efetuou a provisão para redução ao valor recuperável do ágio relativo 
ao investimento na Tenco no montante de R$ 17.065. As premissas adotadas nos fluxos de 
caixa utilizados para fins dos testes de impairment estão descritas na nota 9. 9. Propriedades 
para investimentos: Referem-se a terrenos e benfeitorias em imóveis registrados aos valores 
de custo de aquisição, que não excedem os valores justos, líquidos dos custos de venda.
   Consolidado
  2021  2020
 Taxas anuais  Depre-
 de depre- Custo de ciação Valor Valor Valor
      ciação %   aquisição acumulada    residual     justo (*)    residual
Tenco - 2.000 - 2.000 - 2.000
Via Vale 2,22% 128.811 (40.066) 88.745 88.745 102.222
Via Café 2,22% 134.889 (15.351) 119.538 170.833 122.184
Cariri 2,22% - - - - 20.479
Roraima 2,22% 133.099 (24.670) 108.429 108.429 99.100
Itaquá 2,22% 137.094 (13.478) 123.616 145.970 126.007
Jaraguá do Sul 2,22% 121.552 (16.624) 104.928 165.850 107.526
Juazeiro 2,22% 69.872 (13.787) 56.085 56.085 55.202
Lages 2,22% 85.981 (17.576) 68.405 68.405 61.281
Amapá 2,22% 132.413 (36.179) 96.234 96.234 105.484
Pátio Arapiraca 2,22% 174.901 (31.485) 143.416 147.856 141.765
TSC Nove 2,22% 138.088 (14.661) 123.427 123.426 101.335
Garanhuns - 12.150 - 12.150 - 12.150
Total  1.270.850 (223.877) 1.046.973 1.171.833 1.056.735
(*) Conforme laudo de avaliação elaborado pela Cushman & Wakefield.

A movimentação dos saldos de propriedades para investimentos é como segue:
         Consolidado
       Reversão
         2019 Adições     Baixas Impairment         2020    Adições Impairment, líquida Venda de ativo         2021
Custo de aquisição 1.502.338 344 - (247.469) 1.255.213 771 39.866 (25.000) 1.270.850
(-) Depreciação acumulada (167.022) - (31.456) - (198.478) (29.920) - 4.521 (223.877)
 1.335.316 344 (31.456) (247.469) 1.056.735 (29.149) 39.866 (20.479) 1.046.973
Em abril de 2021, a Tenco Shopping Centers S.A. alienou a totalidade de suas quotas na Ca-
riri Participações Ltda, indiretamente correspondente a 23,33% do empreendimento “Cariri 
Shopping”, conforme nota 1 Contexto Operacional, Alienação de investimento. As avaliações 
dos valores justos das propriedades para investimento foram realizadas por especialistas 
externos, utilizando-se o modelo de fluxo de caixa projetado de receitas e despesas, con-
siderando individualmente cada empreendimento no estado em que se encontrava na data 
base de 31/12/21, e desconsiderando qualquer potencial remanescente de construção que 
possa existir nos imóveis e, tampouco, qualquer plano de expansão dos shopping centers. A 
metodologia do avaliador considerou a norma brasileira para avaliação de bens imóveis - NBR 
14.653 (Parte 1 a 4) da ABNT. Os procedimentos e premissas-chave utilizados nos cálculos 
do valor justo de cada shopping, em 2021 e 2020 são as que seguem: Procedimentos: • Ins-
peção detalhada nas propriedades. • Análise do mercado geral e local de shopping centers. • 
Análise do histórico dos empreendimentos e de sua situação atual. • Análise da perspectiva 
futura dos empreendimentos. Premissas: • Valores históricos: IPCA - Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo calculado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. • 
Inflação: Para as projeções apontadas nos fluxos de caixa foram desconsiderados a inflação 
que possa vir a existir no período de 10 anos. Seguindo esses procedimentos e premissas, 
o valor de mercado dos empreendimentos foi obtido através do valor presente líquido pelo 
Fluxo de Caixa Operacional - DFC projetado para um período de 10 anos. A taxa de desconto 
seguiu o modelo - CAPM - Capital Asset Pricing Model. Foram consideradas premissas de 
risco e retorno, de desempenho das ações da Companhia (beta), além de perspectivas de 
mercado (Relatório Focus do Banco Central do Brasil - BACEN) e dados sobre o prêmio 
de risco do mercado nacional (risco país). Baseado nesse modelo, a Companhia utilizou 
uma taxa de desconto de 9,75% a 11,25% a.a. e taxa de capitalização e perpetuidade, 
a partir do 10º ano, de 8,50% a 9,75% a.a. em 31/12/21. Na data de encerramento das 

demonstrações financeiras, a Companhia realizou reversão líquida de provisão para perda ao 
valor recuperável das suas propriedades para investimento no montante de R$39.866. Vida 
útil: A vida útil do empreendimento foi estimada com base no percentual de depreciação 
anual de 2,22%. A Administração entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas 
refletem adequadamente as vidas úteis econômica dos seus ativos. Análise de sensibilidade 
das propriedades para investimentos: A Companhia realizou análise de sensibilidade para as 
propriedades para investimentos com base em 2 cenários de oscilação e qual seria a varia-
ção máxima do valor justo considerando estes cenários. • Cenário atual: perpetuidade entre 
8,50% e 9,75% e taxa de desconto entre 9,75% e 11,25%; • Cenário 2: perpetuidade entre 
9,50% e 11,25% e taxa de desconto entre 10,75% e 11,75%; • Cenário 3: perpetuidade 
entre 7,50% e 8,75% e taxa de desconto entre 8,75% e 10,75%. Análise de sensibilidade 
das propriedades para investimentos:
 Variação do valor justo em relação ao cenário atual
 Cenário Atual                     Cenário 2                Cenário 3
VVS 88.745 (5.767) 5.176
VCF 170.833 (23.389) 18.421
RRM 108.429 (7.033) 6.297
ITQ 145.970 (9.285) 8.313
JRS 165.850 (22.989) 18.097
JUA 56.085 (4.121) 3.700
LGS 68.405 (4.615) 4.139
AGS 96.234 (6.141) 5.500
ARA 147.856 (21.177) 16.757
BRG 123.426 (17.791) 14.061
Total 1.171.833 (122.308) 100.461

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AADB-1CC7-069E-C6E2.
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10. Imobilizado:   Consolidado
   2021  2020
 Taxas anuais de  Custo de Depreciação Valor Custo de
Benfeitorias em  depreciação % aquisição   acumulada residual aquisição
 imóveis de terceiros 4% 7.834 (1.892) 5.942 6.262
Aparelhos de ar condicionado 4% 40.520 (7.623) 32.897 34.518
Máquinas, equipamentos  
 e instalações 10% 3.974 (2.592) 1.382 1.765
Móveis e utensílios 10% 2.994 (1.930) 1.064 1.055
Computadores e periféricos 20% 3.099 (3.094) 5 23
Instalações comerciais 10% 669 (194) 475 502
Imobilizado em andamento - 8.099 - 8.099 9.621
Veículos 20% 235 (235) - -
Impairment - (4.820) - (4.820) (4.820)
Total  62.604 (17.560) 45.044 48.926

 Recuperação dos saldos de IR e CS diferidos 
2027 4.923
2028 5.170
2029 4.719
2030 2.366
2031 686
 31.908
Com base na análise de realização dos impostos diferidos, observou-se que, em alguns em-
preendimentos o aproveitamento do prejuízo fiscal e da base negativa se deu em prazo su-
perior a 10 anos. Consequentemente, a correspondente parcela do ativo diferido foi baixada 
contra o resultado em 2020: R$16.140 no VVS, R$9.041 em LGS, R$6.518 em BRG, 
R$6.465 no VCF, R$5.175 em RRM e R$1.124 em ITQ. 21. Provisões para riscos: O Grupo 
é parte em discussões e interpretações da legislação cível e previdenciária vigente, no curso 
normal de suas operações. A Administração acompanha o desenvolvimento desses processos 
e, com base na opinião de seus assessores legais (internos e externos) e políticas internas, 
para todos os processos nos quais a probabilidade de perda é avaliada como provável é cons-
tituída provisão para riscos, incluindo principal e encargos. Esta provisão é considerada pela 
Administração como suficiente para cobrir prováveis perdas. Em 31/12/2021 e de 2020, as 
provisões referem-se às perdas estimadas em processos de natureza trabalhista e cível, classi-
ficados pela Administração como perda provável, originadas principalmente de desligamentos 
de profissionais e requerimento de vínculo empregatício. O Grupo não possui depósitos judi-
ciais vinculados às provisões constituídas. A movimentação dos litígios provisionados, cuja 
probabilidade de perda é classificada como provável é como segue:
  Consolidado
          2021         2020
Saldo inicial 11.764 3.566
Adições 4.360 10.286
Baixas (9.480) (2.088)
Saldo final 6.644 11.764
As baixas ocorridas no exercício, foram causas encerradas na qual a empresa efetuou o 
pagamento ou realizou o registro no Contas a Pagar. A baixa mais significativa refere-se a 
arbitragem do projeto de Garanhuns. O Grupo possui ações em andamento que, com base 
em informações de seus assessores legais internos e externos, pela atual avaliação do risco 
de perda, não requerem o registro de provisões. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, 
as ações com risco de perda possível são apresentadas para o Grupo são conforme a seguir:
  Consolidado
          2021         2020
Trabalhistas 1.273 1.118
Cíveis 151.271 132.451
Tributárias 236 -
Total 152.780 133.569
Conforme demonstrado acima, a principal composição das causas com risco de perda pos-
sível é relacionada a causas cíveis e trabalhistas, que se referem principalmente a: (a) Tra-
balhistas: o maior número de ações trabalhistas do Grupo cinge-se em discussões sobre a 
responsabilidade subsidiária dos empreendimentos como tomadores de serviços, na forma da 
Súmula 331 do TST (Tribunal Superior de Trabalho). Os setores de manutenção e limpeza 
normalmente são os que mais reivindicam, acrescendo-se empreitadas destinadas à cons-
trução ou reformas dos empreendimentos. Os terceirizados possuem contratos formais e são 
poucos os casos que, ao fim, apura-se a responsabilidade do empreendimento e, principal-
mente, em que há a necessidade de se fazer algum tipo de pagamento. O Grupo normalmente 
figura nestas demandas como tomadores de serviços sem responsabilidade trabalhista, ou, 
donos de obra, na forma do OJ 191 (Orientação Jurisprudencial) do TST. As demais ações 
jurídicas do Grupo varia entre profissionais do setor administrativo e de marketing dos em-
preendimentos, bem como corretores autônomos (prestadores de serviços), sendo recorrentes 
pedidos de vínculo de emprego, horas extras, intervalos, cláusulas convencionais e danos 
morais. (b) Cíveis: ações relativas a causas oriundas de relação com lojistas e/ou consumido-
res. As ações de lojistas variam entre rescisão contratual cumulada com danos em virtude de 
atraso na inauguração do shopping e/ou implantação de lojas âncoras prometidas quando da 
formação da locação. As ações referentes a consumidores referem-se a eventos ocorridos no 
estacionamento, eventos de marketing, praça alimentação e outros. Adicionalmente há ações 
cíveis de obrigação de fazer e cautelares envolvendo ex-sócios. 22. Patrimônio líquido: a) 
Capital social: Em 31/12/21, o capital social autorizado da Companhia é de R$1.303.838 
representado por 11.261.649 ações ordinárias, sem valor nominal, (2020 - R$1.294.958 
representado por 10.469.583 ações ordinárias, sem valor nominal). Em 2/7/20 foi auto-
rizado a 1ª emissão de Debêntures conversívem em ações da espécie subordina em série 
única, no valor de R$ 3.000 representado por três mil debêntures com valor nominal de R$ 
1.000,00 e prazo de vencimento em 2/2/21. Sobre o valor nominal das debentures incidirão 
juros remuneratórios correspondetes a 100% da variação acumulada das taxas médias diá-
rias dos DI de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias. Em 17/7/20 foi 
autorizado a 2ª emissão de Debêntures conversívem em ações da espécie subordina em série 
única, no valor de R$ 2.380 representado por duas mil e trezentos e oitenta debêntures com 
valor nominal de R$ 1.000,00 e prazo de vencimento em 17/2/21. Sobre o valor nominal 
das debentures incidirão juros remuneratórios correspondetes a 100% da variação acumula-
da das taxas médias diárias dos DI de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 
252 dias. Em 31/7/20 foi autorizado a 3ª emissão de Debêntures conversívem em ações da 
espécie subordina em série única, no valor de R$ 2.200 representado por duas mil e duzen-
tas debêntures com valor nominal de R R$ 1.000,00 e prazo de vencimento de sete meses 
contatos da emissão. Sobre o valor nominal das debentures incidirão juros remuneratórios 
correspondetes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI de um dia, 
expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias. Em 26/8/20, foi aprovada pela Assem-
bleia Geral Extraordinária a conversão da totalidade das 7.580 debêntures em circulação de-
tidas pelos Fundos de Investimentos administrados pelo Pátria investimentos, no montante de 
R$7.580, acrescido de juros remuneratórios de R$17, em 677.679.542 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, tendo sido então o capital social 
da Companhia aumentado em R$7.597. Nesta mesma data foi aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária o aumento do capital social da Companhia, no montante de R$96.831, 
mediante a emissão de 8.637.444.461 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. Em 5/2/21, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital no 
valor de R$ 8.880, mediante a emissão de 792.066.416 novas ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal.  Apresentamos a seguir as composições acionária e do capital social:
  2021  2020
 Ações  Ações
 ordinárias (em  ordinárias (em
Acionista                                      lotes de mil) Percentual    lotes de mil) Percentual
Pátria Special Opportunities I - FIP 1.690.828 15,01% 898.762 8,58%
Pátria Brazilian Private Equity - FIP 2.664.914 23,66% 2.664.914 25,45%
Pátria Real Estate II - FIP 2.841.585 25,23% 2.841.585 27,14%
Pátria Economia Real - FIP 121.938 1,08% 121.938 1,16%
Brasil Private Equity III - FIP 81.292 0,72% 81.292 0,78%
Pátria Special Opportunities II 3.861.092 34,29% 3.861.092 36,88%
Total 11.261.649 100,00% 10.469.583 100,00%
  Controladora
         2021         2020
Capital social 1.303.838 1.294.958
Capital a integralizar (400) (58.730)
Capital social líquido 1.303.438 1.236.228
b) Ajuste de avaliação patrimonial: Ajuste de avaliação patrimonial refere-se a ganhos e per-
das em movimentações de investimentos com acionistas não controladores e podem ser 
assim demonstrados:  Controladora
Investimentos         2021         2020
RRM (755) (755)
VVS (27.154) (27.154)
VCF (661) (661)
TSC 9 (2.340) (2.340)
CSC (492) (492)
JUA (2.333) (2.333)
LGS (17.431) (17.431)
GRN (2.029) (2.029)
GRP 17 17
TJ (8.598) (8.598)
ITQ (234) (234)
T-Brands (3) (3)
AGS (1.307) (1.307)
RVG-2 (3.117) (3.117)
Outros 525 525
Total (65.912) (65.912)
23. Receita operacional líquida: A seguir é demonstrada a conciliação entre a receita bruta e 
a receita líquida apresentada na demonstração do resultado do exercício:
  Consolidado
Receita operacional bruta         2021         2020
Aluguel de lojas 88.216 58.422
Cessão de Direito de Uso - CDU 1.291 125
Prestação de serviços 1.215 2.008
Outras receitas 9.036 12.885
(-) Impostos sobre vendas (8.640) (6.833)
(-) Outras deduções (5.054) (892)
Total 86.064 65.715
A Tenco presta serviços de desenvolvimento, avaliação técnica e econômica, comercialização, 
gestão de projetos e estudos e projetos na área de engenharia, para suas investidas e para 
terceiros. As outras receitas referem-se a serviços prestados de gerenciamento de energia 
de equipamentos de ar condicionados alugados aos Condomínios dos Shoppings, receitas 
de venda de mercadorias e bilheteria do Cinema e as receitas dos estacionamentos dos 
Shoppings. 24. Informações sobre a natureza dos custos e das despesas reconhecidos na 
demonstração dos resultados:  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021       2020
Gastos com pessoal - - (5.320) (8.573)
Gastos com serviços de terceiros (710) (1.455) (4.866) (6.710)
Depreciação - - (28.032) (29.771)
Amortização de intangível - - (2.130) (1.862)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (461) (7.505)
Provisão para perda de mútuo  
 junto à parte relacionada - - (63.791) -
Impairment de propriedades  
 para investimentos e imobilizado - - 42.874 (252.289)
Impairment ágio - (17.065) - (60.438)
Vacância e inadimplências - - (41.709) (52.861)
Alugueis e condomínios - - (42) (506)
Comissões - - (2.655) (2.160)
Gastos com publicidade (85) (100) (1.119) (3.619)
Gastos com viagens - - (38) (129)
Material de uso e consumo - (11) (1.029) (1.599)
Gastos com impostos e taxas - - (2.971) (3.459)
Descontos concedidos - - (15.281) (11.939)
Contingências - - 5.120 (8.198)
Crédito tributário sobre despesa de aluguel (5) - 1.906 2.322
Outras despesas (193) - (945) (803)
 Total (993) (18.631) (120.489) (450.099)
Custos dos alugueis e serviços prestados - - (76.350) (92.441)
Despesas comerciais, gerais e administrativas (993) (18.631) (44.139) (357.658)
Total (993) (18.631) (120.489) (450.099)
25. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:
  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
Subvenção governamental - - 594 593
Recuperação de despesas - - - 2
Multas recebidas - - 474 465
Ganho na venda de ativos e investimentos - - 27.602 -
Indenizações contratuais - - (260) (1.660)
Outras receitas (despesas) líquidas - 4 943 (2.857)
Total - 4 29.353 (3.457)
26. Resultado financeiro:  Controladora  Consolidado
Receitas financeiras     2021     2020      2021      2020
Receitas com rendimentos de aplicações financeiras 84 561 2.634 599
Receitas com juros e multas 4 - 82 156
Descontos obtidos - - 17 74
Receitas financeiras com mútuos - 7 166 72
Total 88 568 2.899 901
Despesas financeiras
Despesas com encargos financeiros - - (12.729) (14.776)
IOF (2) (2) (6) (4)
Despesas com juros e multas - (3) - (3)
Despesas bancárias - - (205) (187)
Juros sobre empréstimos - (17) (77.859) (103.521)
Comissão sobre fiança - - (16.176) (3.026)

A movimentação no exercício é como segue:           Consolidado
    2019 Adições Baixas Impairment Depreciação    2020 Adições   Baixas Transferências Depreciação    2021
Benfeitorias em imóveis de terceiros 6.580 13 - - (331) 6.262 - - - (320) 5.942
Aparelhos de ar condicionado 36.144 5 - - (1.631) 34.518 - - - (1.621) 32.897
Máquinas, equipamentos e instalações 2.149 1 - - (385) 1.765 - - - (383) 1.382
Móveis e utensílios 1.150 147 - - (242) 1.055 32 - 222 (245) 1.064
Computadores e periféricos 255 3 - - (235) 23 - - - (18) 5
Instalações comerciais 533 - (4) - (27) 502 - - - (27) 475
Imobilizado em andamento 9.777 - (156) - - 9.621 - (1.300) (222) - 8.099
Veículos 9 - - - (9) - - - - - -
Impairment - - - (4.820) - (4.820) - - - - (4.820)
Total 56.597 169 (160) (4.820) (2.860) 48.926 32 (1.300) - (2.614) 45.044
A Administração entende que as taxas de depreciação atualmente utilizadas refletem adequadamente as vidas úteis econômica dos seus ativos. O Grupo monitora os aspectos estabelecidos 
pelo CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos e IAS 36 e avalia os valores recuperáveis de seus ativos sempre que identifica indícios de que o valor contábil registrado é 
superior ao retorno esperado por seus investimentos, realizando provisão contábil sempre que necessário.
11. Intangível:   Consolidado
 Taxas anuais de amortização %         2021       2020
Ágio (ii) - 5.207 65.645
Marcas e patentes - 20 70
Licenças 20% 1.892 1.892
Desenvolvimento estrutural 20% 4.115 4.115
Capitalização de ativos em desenvolvimento 20% 1.645 4.526
Custos de comercialização (i) (*) 10.433 10.536
(-) Amortização acumulada  (11.935) (10.617)
(-) Impairment  - (62.170)
Total  11.377 13.997
       Consolidado
    2019 Adições Impairment Amortizações    2020 Adições Baixas Amortizações    2021
Ágio 65.645 - (60.438) - 5.207 - - - 5.207
Marcas e patentes 70 - - - 70 - - (50) 20
Licenças 38 - - (21) 17 - - (13) 4
Desenvolvimento estrutural 910 - - (105) 805 - - (115) 690
Custo de comercialização (i) 8.062 1.572 - (1.736) 7.898 365 (855) (1.952) 5.456
Total 74.725 1.572 (60.438) (1.862) 13.997 365 (855) (2.130) 11.377
(i) Os custos de comercialização referem-se a gastos diretos iniciais incorridos quando da 
captação de novos contratos de arrendamento mercantil. A apropriação ao resultado ocorre 
de acordo com o prazo do contrato de aluguel. O prazo médio de amortização pode variar 
entre 5 e 10 anos. (ii) Em 2020 foi realizada baixa por impairment do ágios relativos aos 
investimentos LGS, VVS, AGS e ARA no montante de R$43.373 e na Tenco, no montante de 
R$17.065. Ágios: Os ágios fundamentados pela rentabilidade futura dos empreendimentos 
adquiridos pela Tenco. Os ágios não possuem vida útil determinável e, por este motivo, não 
são amortizados. A Companhia testa o valor de recuperação desses ativos anualmente para 
fins de impairment. O teste de impairment para avaliação do ágio foi feito considerando o 
fluxo de caixa projetado dos shoppings que apresentam ágio quando de sua formação. A Com-
panhia, baseada nos testes de impairment realizados ao final do exercício de 2020, efetuou 

a provisão para redução ao valor recuperável dos ágios relativos aos investimentos LGS, VVS, 
AGS, ARA e Tenco nos valores de R$5.145, R$6.696, R$12.512, R$19.020 e R$17.065, 
respectivamente. As premissas utilizadas na determinação do valor recuperável das unidades 
geradoras de caixa encontram-se discriminadas na nota 9.
12. Fornecedores:  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
Fornecedores de serviços 193 56 26.540 28.765
Retenções contratuais - - 209 209
Suppliercard - - 1.221 1.173
Outras contas a pagar - - 3.270 2.419
Total 193 56 31.241 32.566

13. Empréstimos e financiamentos: a) Empréstimos bancários:   Consolidado
Instituição               Shopping Natureza                                 Taxa de juros %                           2021         2020
BNB CSC FNE 2,94% a.a. - 7.442
BNB ARA FNE 2,94% a.a. 39.158 39.355
BNB JUA FNE 6,48% a.a. 66.101 72.289
BNB JUA FNE 5,3% a.a. 1.246 1.540
Banco Bradesco S.A LGS Instrumento Particular de Crédito TR + 2,8% a.a. + poupança 103.351 97.911
Banco Bradesco S.A VCF Instrumento Particular de Crédito TR + 2,8% a.a. + poupança 139.448 131.253
Banco Bradesco S.A BRG Instrumento Particular de Crédito TR + 2,8% a.a. + poupança 143.145 135.600
Banco Bradesco S.A VVS Instrumento Particular de Crédito TR + 2,8% a.a. + poupança 146.463 137.595
Banco Bradesco S.A ITQ Instrumento Particular de Crédito TR + 2,8% a.a. + poupança 152.524 143.248
Banco Bradesco S.A Tenco Conta Garantida - - 2.163
Banco Bradesco S.A RRM Finame 5,6% a.a. - 2
Banco Itaú S.A. - Habitasec JRS Crédito Imobiliario 6% a.a. + IPCA 96.027 85.334
Mauá Capital Tenco Debêntures 12% a.a. + IPCA - 13.279
BASA RRM FNO 4,12% a.a. 71.208 68.352
BASA AGS FNO 4,12% a.a. 45.737 43.902
Total    1.004.408 979.265
Outros financiamentos com terceiros
Adminstradora de estacionamento  Cessão de Crédito 13,5% a.a. 80.280 80.417
Red Performance FIDC  Cessão de Crédito 21,98% 3.449 5.295
Total    83.729 85.712
Total de empréstimos e financiamentos   1.088.137 1.064.977
Circulante    21.005 38.811
Não circulante    1.067.132 1.026.166
Total de empréstimos e financiamentos   1.088.137 1.064.977
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB): A controlada “CSC” contratou linha de financiamen-
to no montante de R$14.292 junto ao Banco do Nordeste do Brasil, com taxa de juros de 
2,94% e 15% de bônus de adimplência. Como garantia foi dada a totalidade do imóvel do 
empreendimento e sua estrutura interna. Para este financiamento foi emitida cédula de crédi-
to comercial por Predileta Empreendimentos e Participações Ltda, MK Empreendimentos e 
Participações Ltda. e Empabe - Empresa Patrimonial de Bens S.A. em favor do Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. e “CSC, em favor do Banco do Nordeste do Brasil S.A., com venci-
mento em 14/12/24, no montante de R$61.260. Com base neste instrumento financeiro, a 
responsabilidade sobre a dívida da “CSC” e dos demais sócios do empreendimento Cariri 
Garden Shopping está mensurada de acordo com a participação de cada investidor no empre-
endimento. Em 31 de dezembro de 2020 a participação da “CSC” no empreendimento é de 
23,33% e o saldo da dívida nesta data é de R$7.442, ressaltando que a amortização da dí-
vida, iniciou em 14/1/15. Em 2021, com a alienação da “CSC”, essa dívida deixou de ser 
registrada pela Tenco. A controlada “ARA” contratou linha de financiamento no montante de 
R$71.890 com taxa de juros de 2,94% ao ano (sem indexadores adicionais), com mais 15% 
de bônus de adimplência, repactuando automaticamente a referida taxa para 2,50% ao ano. 
Como garantia a controlada contratou fiança bancária com instituição financeira de primeira 
linha. Em maio de 2019, o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da dívida 
para 2029, com reembolso a ser realizado em 108 prestações mensais, carência de paga-
mento de principal até abril/2020 e pagamento de juros trimestrais. A controlada “JUA” 
contratou linha de financiamento no montante de R$87.524, sendo um subcrédito A de 
R$79.987 com taxa de juros de 6,48% ao ano (sem indexadores adicionais) e um subcrédi-
to B de R$7.536 com taxa de juros de 5,3% ao ano (sem indexadores adicionais), ambos 
com mais 15% de bônus de adimplência. Como garantia a controlada contratou fiança ban-
cária com instituição financeira de primeira linha. Em novembro de 2018, o contrato foi re-
negociado alterando o vencimento final da dívida para 2030, com reembolso a ser pago em 
120 prestações, carência de pagamento de principal até novembro/2020 e pagamento de 
juros trimestrais. Em razão da Resolução nº 4.798/2020 do BACEN, que suspendeu as par-
celas vencidas e vincendas até 31 de dezembro de 2020, foi concedida uma carência das 
parcelas de principal e juros de março a dezembro 2020 para os financiamentos de CSC, JUA 
e ARA. Em 2021 a Resolução nº 4.908/2021 do CMN, concedeu carência das parcelas de 
principal e juros até dezembro de 2021 para os financiamentos de JUA e ARA. Em 25/11/21, 
a Sociedade realizou uma amortização extraordinária deste empréstimo relativo a JUA, redu-
zindo o saldo devedor da dívida no valor de R$20 milhões. A amortização foi realizada me-
diante liquidação do valor do principal e juros das próximas 26 parcelas imediatamente ven-
cíveis, relativas aos meses de janeiro/2022 a fevereiro/2024. Banco Bradesco S.A. 
(Bradesco): A controlada “LGS” contratou operação de crédito no montante de R$65.000. 
Como garantia, a “LGS”, alienou fiduciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto de 2019, 
o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 213 meses, com 
vencimento final do contrato para 2034 e taxa de juros para 8,60% ao ano + TR. A contro-
lada “VCF” contratou linha de financiamento no montante de R$87.022. Como garantia, a 
“VCF” alienou fiduciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto de 2019, o contrato foi re-
negociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 203 meses, com vencimento final 
do contrato para 2034 e taxa de juros para 9,02% ao ano + TR. A controlada “VVS” contra-
tou linha de financiamento no montante de R$92.388. Como garantia, a “VVS” alienou fidu-
ciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto de 2019, o contrato foi renegociado, alterando 
o prazo de reembolso da dívida para 229 meses, com vencimento final do contrato 2034 e 
taxa de juros para 9,29% ao ano + TR. A controlada “TSC 9” contratou linha de financiamen-
to no montante de R$85.479. Como garantia, a “BRG” alienou fiduciariamente a totalidade 
do imóvel. Em agosto de 2019, o contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso 
da dívida para 202 meses, com vencimento final do contrato para 2034 e taxa de juros para 
8,60% ao ano + TR. A controlada indireta “ITQ” contratou linha de financiamento para 
construção do empreendimento junto ao Banco Bradesco, no montante de R$98.784. Como 
garantia, a “ITQ” alienou fiduciariamente a totalidade do imóvel. Em agosto de 2019, o 
contrato foi renegociado, alterando o prazo de reembolso da dívida para 198 meses, com 
vencimento final do contrato para 2034 e taxa de juros para 9,20% ao ano + TR. Em 29 de 
julho de 2020 foi assinado um acordo de intenções (term sheet), mediante o qual foram re-
visados os termos contratuais de todas as dívidas (LGS, VCF, VVS, TSC9 e ITQ), contemplan-
do uma nova carência de principal e juros para até 31 de dezembro de 2023 e 2022, respec-
tivamente. Em 29 de outubro de 2020 foram assinados aditivos definitivos para todos os 
financiamentos, confirmando o novo período de carência acordado no term sheet (principal e 
juros) e alterando as taxas para TR + 2,8% a.a. + poupança, aplicáveis a partir de janeiro 
de 2021. Banco da Amazônia S.A. (BASA): A controlada “RRM” contratou linha de financia-
mento no montante de R$82.773, com taxa de juros de 4,12% ao ano (sem indexadores 
adicionais), com mais 15% de bônus de adimplência, repactuando automaticamente a refe-
rida taxa para 3,50% ao ano e como garantia foi dado o imóvel do empreendimento. Em 
novembro de 2019 o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da dívida para 
2032. Em 30 de novembro 2020 o contrato foi renegociado, alterando o vencimento final da 
dívida para abril de 2033 e concedendo carência total até junho de 2021. No período de 
julho 2021 até junho de 2022 haverá carência somente do principal. Em razão da Resolução 
nº 4.908/2021 do CMN , em 30 de junho de 2021 foi assinado novo aditivo contratual, al-
terando a carência dos juros para dezembro de 2021 e a carência do principal até dezembro 
de 2022. O vencimento do contrato foi alterado de abril de 2033 para outubro de 2033. A 
controlada “AGS” contratou linha de financiamento no montante de R$55.358, com taxa de 
juros de 4,12% ao ano (sem indexadores adicionais), com mais 15% de bônus de adimplên-
cia, repactuando automaticamente a referida taxa para 3,50% ao ano, atendendo as condi-
ções contratuais estabelecidas entre as partes e como garantia foi dado o imóvel do empreen-
dimento. Em novembro de 2019, o contrato foi renegociado alterando o vencimento final da 
dívida 2032. Em 27 de novembro 2020 o contrato foi renegociado alterando o vencimento 
final da dívida para novembro de 2034 e concedendo carência total até junho de 2021. No 
período de julho 2021 até junho de 2022 haverá carência somente do principal. Em razão da 
Resolução nº 4.908/2021 do CMN , em 30 de junho de 2021 foi assinado novo aditivo 
contratual, alterando a carência dos juros para dezembro de 2021 e a carência do principal 
até dezembro de 2022. O vencimento do contrato foi alterado de abril de 2033 para outubro 
de 2033. Mauá Capital RE DEBT I Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Inv. 
no Exterior (Mauá): A Tenco emitiu debêntures simples não conversíveis em ações no mon-
tante de R$14.850, com taxa de juros de 12,00% ao ano + IPCA e as seguintes garantias: 
alienação fiduciária de quotas da CSC, cessão fiduciária de direitos creditórias decorrente da 
receita obtida pela CSC, cujo contrato possui carência de pagamento de 24 meses, sendo o 
vencimento da primeira parcela em junho de 2019 e a liquidação do contrato prevista para 
junho de 2025. Em abril de 2021 a Tenco amortizou a totalidade do saldo devedor da dívida 
no bojo da negociação da alienação da totalidade das quotas na Cariri Participações Ltda., 
conforme nota 1 Contexto Operacional, Alienação de investimento. Itaú Habitasec - CRI: A 
Controlada JRS emitiu títulos de crédito nominativos, escriturais e transferíveis, lastreados em 
créditos imobiliários, conforme previsto na Lei 9514/97, que disciplina o Sistema de Finan-
ciamento Imobiliário. A Securitizadora foi a Habitasec e o Banco Itaú S.A. com taxa de juros 
de 7,5% ao ano, com garantia do próprio Shopping. Em novembro de 2018, o contrato foi 
renegociado alterando o vencimento final da dívida para 2028 com taxa de juros 9,0% + 
IPCA. Em 26 de outubro de 2020 foi concedida uma carência do principal e das parcelas de 
outubro de 2020 a fevereiro de 2021, conforme ata da assembleia. Em 06 de janeiro de 
2021 foi realizado nova assembleia de titulares de CRI que aprovou carência de principal até 
junho de 2022 e vencimento final da dívida em dezembro de 2035. Foi alterada a taxa de 
juros de 9% a.a. para 6% a.a. + IPCA e a curva de amortização crescente ano a ano, confor-
me ata de assembleia. Administradora estacionamento - Indigo: Em 2018 os empreendimen-
tos realizaram uma transação de terceirização da operação do estacionamento, que envolveu 
uma operação financeira no qual foi acordado o recebimento de R$75.900, que serão amor-
tizados no prazo médio de 9 anos. O objeto do contrato foi a cessão de direito de um terceiro 
entrar na operação dos estacionamentos dos empreendimentos. O valor total do termination 
fee do contrato com a administradora do estacionamento caso o contrato fosse rescindido em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 89.946. Este valor representa o total a ser pago para a 
Indigo como indenização pela rescisão antecipada dos contratos de locação de todos os em-
preendimentos controlados pela Tenco. Adicionalmente, a Tenco atua como garantidora do 
contrato da Indigo junto ao Anchieta Garden Shopping, que envolveu uma operação financei-
ra no qual foi acordado o recebimento de R$4.000, que serão amortizados no prazo médio 
de 9 anos. O objeto do contrato foi a cessão de direito de um terceiro entrar na operação dos 
estacionamentos dos empreendimentos. O valor total do termination fee do contrato da Indigo 
caso o contrato fosse rescindido em 31 de dezembro de 2021 é de R$5.253. Este valor re-
presenta o total a ser pago para a Índigo como indenização pela rescisão antecipada dos 
contratos de locação do empreendimento do qual a Tenco é fiadora. Cessão de crédito: Em 
fevereiro de 2020, a Tenco realizou uma operação com a Red Asset Management para ante-
cipação parcial de direitos creditórios originados pela venda de uma de suas controladas. b) 
Movimentação: A movimentação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 
31/12/21 é como segue: Consolidado
           2021
Saldo anterior 1.064.977
Captação -
Juros apropriados 77.859
Custos de empréstimos 14.472
(-) Principal (40.864)
(-) Juros pagos (8.103)
Baixa via liquidação por terceiros (Mauá Capital) (12.762)
Baixa por alienação de investimento (BNB - CSC) (7.442)
Saldo final 1.088.137
c) Vencimentos:  Consolidado
         2021         2020
Em até 1 ano 21.005 38.811
de 1 a 2 anos 27.717 40.635
de 2 a 3 anos 82.006 51.057
de 3 a 4 anos 89.631 107.559
Acima de 4 anos 867.778 826.915
Total 1.088.137 1.064.977
d) Cláusulas contratuais restritivas - covenants: As principais cláusulas restritivas dos emprés-
timos e financiamentos, que podem resultar no seu vencimento antecipado, são: • Inadimple-
mento, protesto de título, falência ou processo de recuperação judicial; • Medidas judiciais, 
extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as garantias ou direitos creditórios do 
credor; • A emitente deixar de substituir qualquer um dos avalistas que vierem a encontrar-se 
em qualquer das situações acima; • Mudança ou transferência, a qualquer título, do controle 
acionário ou da titularidade das quotas sociais da emitente, bem como se houver a sua 
incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária.Cabe destacar que nos aditivos dos 
financiamentos do Bradesco, assinados em 29/10/20, houve a inclusão de um convenant 
no qual a Tenco se compromete a uma amortização extraordinária da dívida em R$200.000 
(“evento de liquidez”) até 2024, sob pena de aumento da taxa para Poupança + 5,16% após 
2024. Adicionalmente, caso esse evento de liquidez não ocorra, o credor terá o direito de 
prospectar comprador para ações de emissão da Tenco ou estruturar a sua oferta pública de 
ações (“IPO”) a partir de 1/1/25. Em 31/12/2021 e de 2020 a Companhia atendeu a todas 
as cláusulas restritivas.

14. Salários e encargos sociais:  Consolidado
         2021         2020
Salários e ordenados 264 1284
Encargos sociais 410 1.927
Provisão para férias e encargos 2.362 2.725
Total 3.036 5.936
15. Impostos, taxas, contribuições:  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
Imposto de renda e contribuição social - 33 632 1.157
PIS e COFINS a recolher - 1 403 5.401
ISS a recolher - - 143 1.198
Impostos e contribuições retidos de terceiros 13 42 561 1.305
IOF sobre mútuos - 386 6 505
Débitos parcelamento simplificados  
 federal - previdenciários - - 5.120 4.980
Débitos parcelamento simplificados  
 federal - demais débitos - - 18.831 9.178
Outros parcelamentos - 8 9.307 6.488
Outros impostos - - - 5
Total 13 470 35.003 30.217
Circulante - - 12.918 17.484
Não circulante - - 22.085 12.733
Total - - 35.003 30.217
16. Subvenções governamentais:  Consolidado
         2021         2020
Terreno Via Vale Garden Shopping S.A. 1.843 1.892
Terreno Pátio Arapiraca S.A. 20.697 21.242
Total 22.540 23.134
Circulante 593 593
Não circulante 21.947 22.541
Total 22.540 23.134
    Consolidado
Terreno Via Vale    2019 Realização    2020 Realização    2021
 Garden Shopping S.A. 1.940 (48) 1.892 (49) 1.843
Terreno Pátio Arapiraca S.A. 21.787 (545) 21.242 (545) 20.697
Total 23.727 (593) 23.134 (594) 22.540
As subvenções do “ARA” e do “VVS” referem-se às concessões dos terrenos onde os shoppings 
foram construídos. Uma vez que as subvenções estão relacionadas à construção dos shoppin-
gs nos terrenos, a apropriação das receitas seguirá a depreciação dos ativos já construídos. 
17. Receitas diferidas: Nos contratos de cessão de direito de uso - CDU, firmados entre a 
Companhia e os lojistas de seus empreendimentos, a receita é diferida e apropriada ao resul-
tado de acordo com a fruição do primeiro contrato de aluguel.  Consolidado
    2021    2020
Receita de cessão de direito de uso 3.112 4.135
Total 3.112 4.135
Circulante 981 1.359
Não circulante 2.131 2.776
Total 3.112 4.135
 Consolidado
Saldo inicial 4.135
(-) Apropriação de receitas (1.023)
Saldo final 3.112
18. Adiantamentos de clientes:  Consolidado
    2021    2020
Saldo anterior 1.316 5.137
Novos adiantamentos - 318
Apropriações no resultado (923) (4.139)
Total 393 1.316
Circulante 393 1.315
Não circulante - 1
Total 393 1.316
Os adiantamentos de clientes foram realizados por lojistas das categorias mega loja, ci-
nema e âncoras aos shoppings AGS, ARA, BRG, ITQ, JRS, LGS, JUA, RRM, VCF e VVS.
19. Obrigações por compra de investimentos:  Consolidado
    2021    2020
Aquisição PARTNER (i) 4.436 7.221
Aquisição RRM (ii) 10.717 10.717
Aquisição AGS (iii) 8.000 8.000
Aquisição AGS (iv) 7.610 7.610
Aquisição AGS (v) 17.454 17.229
Total 48.217 50.777
Circulante 231 4.025
Não circulante 47.986 46.752
Total 48.217 50.777
  Consolidado
    2021    2020
Saldo inicial 50.777 45.447
Apropriação de juros (2.560) 5.330
Saldo final 48.217 50.777
(i) PARTNER: Refere-se à aquisição da empresa Partner Participações em Shopping Centers 
Ltda., celebrada por meio de contrato de compra e venda de quotas datado de 16/5/14 pelo 
qual a Companhia adquiriu a totalidade das quotas representativas do capital da Partner. 
Os valores de aquisição foram liquidados pela Companhia durante o exercício de 2014. 
Conforme cláusula contratual a companhia pagará remuneração adicional caso ocorra os 
eventos de liquidez predefinidos em contrato. O valor da remuneração adicional é calculado 
de acordo com o Enterprise Value apurado por metro quadrado de área bruta locável (ABL) 
do empreendimento a alíquota de 3,5%.Em 2021 foi realizada a atualização do preço va-
riável conforme Laudo de Avaliação elaborado pela Cushman & Wakefield e atualização do 
percentual do Enterprise Value. (ii) RRM: Em 29/10/13, a Companhia firmou junto a Ribeiro 
Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda. um termo de cessão de direitos referente às 
500.000 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal e 2.000.000 ações preferen-
ciais, que a empresa possui no empreendimento “RRM”, cujo valor da obrigação contraída 
pela Companhia foi de R$10.046. Em 2019, o contrato foi aditivado, alterando a obrigação 
para R$ 10.716. A Companhia está adotando providências junto ao Banco da Amazônia 
S.A. para transação transferência em favor da Ribeiro Campos Empreendimentos Imobiliários 
Ltda de 10% das cotas do empreendimento “RRM”. (iii) AGS: Em 29/10/12, a controlada 
“RVG2” firmou junto à Domestilar Ltda. (“Domestilar”) um termo de cessão de direitos re-
ferente às ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, que a Domestilar possuía no 
empreendimento “AGS”, bem como os créditos de titularidade da Domestilar referentes aos 
adiantamentos para futuro aumento de capital realizados por ela até a data da aquisição. De 
acordo com cláusula de condição resolutiva do contrato a Companhia está discutindo judi-
cialmente com os cedentes forma de restituição de participação no empreendimento “AGS”. 
(iv) AGS: Em 29/10/12, a Companhia firmou junto a Arca´s Construções e Incorporações 
Ltda. (“Arca’s”) um termo de cessão de direitos referente às ações ordinárias e nominativas, 
sem valor nominal, que a Arca’s possuía no empreendimento “AGS”, bem como os créditos 
de titularidade da Arca’s referentes aos adiantamentos para futuro aumento de capital rea-
lizados por ela até a data da aquisição. De acordo com cláusula de condição resolutiva do 
contrato a Companhia está discutindo judicialmente com os cedentes forma de restituição 
de participação no empreendimento “AGS”. (v) AGS: Em 2016 a Tenco celebrou o contrato 
de compra das ações Green Brazil Empreendimentos Ltda., equivalente a participação da 
vendedora no empreendimento Amapá Garden Shopping S.A. O contrato de compra e venda 
tem como objeto o compromisso da Green de vender e transferir para a Tenco, a totalidade 
das 3.817.558 ações de titularidade da Green. Pela aquisição das ações, a Tenco pagará à 
Green o preço total de R$12.600. Em 2017, o contrato foi aditivado, alterando a forma de 
pagamento, sendo 24 parcelas mensais, vencendo-se a primeira no dia 20/1/19. Em 2018, 
a Tenco obteve a anuência do Banco Amazônia S.A., credor da cédula de crédito bancário do 
AGS. Em 2021, houve aditamento do contrato alterando o preço de aquisição, corrigindo o 
saldo devedor, o prazo de carência e novas condições de pagamento com vencimento anteci-
pado na hipótese de venda de participação da Tenco na Companhia. A Tenco pagará a Green 
Brazil o preço total de R$ 17.254 corrigido pelo IPCA divulgado pelo IBGE, acrescido da taxa 
pré-fixada de 3,5%a.a (0,2871%a.m), sendo o primeiro pagamento em 20/11/21 por meio 
de transferência eletrônica. A carência no pagamento das parcelas do valor principal será até 
outubro de 2022 e o pagamento será feito em 155 parcelas com termo incial em 20/11/22 
e final em 20/5/35. 20. Impostos diferidos: Cálculo do IRPJ e CSLL sobre o ganho no valor 
justo das propriedades para investimentos na aquisição de controle:
  Consolidado
Valor justo das propriedades         2021        2020
 para investimentos na aquisição de controle 471.400 471.400
Valor contábil (411.584) (411.584)
 59.816 59.816
Depreciação acumulada (8.947) (8.733)
Impairment sobre mais valia (42.500) (29.870)
 8.369 21.213
Alíquota nominal composta - IRPJ e CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos 2.845 7.212
Movimentação do IRPJ e CSLL diferidos:  Consolidado
    2021    2020
Saldo inicial ativo 31.908 76.530
Ajuste da utlização do PERT após concolidação - (159)
Impairment - (44.463)
Saldo final ativo 31.908 31.908
Saldo inicial passivo (7.212) (17.820)
Reversão do IR diferido passivo sobre  
 valor justo na aquisição de controle 4.367 10.608
Saldo final passivo (2.845) (7.212)
Saldo compensado entre ativo e passivo 29.063 24.696
Efeito no resultado da constituição e reversão do IR diferido 4.367 (33.855)
Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos para os prejuízos fiscais na proporção da 
probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal por meio do lucro tributável futuro. 
Abaixo, a projeção da recuperabilidade do ativo.
 Recuperação dos saldos de IR e CS diferidos 
2022 368
2023 1.904
2024 3.787
2025 3.770
2026 4.215

  Controladora  Consolidado
     2021     2020      2021      2020
Despesas com juros e correção sobre mútuos - - (927) (2.078)
Outras despesas financeiras (11) (3) (11) (3)
Total (13) (25) (107.913) (123.598)
Total 75 543 (105.014) (122.697)
27. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa de imposto de renda 
e contribuição social calculada pela aplicação das alíquotas nominais e efetivas pode ser 
demonstrada como segue:  Controladora  Consolidado
        2021       2020       2021        2020
Prejuízo antes do IR e da CS (102.653) (503.460) (110.013) (510.487)
Exclusão da equivalência patrimonial 101.735 485.376 (73) (51)
Outros ajustes 3 - 3 -
Base ajustada (915) (18.084) (110.083) (510.538)
Alíquota nominal composta 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal (311) (6.149) (37.428) (173.583)
Efeito das empresas tributadas  
 pelo lucro presumido - - (1.507) (1.649)
Efeito das empresas tributadas  
 pelo lucro real 33 (33) (5.799) (33)
Efeito do impostos de renda diferido - - 4.367 (33.855)
Despesa efetiva IR e CS corrente 33 (33) (2.939) (35.537)
Alíquota efetiva 0% 0% 3% 7%
28. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: O Grupo participam de operações 
envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a atender as necessidades próprias. Em 
31/12/2021 e 2020, o Grupo não mantinha instrumentos financeiros não registrados conta-
bilmente e não efetuou operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter 
especulativo, ou mesmo, operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. A gestão 
desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e 
estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela Administração do Grupo. Os 
valores apresentados como ativos e passivos financeiros são assim demonstrados por categoria:
  Controladora  Consolidado
Ativos financeiros:    2021    2020         2021        2020
Ao custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa 572 1.358 37.348 9.536
 Contas a receber - 464 53.078 43.317
 Créditos com partes relacionadas 1.893 25.388 53.395 111.303
Ao valor justo através do resultado:
 Aplicações financeiras - 20.171 2.068 21.799
Passivos financeiros:
Ao custo amortizado:
 Fornecedores 193 56 31.241 32.566
 Empréstimos e financiamentos - - 1.088.137 1.064.977
 Débitos com partes relacionadas - - 32.443 55.886
A Administração entende que os instrumentos financeiros representados acima, registrados 
nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, não apresentam variações sig-
nificativas em relação aos respectivos valores de mercado, pois as taxas contratadas dos 
empréstimos e financiamentos são próximas às taxas de juros atualmente praticadas no mer-
cado. Risco de mercado: Os contratos de aluguel, em geral, são atualizados pela variação 
anual do Índice Geral de Preços Disponibilidade Interna - IGP-DI, conforme estabelecido nos 
contratos de aluguel. Os níveis de locação podem variar em virtude de condições econômicas 
adversas e, com isso, o nível das receitas poderá vir a ser afetado. A Administração monitora 
esses riscos como forma de minimizar os impactos em seus negócios. Risco de crédito: A 
base de clientes é bastante pulverizada. Por meio de controles internos, o Grupo monitora 
permanentemente o nível de suas contas a receber, o que limita o risco de contas inadim-
plentes. O Grupo considera para avaliar a qualidade de créditos de potenciais clientes as se-
guintes premissas: o valor da garantia oferecida deve cobrir no mínimo 12 meses de custo de 
ocupação (aluguel, somando encargos comuns e fundos de promoção), as garantias aceitas 
(imóvel, carta-fiança, seguro, etc.), a idoneidade de pessoas físicas e jurídicas envolvidas na 
locação (sócios, fiadores e caucionantes) e a utilização das empresas SPC e SERASA como 
referência para consultas do risco de crédito. Exposição a riscos de taxas de juros: O Grupo 
está exposto a riscos relacionados a taxas de juros em função de empréstimos contratados, 
impostos e tributos a pagar e aplicações financeiras vinculadas, principalmente, à variação 
do CDI. Entretanto, a Administração do Grupo entende que os riscos relacionados às taxas de 
juros não são significativos. Risco de capital: O Grupo administra seu capital para assegurar 
a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno 
a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do 
saldo das dívidas e do capital social. O índice de endividamento é o seguinte: 
  Controladora  Consolidado
        2021         2020         2021         2020
Total dos empréstimos e financiamento - - 1.088.137 1.064.977
(-) Caixa e equivalentes de caixa (572) (1.358) (37.348) (9.536)
Empréstimos líquidos (572) (1.358) 1.050.789 1.055.441
Capital Social 1.303.438 1.236.228 1.303.438 1.236.228
Índice de endividamento líquido (0,04)% (0,11)% 80,62% 85,38%
A Companhia não está sujeita a nenhum requerimento externo sobre o capital. Risco de 
liquidez: A responsabilidade pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Administração da 
Companhia e do Grupo, que gerenciam o risco de liquidez de acordo com as necessidades de 
captação e gestão de liquidez de curto, médio e longo prazo, mantendo linhas de crédito de 
captação de acordo com suas necessidades de caixa, combinando os perfis de vencimento de 
seus ativos e passivos financeiros. Tabela do risco de liquidez e juros: A tabela a seguir mostra 
em detalhe o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros não derivativos 
da Companhia e os prazos de amortização contratuais, representados por empréstimos, finan-
ciamentos e CRI e foi elaborada de acordo com os fluxos e caixa não descontados dos passivos 
financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas 
obrigações. A tabela inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. O vencimento contra-
tual se baseia na data mais recente em que o Grupo deve quitar as respectivas obrigações.
 Em até  De 1 a De 2 a De 3 a Acima de
Instituição                 1 ano   2 anos    3 anos    4 anos     4 anos         Total
Banco do Nordeste  
 do Brasil S.A. 13.917 14.553 13.782 13.329 50.924 106.505
Banco Bradesco S.A. -  
 instrumento particular  
 de crédito - 13.013 58.095 61.360 552.463 684.931
Itaú - Habitasec 6.448 7.323 8.157 8.933 65.166 96.027
Banco da Amazônia S.A. 4.066 7.183 8.245 9.353 88.098 116.945
Adminstradora de  
 estaiconamento 14.838 17.437 20.190 23.318 4.497 80.280
Red Performance 1.591 1.858 - - - 3.449
Total 40.860 61.367 108.469 116.293 761.148 1.088.137
Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos normais de 
mercado em decorrência de mudanças nas taxas de juros e índices de correção monetária, 
sendo os principais instrumentos financeiros atrelados a tais índices demonstrados abaixo:  
Indexadores: CDI. Ativos financeiros: Aplicações financeiras, créditos com partes relaciona-
das. Passivos financeiros: Partes relacionadas;  Indexadores: IGP- DI. Ativos financeiros: 
Contas a receber de aluguel e CDU. Passivos financeiros: Obrigações por compra de inves-
timentos;  Indexadores: IPCA e IGP-DM. Passivos financeiros: Obrigações por compra de 
investimentos.  Indexadores: TR. Passivos financeiros: Empréstimos e Financiamentos. A 
Companhia realizou análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos a 
variação de taxas juros e indicadores financeiros. A análise de sensibilidade foi desenvolvida 
considerando a exposição à variação dos indexadores dos ativos e passivos financeiros em 
5 cenários de oscilação dos indicadores financeiros. Análise de sensibilidade: • Cenário III - 
base: elaborado com base nas informações reais disponíveis no dia 31/12/21, extraídas de 
fontes confiáveis do mercado financeiro como Banco Central e CETIP, sendo que a Companhia 
considerou como provável em função de ser uma informação atualizada até o mês anterior 
ao da data de aprovação destas demonstrações financeiras; • Cenários I, II, IV e V: conforme 
mencionado anteriormente, refere-se à sensibilidade nas variações em relação ao cenário 
provável, em -50%, -25%, 25% e 50% respectivamente. A sensibilidade dos instrumentos 
financeiros com base nas premissas descritas acima, pode ser assim demonstrada:
 Cenário I Cenário II  Cenário IV Cenário V
Indexadores dos ativos queda queda Cenário aumento aumento
 e passivos financeiros   de 50%    de 25%  III base    de 25%   de 50%
CDI 2,21% 3,32% 4,42% 5,53% 6,63%
IGP-DI 8,87% 13,31% 17,74% 22,18% 26,61%
IGP-M 8,89% 13,34% 17,78% 22,23% 26,67%
IPCA 5,03% 7,55% 10,06% 12,58% 15,09%
TR 0,02% 0,04% 0,05% 0,06% 0,07%
Taxa média 5,00% 7,51% 10,01% 12,52% 15,01%
   Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário
Consolidado Indexador      2021           I          II         III        IV          V
Aplicações  
 financeiras CDI 36.308 802 1.205 1.605 2.008 2.407
Aplicações financeiras  
 vinculadas CDI 2.068 46 69 91 114 137
  38.376 848 1.274 1.696 2.122 2.544
Contas a receber IGP-DI 53.078 4.708 7.065 9.416 11.773 14.124
Mútuos ativos TR 53.395 11 21 26 32 37
Contratos compra  
 investimentos IPCA 48.217 2.425 3.640 4.851 6.066 7.276
Empréstimos e  
 financiamentos TR 684.931 137 274 329 411 479
 Tx. média 
  pond. 403.206 20.176 30.289 40.359 50.465 60.537
  1.088.137 20.313 30.563 40.688 50.876 61.016
Impacto no resultado 1.281.203 28.305 42.563 56.677 70.869 84.997
29. Estimativa do valor justo: A interpretação dos dados de mercado quanto a seleção de 
métodos de avaliação requer considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir 
o valor de realização mais adequado. Consequentemente, as estimativas apresentadas não 
indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O 
uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para estimativas pode ter um efeito 
material nos valores de realização estimados. Existem três tipos de níveis para classificação 
do Valor Justo referente a instrumentos financeiros, a hierarquia que fornece prioridade para 
preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativo ou passivo financeiro. A 
classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto abaixo: • Nível 
1 - O valor justo dos ativos negociados em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, 
cotados na data do balanço. • Nível 2 - O valor justo dos ativos que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Se todas as premis-
sas relevantes utilizadas para determinar o valor justo de um ativo ou passivo puderem ser 
observadas no mercado, ele estará incluído no Nível 2. • Nível 3 - Dados extraídos de modelo 
de precificação baseado em dados não observáveis de mercado. Estão classificados no Nível 
3 as propriedades para investimentos, cujos valores justos foram mensurados por empresa 
especializada, conforme a metodologia descrita no Nota 9. A tabela abaixo apresenta os 
ativos e passivos da Companhia mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2021:  
Consolidado
2021 Nível 1  Nível 2       Nível 3
Ativo
Aplicações financeiras - 36.308 -
Propriedades para investimento - - 1.171.833
30. Transações não envolvendo caixa:  Consolidado
     2021    2020
Aumento de capital social (PL) em controlada com AFAC (ativo) 8.790 36.754
Baixa via liquidação por terceiros (Mauá Capital) 12.762 -
Baixa do mútuo junto ao acionista RVG 21.340 -
Efeitos da baixa dos ativos e passivos do Cariri 14.169 -
Compensação crédito tributário propriedade  
 para investimento para impostos a recolher (4.502) (4.545)
31. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, 
a concentração de riscos e sua relevância, levando-se em consideração a natureza de suas 
atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores 
de 31 de dezembro de 2021, está demonstrada a seguir:  Tipo: D&O. Descrição: Garante à 
Companhia e aos Administradores indenização até o limite máximo da importância segurada 
em caso de danos materiais cobertos na apólice. Cobertura: 35.000;  Tipo: Empresarial 
Operações. Descrição: Garante indenização à Companhia referente aos eventos cobertos 
ocorridos nos imóveis comerciais de funcionamento da Sede e dos Shoppings em operação, 
eventos tais como danos elétricos, incêndio, queda de raio, vendaval, lucros cessantes etc. 
Cobertura: 363.328;  Tipo: Responsabilidade Civil Geral. Descrição: Garante indenização 
até o limite máximo da importância segurada, as quantias pelas quais a Companhia vier a ser 
responsável civilmente relativa às reparações por danos involuntários pessoais e/ou materiais 
causados a terceiros. Cobertura: 20.000. As premissas de riscos adotados, devida à sua 
natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, conse-
quentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

   Consolidado
   2020  2019
 Taxas anuais de  Custo de Depreciação Valor Custo de
Benfeitorias em  depreciação % aquisição   acumulada   residual aquisição
 imóveis de terceiros 4% 7.834 (1.572) 6.262 6.580
Aparelhos de ar condicionado 4% 40.520 (6.002) 34.518 36.144
Máquinas, equipamentos  
 e instalações 10% 3.974 (2.209) 1.765 2.149
Móveis e utensílios 10% 2.750 (1.695) 1.055 1.150
Computadores e periféricos 20% 3.102 (3.079) 23 255
Instalações comerciais 10% 669 (167) 502 533
Imobilizado em andamento - 9.621 - 9.621 9.777
Veículos 20% 235 (235) - 9
Impairment - (4.820) - (4.820) -
Total  63.885 (14.959) 48.926 56.597

Aos Administradores e Acionistas da Shoppings do Brasil Investimentos e Participações S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Shoppings 
do Brasil Investimentos e Participações S.A. (Companhia), identificadas como controlado-
ra e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/21 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31/12/21, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 
à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a con-
tinuidade operacional: Chamamos a atenção para a nota 1 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo consolidado 
de R$112.952 mil durante o exercício findo em 31/12/21 e, conforme balanço patrimonial 
consolidado nessa data, apresenta prejuízos acumulados de R$1.181.094 mil. Esses eventos 
ou condições, juntamente com outros assuntos descritos na nota 1, indicam a existência de 
incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, con-
luio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.  Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 31 de março de 2022.
ERNST & YOUNG Bruno Costa Oliveira
Auditores Independentes S.S. Contador
CRC-2SP015199/O-6 CRC-1BA031359/O-8

A Diretoria 
Erika Suzuki - Contadora - CRC 1SP 247.802/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AADB-1CC7-069E-C6E2.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2021 E 2020 - R$ (1)
ATIVO Nota 2021 2020
CIRCULANTE 448.597.692 382.623.038
Caixa e equivalentes de caixa 4 45.098.704 70.567.892
Contas a receber de clientes 5 303.325.583 223.277.404
Estoques 6 1.230.787 1.333.881
Impostos e contribuições a recuperar 7 3.509.209 5.100.227
Partes relacionadas 8 332.191 -
Participação em consórcio 9 63.475.127 49.976.636
Outras contas a receber 8 e10 31.626.091 32.366.998
NÃO CIRCULANTE 40.962.579 38.588.735
Realizável a longo prazo 14.801.099 15.610.012
Depósito judicial 11 913.925 978.578
Partes relacionadas 8 6.790.873 6.790.873
Outras contas a receber 10 7.096.301 7.840.561
Investimentos 12 17.034.281 16.036.826
Imobilizado 13 8.309.650 6.135.010
Intangível 14 817.549 806.887
TOTAL DO ATIVO 489.560.271 421.211.773

PASSIVO Nota 2021 2020
CIRCULANTE 109.307.962 107.853.675
Fornecedores 8 e 15 26.644.953 41.568.072
Empréstimos e financiamentos 16 19.415.995 7.043.489
Obrigações trabalhistas 17 5.334.764 8.609.680
Obrigações tributárias 18 34.644.845 40.631.296
Outras contas a pagar 8 e 19 23.267.405 10.001.138
NÃO CIRCULANTE 82.545.512 52.238.670
Empréstimos e financiamentos 16 48.454.529 32.373.008
Obrigações trabalhistas 17 479.179 569.590
Obrigações tributárias 18 33.573.576 19.063.884
Outras contas a pagar 19 38.228 232.188
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 297.706.797 261.119.428
Capital social 21.a 45.252.000 45.252.000
Reservas de capital 21.b 83.477.356 82.091.470
Reservas de lucros 21.c 168.977.441 133.775.958
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 489.560.271 421.211.773

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO de 01/01/2020 a 31/12/2021 (em R$ 1)
Capital Reservas Reservas de Lucros Resultados Total Patrimônio

Contas Social de Capital Reserva legal Reserva estatutária Acumulados Líquido
Saldos em 01/01/2020 45.252.000 44.522.186 4.253.872 104.035.471 - 198.063.529
Resultado líquido do exercício - - - - 25.486.615 25.486.615
Aporte para aumento de capital - 37.569.284 - - - 37.569.284
Transferência para lucros do exercício à disposição da Assembleia - - - 25.486.615 (25.486.615) -
Saldos em 31/12/2020 45.252.000 82.091.470 4.253.872 129.522.086 - 261.119.428
Resultado líquido do exercício - - - - 35.201.483 35.201.483
Aporte para aumento de capital - 1.385.886 - - - 1.385.886
Transferência para lucros do exercício à disposição da Assembleia - -- - 35.201.483 (35.201.483) -
Saldos em 31/12/2021 45.252.000 83.477.356 4.253.872 164.723.569 - 297.706.797

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 - R$ (1)

Nota 2021 2020
RECEITA LÍQUIDA 22 318.031.680 392.448.128
CUSTOS DAS VENDAS 23 (249.813.704) (340.366.206)
RESULTADO BRUTO 68.217.976 52.081.922
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (23.760.774) (18.634.539)
Despesas com vendas 23 (2.054.130) (1.251.815)
Despesas gerais e administrativas 23 (14.355.633) (9.475.536)
Despesas tributárias 23 (208.403) (389.620)
Despesas com o pessoal 23 (8.156.761) (8.255.154)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 24 1.014.153 737.586
Resultado de equivalência patrimonial 12.c (432.000) (1.259.907)
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO
 E DOS TRIBUTOS 44.025.202 32.187.476
RESULTADO FINANCEIRO (8.823.719) (5.287.530)
Receitas financeiras 25 693.859 1.374.429
Despesas financeiras 26 (9.517.578) (6.661.959)
RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 35.201.483 26.899.946
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - (1.413.331)
Corrente 27 - (1.413.331)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 35.201.483 25.486.615
- Por ação do capital social final 0,77790 0,56322

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 - R$ (1)

2021 2020
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 35.201.483 25.486.615
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES - -
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO 35.201.483 25.486.615

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2021 E 2020 MÉTODO INDIRETO - R$ (1)

1. ATIVIDADES OPERACIONAIS 2021 2020
Resultado líquido do exercício 35.201.483 25.486.615
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado pelas atividades
 operacionais - despesas (receitas) que não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:
Depreciação e amortização 1.271.818 482.506
Baixa no imobilizado 45.450 192.548
Baixa no investimento - 4.404.552
Equivalência patrimonial 432.000 1.259.907
Variação nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes e outros (80.048.179) 5.961.346
Estoques 103.094 (658.241)
Impostos e contribuições a recuperar 1.591.018 (1.334.353)
Participação em consórcio (13.498.491) (32.324.373)
Outras contas a receber 1.485.167 (20.608.896)
Depósito judicial 64.653 692.183
Fornecedores (14.923.119) 33.103.161
Obrigações trabalhistas (3.365.327) (167.385)
Obrigações tributárias 8.523.241 17.884.902
Outras contas a pagar 13.072.307 3.507.253
CAIXA PROVENIENTE DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (50.044.885) 37.881.725
2. ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado (3.426.795) (1.958.419)
Aquisição de intangível (75.775) (228.813)
Aquisição nos investimentos (1.984.455) -
Recebimento de dividendos de controladas 555.000 -
Partes relacionadas - 13.804.064
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (4.932.025) 11.616.832
3. ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Empréstimos e financiamentos, líquidos 28.454.027 (7.413.826)
Partes relacionadas (332.191) (21.020.009)
Aporte de capital dos acionistas 1.385.886 37.569.284
CAIXA GERADO (UTILIZADO) NAS ATIVIDADES
 DE FINANCIAMENTOS 29.507.722 9.135.449
VARIAÇÃO EM CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (25.469.188) 58.634.006
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 70.567.892 11.933.886
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 45.098.704 70.567.892

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EM 31/12/2021
Nota 1. Contexto Operacional: Presente no setor de Engenharia, a FBS Construção Civil e 
Pavimentação S.A. é reconhecida por oferecer serviços de excelente qualidade em diversas 
áreas do mercado, como pavimentação e urbanização, terraplenagem, fundações, demolições, 
saneamento, drenagem, a execução por empreitada ou subempreitada de obras de construção 
civil de todos os gêneros, a prestação de serviços de limpeza, manutenção e conservação de 
vias públicas, parques, jardins, pontes, estradas e congêneres, a prestação de engenharia 
consultiva a construção civil, o comércio de materiais e equipamentos para construção, locação 
de equipamentos, transporte rodoviário de cargas, execução e obras de drenagem fluvial, la-
custre e marítimo, serviços de armador de dragas e embarcações. Possui um rico portfólio, 
sendo uma Companhia diferenciada por sua agilidade, qualidade e capacidade de desenvolver 
soluções completas de Engenharia. Participação em outras sociedades como sócia, quotista ou 
acionista, bem como a participação em Consórcios e Sociedade em Conta de Participação 
(SCP) que tenham por objeto quaisquer das atividades relacionadas às aqui mencionadas. 
Nota 2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
a legislação societária e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). A Administração da Companhia apresenta todas as informações relevantes das de-
monstrações contábeis e essas informações correspondem às utilizadas por ela na sua gestão, 
em linha com os normativos de orientação contábil emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros, mensurados pelo seu valor justo, conforme 
descrito nas práticas a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos. A Administração aprovou as presentes demonstrações 
contábeis para divulgação em 31/03/2022. 2.1 Estimativas: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos a 
essas estimativas e premissas incluem a revisão dos custos e receitas decorrentes dos contra-
tos de construção, seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas 
operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, as análises do risco de crédito para determinação da provisão para perdas estimadas 
em créditos de liquidação duvidosa, registro/reversão do imposto de renda e contribuição social 
diferidos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revi-
sa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente.
Nota 3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: Os procedimentos contábeis, descritos 
em detalhes a seguir, foram aplicados de maneira consistente na apresentação das demonstra-
ções contábeis apuradas em 31/12/2021 e 2020. a) Normas novas e pronunciamentos emitidos 
e ainda não aplicáveis: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º/01/2022, conforme segue: Contratos onerosos - custo de cumprimento de um contrato 
(alterações ao NBC TG 25 (R1) /IAS 37); Ciclo anual de melhorias às normas IFRS 2018- 2020 
(alterações ao IFRS 1, IFRS 9, IFRS 16 e IAS 41); Imobilizado - Receitas antes do uso preten-
dido (alterações ao NBC TG 27 (R4) /IAS 16); Referências à estrutura conceitual (alterações ao 
NBC TG 15/IFRS 3); Classificação de passivo como circulante e não circulante (alterações ao 
NBC TG 26(R4)/IAS 1 e NBC TG 23/IAS 8), Divulgação de políticas contábeis (alterações ao 
CPC 26/IAS 1e IFRS Practice Statement 2); e Definição de Estimativas Contábeis (alteração ao 
CPC 23/IAS 8). A Companhia não adotou antecipadamente essas normas na preparação des-
tas demonstrações contábeis. Entretanto, não se espera que essas normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia. b) Classificação 
entre Circulante e Não Circulante: Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos doze meses. Quan-
do for provável que a realização ocorra em período superior a doze meses são classificados 
como não circulantes. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em R$ (reais), sendo esta a moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
d) Apuração de resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime de 
competência. As receitas são apresentadas líquidas dos impostos incidentes, conforme nota 
explicativa nº 22. A Companhia reconhece as receitas quando os seus valores podem ser men-
surados com segurança, na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados e fluirão. e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem aos montantes de caixa, numerá-
rios em espécie, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicações 
financeiras de curto prazo de alta liquidez. Equivalentes de caixa consistem em aplicações fi-
nanceiras com vencimento em até 90 dias, ou com compromissos de recompra, prontamente 
conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. Os títulos e valores 
mobiliários são representados por aplicações financeiras automáticas e fundo de renda fixa, 
registrados ao custo e acrescido dos rendimentos até a data do balanço. f) Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas pelo valor nominal dos tí-
tulos decorrentes das vendas de serviços, portanto, apresentadas a valores de realização e 
ajustadas a valor presente quando aplicável. Estão também incluídos os valores ainda não fa-
turados até a data do balanço em decorrência dos contratos de construção, cujos valores são 
determinados pela progressão física dos projetos. Com base na análise de cada conta a rece-
ber de clientes, a Administração avaliou não ser necessária a constituição de provisão para 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa. g) Estoques: São compostos por mate-
riais destinados à aplicação nas atividades operacionais e estão avaliados pelo custo médio de 
aquisição, os quais são inferiores aos valores de realização e não superam os valores de 
mercado, líquidos dos impostos compensáveis, quando aplicáveis. h) Impostos e contribuições 
a recuperar: Referem-se a valores de impostos e contribuições federais e municipais, os quais 
a Companhia já vem tomando medidas administrativas para compensá-los com outros tributos 
de mesma natureza, de acordo com o que preceitua a respectiva legislação vigente. i) Partes 
relacionadas: São recebíveis e obrigações a pagar de bens e serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo reconhecidos inicialmente ao valor justo e, posteriormente, 
mensurados pelo custo amortizado. As transações com partes relacionadas efetuadas pela 
Companhia são baseadas em preços, prazos e premissas, em termos acordados entre as 
partes. j) Participação em consórcio: De acordo com o CPC 19 (R2) - Negócios em Conjunto, a 
participação em consórcio é classificada como operação em conjunto e, consequentemente, 
têm seus ativos, passivos, receitas e despesas reconhecidas linha a linha nas contas do balan-
ço patrimonial e da demonstração do resultado, na proporção do percentual de participação em 
cada consórcio, remanescendo saldos de movimentação de aportes e valores recebidos (conta 
corrente). k) Outras contas a receber: O saldo desta rubrica está composto por valores relativos 
à adiantamentos a fornecedores referindo-se a desembolsos efetivos pagos a fornecedores. 
Despesas antecipadas provenientes de valores pagos antecipadamente referente prêmio de 
seguro, partes relacionadas, e demais créditos. l) Depósito Judicial: Estão representados por 
valores depositados para fazer frente a questões que estão em tramitação da justiça. Os depó-
sitos judiciais estão restritos a quantias depositadas, e as mesmas seguem mantidas em juízo 
até a solução dos litígios a que estão relacionadas. m) Investimentos: Os investimentos em 
controladas nos quais a Companhia possua influência significativa são registrados com base no 
método de equivalência patrimonial. Conforme o método de equivalência patrimonial, o investi-
mento é inicialmente registrado pelo valor de custo de aquisição ou constituição, e em seguida 
ajustado para fins de reconhecimento da participação da Companhia no lucro ou prejuízo e 
outros resultados abrangentes da investida. Os ganhos e perdas por participação societária nos 
resultados da investida são apresentados na demonstração do resultado da Companhia como 
resultado de equivalência patrimonial. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, 
a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre 
o investimento da Companhia. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balan-
ço patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por 
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por re-
dução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor 
contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer perda de 
controle sobre uma controlada, a Companhia avalia e reconhece o investimento neste momen-
to a valor justo, sendo a diferença reconhecida no resultado do exercício. n) Imobilizado: Os 

itens do ativo imobilizado são apresentados ao custo de aquisição ou construção, deduzido dos 
impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação acumulada, calculada pelo méto-
do linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens, conforme nota explicativa nº 13. 
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajus-
tados, caso necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última 
data do balanço. Os ganhos e as perdas decorrentes em alienações são determinados pela 
comparação do valor de venda com o valor contábil e são reconhecidos no resultado como 
outras receitas (despesas) operacionais. o) Intangível: Refere-se ao direito de uso de softwa-
res, apresentado ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada, calculada pelo 
método linear, com base no tempo estimado de vida útil dos bens. A Companhia utiliza o méto-
do de amortização linear definida com base na avaliação da vida útil estimada do bem intangí-
vel, determinada com base na expectativa de geração de benefícios econômicos futuros. A 
avaliação da vida útil estimada do bem é revisada anualmente. A taxa de amortização do ativo 
está demonstrada na nota explicativa nº 14. Um item do intangível é baixado após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do bem. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do intangível são determinados pela diferença 
entre os valores recebidos na venda e o valor contábil residual do ativo, e são reconhecidos no 
resultado como outras receitas (despesas) operacionais. p) Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): O Pronunciamento Técnico CPC nº 01 (R1) requer que os ativos não finan-
ceiros sujeitos à depreciação ou amortização sejam revisados anualmente para verificação do 
valor recuperável e, quando houver indício de perda do valor recuperável (Impairment), o valor 
contábil do ativo deve ser testado. Se verificada a perda, a mesma deve ser reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável. A administração da 
Companhia efetuou a avaliação para os bens integrantes do ativo imobilizado e entendeu que 
não deve haver impactos decorrentes da aplicação da redução ao valor recuperável de ativos. 
q) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
de juros efetiva. r) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são ini-
cialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido das instituições 
financeiras, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo 
amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva ao longo do prazo dos empréstimos e financiamentos, de tal forma que na data do 
vencimento o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas 
financeiras. s) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obri-
gação presente, legal ou implícita, como resultado de eventos passados ou expectativa de 
eventos futuros, sendo provável que haja saída de recursos para liquidar determinada obriga-
ção, mensurada com base numa estimativa confiável do valor provisionado. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembol-
so. t) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O imposto de renda é computado 
sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem R$ 240 mil no período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é compu-
tada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de competência, 
portanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis ou exclu-
sões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tribu-
tável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. Sobre os valores de créditos e 
débitos temporários diferidos, não é realizada provisão para pagamento em regime de compe-
tência. u) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis: Na preparação das demonstrações 
contábeis foram utilizados julgamentos, estimativas e premissas contábeis para a contabiliza-
ção de certos ativos e passivos, outras transações, e receitas e despesas dos períodos. A defi-
nição de julgamentos, estimativas e premissas contábeis adotados pela administração foi ela-
borada com a utilização das melhores informações disponíveis nas referidas demonstrações, 
envolvendo experiência de eventos passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de 
especialistas, quando aplicável. Como o julgamento da administração envolve a determinação 
de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos e a projeção de ambiente de negócios 
futuros, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Os itens sujeitos a estimativas 
são: determinação da vida útil de bens do imobilizado para fins de depreciação, provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas, em períodos subsequentes, poderá resultar em valores divergentes dos registra-
dos nessas informações devido às imprecisões inerentes ao processo de estimativa, bem como 
a eventuais novos fatos que venham a ocorrer. A Companhia revisa suas estimativas e premis-
sas pelo menos anualmente. v) Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demons-
trações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da administração, a Companhia concluiu 
que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários é irrelevante em relação às de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto, não registrando ajustes desta natureza. 
w)  Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram prepara-
das e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC nº 03 (R2) - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa pelo método indireto, aprovado em 22/11/2016, aprovado pela Re-
solução do CFC nº 2016/NBCTG03(R3) e, revisada em 06/11/2018 e 13/12/2019 pelas 
Resoluções do CFC nº 2018/REVISÃONBC01 e 019/REVISÃONBC04.
Nota 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: A composição dos fundos disponíveis da Companhia, 
em 31 de Dezembro, é a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
Recursos em caixa e em bancos 11.744.299 41.789.882
Aplicações financeiras 33.354.405 28.778.010
Total 45.098.704 70.567.892
As aplicações financeiras são representadas por valores de liquidez imediata, registradas ao 
custo, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, remuneradas às taxas 
médias de mercado, podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem modificação substan-
cial de seus valores.
Nota 5. Contas a Receber de Clientes: Em 31 de Dezembro a composição desta rubrica é 
como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber 298.328.712 217.777.023
Retenções contratuais 4.996.871 5.500.381
Total 303.325.583 223.277.404
A seguir, as contas a receber são apresentadas por idade de vencimento:

31/12/2021 31/12/2020
A faturar 264.068.870 189.833.185
A vencer 21.348.999 16.152.845
Vencidos até 30 dias 1.330.222 69.549
Vencidos até 60 dias 365.724 47.486
Vencidos até 90 dias 63.074 56.914
Vencidos acima de 90 dias 16.148.694 17.117.425
Total 303.325.583 223.277.404
Nota 6. Estoques: O saldo desta rubrica em 31 de Dezembro está assim representado:

31/12/2021 31/12/2020
Materiais de uso e consumo 715.568 398.559
Materiais de escritório 39.718 35.575
Materiais de copa e cozinha 21.248 18.625
Estoques de obras 454.253 881.122
Total 1.230.787 1.333.881
Nota 7. Impostos e Contribuições a Recuperar: Em 31 de Dezembro o saldo de tributos a 
recuperar está dividido como segue:

31/12/2021 31/12/2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 472.147 472.147
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 1.291.480 2.104.015
CSRF (Contribuições Sociais Retidas na Fonte) 682.894 1.079.675
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) 1.062.688 1.444.390
Total 3.509.209 5.100.227

Nota 8. Partes Relacionadas: Ativo Passivo
Circulante Não Circulante Circulante

Mútos Outras contas a receber Mútuos Fornecedores Outras contas a pagar
Partes Relacionadas 2021 2020 2020 2021 2021 2020 2021 2020 2021 2020
MGM Locações Ltda. 332.191 - - 4.068.200 - - - - 631.058 -
Soebe Construção e Pavimentação S.A. - - - - - - 1.763.869 - - -
Turita Participações Ltda. - - - - 6.790.873 6.790.873 - - - -
Total 332.191 - - 4.068.200 6.790.873 6.790.873 1.763.869 - 631.058 -

Nota 9. Participação em Consórcio: Em 31 de Dezembro, o saldo líquido das participações 
em consórcios lançados linha a linha nas demonstrações contábeis da Companhia, estão as-
sim representados:
Consórcio 31/12/2021 31/12/2020
Conta corrente consórcios 16.195.735 21.130.026
DP Barros / FBS / Soebe 8.776.227 8.775.925
FBS - Lopes Kallil 575.206 12.829.994
FBS - Tardelli (2.127.073) (2.127.751)
DP Barros - FBS CE - 522 2.392.116 2.390.116
Pavnorte 1.211.114 1.211.114
FBS - Soebe - Hidrostúdio 10.803.115 10.424.356
Correpav 590.323 631.323
Bacia do São Francisco 4.085.173 4.085.173
FBS - Etama (1.303.555) (5.274.951)
FBS - Coveg (24.249.786) (23.103.777)
Central (4.753.998) (10.210.960)
Baqui (2.131.923) (3.718.924)
Consórcio 31/12/2021 31/12/2020
Malha Viária (117.315) (257.443)
FBS - HTB (11.089.261) (14.242.226)
Desenvolvimento Urbano do Jaguaribe 5.876.335 1.309.224
Dique do cabrito (4.907.432) (5.803.045)
DP Barros - FBS - Freitas 5.818.165 5.720.485
DP Barros - FBS - Paciência 10.304.221 18.659.738
MIX 15.141.019 15.109.489
Jerivá 1.035.369 590.790
Restaurapavs 1.664.518 3.645.767
HTB - FBS - Ferrovia 9.452.844 584.500
DGFG Águas espraiadas 6.589.051 5.477.199
Performance córrego cachoeira 19.468.603 2.140.494
Trevo carapina (1.103.800) -
DP Barros - FBS - Mooca (1.388.750) -
Baqui II 96.628 -
CTVI (3.427.742) -
Total 63.475.127 49.976.636

Nota 10. Outras Contas a Receber: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão repre-
sentados pelos seguintes valores:

31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a fornecedores 26.538.679 31.924.679
Despesas antecipadas 1.015.958 351.851
Partes relacionadas 4.068.200 -
Demais créditos 7.099.555 7.931.029
Total 38.722.392 40.207.559
Circulante 31.626.091 32.366.998
Não Circulante 7.096.301 7.840.561
Total 38.722.392 40.207.559
Nota 11. Depósito Judicial: Os valores depositados judicialmente referem-se a processos ju-
diciais em andamento, cujo acompanhamento é realizado por assessores jurídicos externos 
contratados. Em 31/12/2021 apresenta o saldo de R$ 913.925 (R$ 978.578, em 31/12/2020).
Nota 12. Investimentos: Os investimentos da Companhia estão demonstrados como a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Participação em outras sociedades 8.668.037 7.666.552
Sociedades por conta de participação 8.366.244 8.370.274
Total 17.034.281 16.036.826
a) Participação em outras sociedades -
das a seguir.

2021

Investidas
Capital social 

(Quotas/Ações)
Participação 

(R$)
Capital 

social (R$) %
MGM Locações Ltda. 4.539.800 800 4.539.800 0,02
Viapav Construções SPE Ltda. 1.000.000 280.000 1.000.000 28,00
BRT Sorocaba Concessionária
 de Serviços Públicos SPE S/A. 5.768.718 400.000 80.000.000 0,50
Via Brasil MT100 Concessionária
 de Rodovias S/A. 34.995.152 2.512.245 34.995.152 7,18
Via Brasil MT246 Concessionária
 de Rodovias S/A. 20.804.000 1.092.210 20.804.000 5,25
Via Brasil MT320 Concessionária
 de Rodovias S/A. 45.000.000 3.056.250 45.000.000 6,79
Consórcio Habita Brasil S/A. 115.183.407 28.795.851 115.183.407 25,00

2021

Investidas
Saldos em 
31/12/2020 Aporte Dividendos

Equivalência 
patrimonial

Saldos em 
31/12/2021

MGM Locações Ltda. 800 - - - 800
Viapav Construções
 SPE Ltda. 1.413.775 - (555.000) (95.606) 763.169
BRT Sorocaba
 Concessionária de Serviços
  Públicos SPE S/A. 84.647 - - 134.423 219.070
Via Brasil MT100 Conces-
 sionária de Rodovias S/A. 1.484.378 892.245 - 499.599 2.876.222
Via Brasil MT246 Conces-
 sionária de Rodovias S/A. - 1.092.210 - (78.939) 1.013.271
Via Brasil MT320 Conces-
 sionária de Rodovias S/A. 2.029.014 - - (1.153.343) 875.671
Consórcio Habita Brasil Ltda 2.653.938 - - 265.896 2.919.834
Total 7.666.552 1.984.455 (555.000) (427.970) 8.668.037
b) Sociedades por conta de participação -
des por conta de participação são apresentadas a seguir.

2021
Sociedade por Conta 
 de Participação

Tipo 
de sócia %

Saldos em 
31/12/2020

Equivalência 
patrimonial

Saldos em 
31/12/2021

Panamby Paulista Participante 6,16 4.093.780 (2.015) 4.091.765
Construbase Participante 6,16 4.276.494 (2.015) 4.274.479
Total 8.370.274 (4.030) 8.366.244

Nota 13. Imobilizado: A composição do ativo imobilizado é como segue:
2020 2021
Depreciação Saldos em Baixas Transfe- Depreciação Depreciação Saldos em

Imobilizado Custo acumulada % 31/12/2020 Aquisições Custo Depreciação acumulada rências anual % acumulada 31/12/2021
Máquinas e equipamentos 3.577.217 (2.047.477) 10 1.529.740 100.739 (488.578) 466.928 - (328.399) 10 (1.908.948) 1.280.430
Móveis e utensílios 970.400 (703.176) 10 267.224 180.377 (147.721) 133.076 - (68.964) 10 (639.064) 363.992
Veículos 64.801 (8.872) 20 55.929 - - - - (9.719) 20 (18.591) 46.210
Computadores e periféricos 2.394.330 (1.798.691) 20 595.639 700.276 (18.097) 11.896 - (267.224) 20 (2.054.019) 1.022.490
Instalações 126.856 (89.420) 10 37.436 9.147 - - - (9.449) 10 (98.869) 37.134
Terrenos 2.287.644 - - 2.287.644 - - - - - - - 2.287.644
Ferramentas 28.287 (22.689) 10 5.598 - (15.322) 12.368 - (1.206) 10 (11.527) 1.438
Benfeitorias em imóveis de terceiros 634.910 (302.444) - 332.466 522.744 - - 2.936.846 (521.744) - (824.188) 3.270.312
Imobilização em andamento 1.023.334 - - 1.023.334 1.913.512 - - (2.936.846) - - - -
Total 11.107.779 (4.972.769) 6.135.010 3.426.795 (669.718) 624.268 - (1.206.705) (5.555.206) 8.309.650
Nota 14. Intangível:

2020 2021
Intangível Custo Amortização acumulada % Saldos em 31/12/2020 Aquisições Amortização anual % Amortização acumulada Saldos em 31/12/2021
Licença de software1.721.285 (914.398) 20 806.887 75.775 (65.113) 20 (979.511) 817.549
Total 1.721.285 (914.398) 20 806.887 75.775 (65.113) 20 (979.511) 817.549

Nota 15. Fornecedores: 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 24.881.084 41.568.072
Partes relacionadas 1.763.869 -
Total 26.644.953 41.568.072
Nota 16. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição financeira Encargos ao mês Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
Banco Bradesco S/A. 0,28 + CDI 27/Jan./2023 1.460.523 1.785.078
Banco Bradesco S/A. 0,28 + CDI 27/Jan./2023 13.027.843 13.290.997
Banco Bradesco S/A. 0,28 + CDI 27/Jan./2023 - 2.631.533
Banco Safra S/A. 0,40 + CDI 05/Set./2022 1.092.804 1.711.260
Banco do Brasil S/A. 0,27 + CDI 27/Jan./2023 15.975.853 19.112.984
Banco Safra S/A. 0,40 + CDI 17/Dez./2021 - 884.645
Daycoval Leasing S/A. 0,92 + CDI 29/Dez./2023 235.723 -
Desenvolve SP - Agência de
 Fomento do Estado
  de São Paulo S/A. 0,53 + CDI 15/Jun./2025 22.000.000 -
Banco ABC Brasil S/A. 0,41 + CDI 27/Abr./2023 6.611.111 -
Banco ABC Brasil S/A. 7.466.667 -
Total 67.870.524 39.416.497
Circulante 19.415.995 7.043.489
Não Circulante 48.454.529 32.373.008
Total 67.870.524 39.416.497
Nota 17. Obrigações Trabalhistas: Em 31 de Dezembro os saldos desta rubrica estão 
 representados pelos seguintes valores:

31/12/2021 31/12/2020
Salários e ordenados 552.366 961.976
INSS (Instituto Nacional de Seguridade Nacional) 800.243 1.995.749
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) 155.306 214.431
Provisão de férias e encargos 3.296.678 4.930.305
FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço)
 rescisório a recolher - 44.229
Parcelamentos trabalhistas 479.179 569.590
Demais obrigações 530.171 462.990
Total 5.813.943 9.179.270

31/12/2021 31/12/2020
Circulante 5.334.764 8.609.680
Não Circulante 479.179 569.590
Total 5.813.943 9.179.270
Nota 18. Obrigações Tributárias: Estão representadas por obrigações com o fisco federal e 
municipal conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
ISS (Imposto sobre Serviços) 3.191.620 2.250.392
PIS (Programa de Integração Social) 1.861.713 2.518.041
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade social) 9.011.665 11.301.775
IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) 2.453.150 6.579.648
Retenções de INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) 1.113.804 192.145
Parcelamentos 44.828.757 25.311.743
Demais obrigações 5.757.712 11.541.436
Total 68.218.421 59.695.180
Circulante 34.644.845 40.631.296
Não Circulante 33.573.576 19.063.884
Total 68.218.421 59.695.180
Nota 19. Outras Contas a Pagar: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de clientes 6.476.950 2.564.625
Partes relacionadas 631.058 -
Outras contas a pagar 16.197.625 7.668.701
Total 23.305.633 10.233.326
Circulante 23.267.405 10.001.138
Não Circulante 38.228 232.188
Total 23.305.633 10.233.326
Nota 20. Provisão para Demandas Judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos 
cíveis, trabalhistas e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. 
Por  opção da Administração da Companhia, não foi efetuada a provisão para demandas 
 judiciais.
Nota 21. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integra-
lizado, é dividido em 45.252.000 (quarenta e cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil) 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, correspondente a R$ 45.252.000 (quarenta e 
cinco milhões e duzentos e cinquenta e dois mil reais).
Acionistas Ações % R$
Turita Participações Ltda. 44.872.000 99,16 44.872.000
MGM Locações Ltda. 380.000 0,84 380.000
Total 45.252.000 100,00 45.252.000
b) Reservas de Capital: O saldo de reservas de capital foi constituído por aporte de capital por 
parte de seus acionistas para futuro aumento do capital social e, em 31/12/2021 o montante é 
de R$ 83.477.356 (R$ 82.091.470, em 31/12/2020). c) Reservas de lucros: As reservas de lu-
cros são constituídas pela parcela do lucro líquido do exercício após as destinações legais e 
estatutárias e, são apresentadas a seguir. c.1) Reserva legal: A reserva legal foi constituída em 
períodos anteriores com destinação de 5,00% do lucro líquido do exercício, deixando de cons-
tituir novas reservas a partir do exercício de 2019 em decorrência do limite em decorrência do 
§1º do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/1976, e em 31/12/2021 apresenta o montante de 
R$ 4.253.872 (R$ 4.253.872, em 31/12/2020). c.2) Reserva estatutária: O resultado acumulado 
está composto conforme abaixo:

R$
Saldos em 01/01/2020 104.035.471
Lucro do exercício 25.486.615
Saldos 31/12/2020 129.522.086
Lucro do exercício 35.201.483
Saldos em 31/12/2021 164.723.569
Nota 22. Receita Líquida: A composição da receita líquida das operações está representada 
pelos seguintes valores:

31/12/2021 31/12/2020
Prestação de serviços 337.347.183 421.273.113
Deduções (19.315.503) (28.824.985)
Total 318.031.680 392.448.128
Nota 23. Custos e Despesas das Vendas e Serviços:
Por Função 31/12/2021 31/12/2020
Custo dos produtos vendidos 249.813.704 340.366.206
Despesas com vendas 2.054.130 1.251.815
Despesas gerais e administrativas 14.355.633 9.475.536
Despesas tributárias 208.403 389.620
Despesas com pessoal 8.156.761 8.255.154
Total 274.588.631 359.738.331
Por Natureza
Materiais aplicados 73.209.264 142.773.531
Gastos diretos dos serviços prestados 34.692.141 42.657.841
Mão de obra direta 52.124.611 67.075.871
Mão de obra indireta 7.826.749 8.307.857
Serviços de terceiros 82.620.468 68.018.622
Viagens, hospedagens e locomoção 1.356.803 557.201
Transporte 7.128.112 11.540.047
Aluguéis e condomínios 1.135.199 928.180

Depreciação e amortização 1.271.818 482.506
Por Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Contas e materiais de consumo 2.478.658 6.699.145
Manutenção 2.621.994 2.364.429
Seguros e indenizações 932.936 695.755
Outras despesas administrativas 7.189.878 7.637.346
Total 274.588.631 359.738.331
Nota 24. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas:
Outras Receitas 31/12/2021 31/12/2020
Ganhos monetários 139.589 704.354
Resultado alienação de imobilizado 677.322 1.247.652
Outras receitas operacionais 283.570 34.686
Total 1.100.481 1.986.692
Outras Despesas
Outras despesas operacionais (85.326) (192.201)
Perdas em itens monetários (1.002) (1.056.905)
Total (86.328) (1.249.106)
Total de outras receitas (despesas) líquidas 1.014.153 737.586
Nota 25. Receitas Financeiras: 31/12/2021 31/12/2020
Descontos obtidos 300.148 438.464
Juros ativos 153.357 915.433
Outros 240.354 20.532
Total 693.859 1.374.429
Nota 26. Despesas Financeiras: 31/12/2021 31/12/2020
Encargos financeiros 3.916.552 3.277.593
Juros passivos 4.879.756 2.847.972
Descontos concedidos 20.887 157.471
Multa por atraso de pagamento 90.228 88.942
Demais despesas 610.155 289.981
Total 9.517.578 6.661.959
Nota 27. Imposto de Renda e Contribuição Social, Corrente:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ (Imposto de Renda da Pessoa Jurídica) - 1.032.861
CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) - 380.470
Total - 1.413.331
Nota 28. Instrumentos Financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos fi-
nanceiros para atender às necessidades operacionais dos seus negócios e está exposta a vá-
rios riscos que são inerentes às suas atividades. A forma de identificação e condução desses 
riscos é de suma importância para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: 
Risco de liquidez: O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os 
vencimentos de seus ativos e passivos, o que pode resultar incapacidade de cumprir com suas 
obrigações nos prazos estabelecidos. A Companhia mantém níveis de liquidez adequados para 
garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e futuras, e aproveitar oportunida-
des comerciais à medida que surgirem. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros que a 
Companhia está exposta é em função de sua dívida de longo prazo e, em menor escala, de 
curto prazo. Atualmente, as dívidas de taxas de juros são prefixadas. Instrumentos financeiros 
por categoria: A Companhia deve divulgar os instrumentos financeiros por categoria, permitindo 
que o usuário da demonstração financeira avalie a significância dos instrumentos financeiros 
para sua posição patrimonial e financeira para análise de desempenho.

2021 2020

Ativo financeiro

Ativo a valor 
justo com 

(ganhos/perdas) 
reconhecimento 

no resultado

Emprés- 
timos e 

recebíveis

Ativo a valor 
justo com 

(ganhos/perdas) 
reconhecimento 

no resultado

Emprés- 
timos e 

recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa 45.098.704 - 70.567.892 -
Contas a receber de clientes - 303.325.583 - 223.277.404
Partes relacionadas - 7.123.064 - 6.790.873
Participação em consórcio - 63.475.127 - 49.976.636
Outras contas a receber - 38.722.392 - 40.207.559
Total 45.098.704 412.646.166 70.567.892 320.252.472
Passivo financeiro
Fornecedores - 26.644.953 - 41.568.072
Empréstimos
 e financiamentos - 67.870.524 - 39.416.497
Outras contas a pagar - 23.305.633 - 10.233.326
Total - 117.821.110 - 91.217.895
Mensuração do valor justo: O valor justo como a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado 
ou um passivo liquidado, entre as partes conhecedoras e dispostas a isso, em transação sem 
favorecidos. Determina-se uma hierarquia de três níveis para um valor justo, descrevendo os 

Nível 1 - 
Nível 2 

- Imputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados 

Nível 3 - Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis 
observáveis de mercado (imputs não observáveis). Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia não mantinha operações com instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2021. 
Nota 29. Cobertura de Seguros: Em 31/12/2021 a Companhia adota uma política de seguros 
que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, contratados em 
montantes considerados suficientes pela administração, levando em conta a natureza de suas 
atividades e a orientação de seus consultores de seguros.
Item Tipo de cobertura Valor Segurado
Responsabilidade
 civil

Obras civis em construção ou execução, instalações e 
montagem, fornecimento de materiais ou prestação de 
serviços. 141.712.344

Seguro
 empresarial

Operações, incluindo objetos pessoais de empregados, 
clientes e visitantes - clube associações recreativas - 
fornecimento de comestíveis e bebidas - ações de 
pessoal de brigada de incêndio - ações do pessoal de 
segurança, vigilância, limpeza e manutenção dos locais 
do segurado - eventos programados pelo segurado sem 
cobrança de prêmio para convidados, competições e 
jogos esportivos - risco contingente, transporte habitual 
de empregados - despesas de defesa em juízo civil - 
perdas financeiras e /ou lucros cessantes. Danos 
morais. Empregador, incluindo extensão ao exterior - 
poluição súbita. Obras civis e/ou instalação e montagem 
- extensão da cobertura em operações. Poluição súbita. 
Prestação de serviços em locais de terceiros. Circulação 
de veículos terrestre e motorizado. Erro de projeto. 
Fundações. Responsabilidade civil cruzada. 1.540.000

Nota 30. Evento Subsequente: A rápida e repentina propagação da variante Ômicron da epi-
demia do novo corona vírus (Covid-19), está causando a paralização de vários setores produti-
vos e comerciais. Entre os diversos riscos e incertezas aos quais a Companhia está sujeita, 
aguarda-se por parte dos órgãos governamentais medidas econômica, fiscais e sanitárias que 
visem assegurar o cumprimento e sequência de seus objetivos sociais e estatutários. No setor 
de atuação da Companhia, não houve efeitos relevantes, porém ocorreram suspensões pontu-
ais. A administração considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das de-
monstrações contábeis e a data de autorização para conclusão não havendo eventos que re-
queiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

Emanuel Fagner dos Santos Silva - Administrador - CPF: 043.086.174-56 Marcelo Pessoa de Araujo - Contador - CRC 1SP236.577/O-0 - CPF 147.356.478-64

c) Resumo da equivalência patrimonial:
Equivalência patrimonial 2021 2020
Viapav Construções SPE Ltda. (95.606) (715.377)
BRT Sorocaba Concessionária de Serviços Públicos SPE S/A. 134.423 74.619
Via Brasil MT100 Concessionária de Rodovias S/A. 499.599 (135.622)
Via Brasil MT246 Concessionária de Rodovias S/A. (78.939) -
Via Brasil MT320 Concessionária de Rodovias S/A. (1.153.343) (333.486)
Consórcio Habita Brasil Ltda. 265.896 (226.209)
Panamby Paulista (2.015) (1.376)
Construbase (2.015) 77.544
Total (432.000) (1.259.907)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9433-1313-8CB9-56DC.
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IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ Nº 40.728.409/0001-43

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período fi ndo em 31 de dezembro de 2021

Contexto Econômico: O ano de 2021 foi um ano de recupera-
ção na medida que o mercado se adaptou e passou a trabalhar 
com um cenário de pandemia ocasionada pelo Coronavírus por 
um período maior que o inicialmente previsto por especialistas 
e governos. Além dos efeitos das medidas adotadas pela qua-
se totalidade das nações para a contenção da sua dissemina-
ção com base na linha sugerida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a pandemia tem provocado uma desaceleração 
no crescimento global, com queda nos preços das commodi-
ties, redução dos fl uxos fi nanceiros e de capitais, bem como a 
elevação da volatilidade nos preços dos ativos fi nanceiros, si-
tuações que requereram das autoridades monetárias a adoção 
de medidas fi scais e monetárias voltadas a atenuar os efeitos 
junto as suas respectivas economias, cujo resultado tenderá 
a mitigar apenas parcialmente os efeitos observados. No am-
biente interno, como destacado pelo Comitê de Política Mone-
tária (COPOM), do BACEN, a pandemia tem afetado a econo-
mia brasileira em três frentes: a primeira, decorre de um cho-
que de oferta derivado da interrupção das cadeias produtivas 
cujo impacto, no Brasil, tenderá a ser minimizado devido a sua 
pouca integração com as cadeias produtivas mundiais; a se-
gunda, está relacionada a um choque nos custos de produção, 
como consequência da variação nos preços das commodities 
e de importantes ativos fi nanceiros, os quais, por sua vez – no 
curto prazo – tenderá a ser defl acionária; e, o terceiro, deve-
rá gerar uma retração na demanda interna e externa, prove-
niente das incertezas e das restrições impostas pela pande-
mia no cenário econômico global. Com uma postura mais aus-
tera o Banco Central do Brasil (BCB), via Copom, optou por ini-

ciar retomada gradativa das taxas de juros culminando na vol-
ta aos patamares observados em 2013 quando a taxa básica 
de juros brasileira se apresentava como das mais elevadas do 
mundo. Com isso, os principais indicadores de atividade eco-
nômica nacional que vinham mantendo uma tendência consis-
tente de reversão, compatíveis com um processo de retoma-
da da economia. Esses indicadores, exceto os de nível infl a-
cionário, que ainda devem se manter dentro de uma dinâmica 
favorável mesmo com os movimentos altistas dos últimos pe-
ríodos, ainda que por motivos diferentes daqueles observados 
anteriormente, permitiram ao Banco Central dar continuidade 
a alteração na estrutura de juros da economia ao levar a sua 
taxa básica aos seus níveis mais baixos. À médio e longo pra-
zos, a construção civil e, em especial, o mercado de imóveis 
residenciais, a exemplo do ocorrido nos últimos anos deverá 
retomar a sua condição de um dos vetores de indução e de su-
porte do crescimento na economia nacional. Superados os im-
pactos da pandemia, e com a elevação das tensões devido ao 
confl ito Rússia–Ucrânia espera-se um aumento do fl uxo de in-
vestimentos e capital estrangeiro no Brasil, aliado a isso a ex-
pectativa de retomada do crescimento mais robusto do mer-
cado imobiliário e do agronegócio para os próximos anos, com 
elevação da sua representatividade em relação ao PIB nacio-
nal, aumenta a importância da securitização como fonte alter-
nativa de funding para esses setores. No que se refere ao setor 
imobiliário, a natural elevação da oferta de recebíveis, origina-
da do aumento do número de unidades comercializadas, parte 
delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, transfere 
para as securitizadoras o desafi o de captar investidores com 

capacidade de carregamento, a custos compatíveis, dos certi-
fi cados de recebíveis imobiliários, instrumentos que irão prover 
parte dos recursos necessários à continuidade desses investi-
mentos. No agronegócio, o potencial de crescimento do setor 
no Brasil tende a ser fortalecido pela diversifi cação das fontes 
de fi nanciamento oferecida pela securitização dos recebíveis 
gerados no setor. Esse processo oferece uma boa perspecti-
va de crescimento das atividades de securitização ao permitir 
que as securitizadoras de recebíveis agreguem a sua experti-
se na montagem de novas estruturas de fi nanciamento ao se-
tor. Contexto Operacional: A IFIN II Companhia Securitiza-
dora de Créditos Financeiros foi criada com o propósito espe-
cífi co de emissão de debêntures. No dia 30 de setembro de 
2021, em Assembleia Geral Extraordinária, a administração 
da Companhia deliberou pela realização da 1ª (primeira) emis-
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, no va-
lor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). No dia 30 de 
setembro de 2021 a operação foi totalmente liquidada pas-
sando a operar com o aporte do investidor no montante de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) e consequente repasse 
dos recursos captados pela IFIN à contraparte. No período en-
tre a emissão das debêntures e a presente data-base, a Com-
panhia registrou os efeitos de pagamentos aos fornecedores 
para formalização da operação fi rmada e contabilização da men-
suração das debêntures e sua atualização em linha com a es-
trutura fi nanceira desenhada para a operação, bem como o re-
fl exo do ajuste a valor justo dos investimentos registrados no 
ativo da Companhia. Outras informações: Relacionamen-
to com auditores independentes: Para o adequado geren-

ciamento e divulgação da existência de eventuais confl itos de 
interesse, a Companhia, como parte de suas práticas de gover-
nança corporativa, evidencia que – exceto pela contratação pon-
tual da BLB BRASIL com a fi nalidade de elaboração dos laudos 
de avaliação necessários à incorporação de duas outras em-
presas integrantes do grupo - não contratou quaisquer outros 
serviços, além da auditoria independente de suas demonstra-
ções fi nanceiras, junto à empresa BLB BRASIL Auditores Inde-
pendentes, ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela 
ligadas, direta ou indiretamente. Em complemento, a compa-
nhia observa premissas que a orientam no relacionamento com 
os seus auditores independentes. Essas premissas estabele-
cem: (a) que o auditor não representa a companhia em quais-
quer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamen-
te reservadas para serem desempenhadas por funcionários da 
própria companhia, sendo responsabilidade destes o resulta-
do do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem audi-
tados foram realizados por profi ssionais sem quaisquer víncu-
los, diretos ou indiretos, com a empresa de auditoria indepen-
dente contratada para emitir uma opinião acerca desses tra-
balhos. Desta forma, a companhia considera estarem preser-
vadas a independência e objetividade necessárias ao desem-
penho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima 
descritos permitem à Companhia, tendo por base as suas ini-
ciativas e as de outras entidades interessadas na consolidação 
do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agrone-
gócio, observar com otimismo, apesar das incertezas e das di-
fi culdades conjunturais, a evolução de suas operações no de-
correr do presente e dos próximos exercícios.

Ativo Notas 2021 2020
Ativo circulante  2.678 -
Caixa e equivalentes de caixa 4 212 -
Cessão de créditos 5 2.415 -
Contas a receber 6 47 -
Tributos a compensar 7 4 -

Total do ativo  2.678 -

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado para o período 
fi ndo 10 de dezembro de 2020 a 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Para o período fi ndo 10 de dezembro de 2020 a 31 de 

dezembro de 2021 (Em milhares de reais)
Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Passivo circulante  2.629 -
Obrigações por emissão
 de debêntures  2.585 -
Debêntures emitidas 8 2.585 -
Outras Obrigações  44 -
Dividendos a pagar 9 16 -
Obrigações fi scais 10 22 -
Passivos com Partes Relacionadas 11 4 -
Fornecedores  2 -
Patrimônio Líquido  49 -
Capital social 13.1 1 -
Reserva legal 13.2 - -
Reserva de lucros  48 -
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.678 -

 Notas 2021 2020
Receitas Operacionais  - -
Receita dos recebíveis adquiridos  42
Custos de captação de recursos  - -
Debêntures emitidas 8 - -
Resultado operacional
 líquido de securitização  42 -
Receitas (despesas) operacionais
Receita de prestação de serviços  83
Despesas administrativas 15 (14) -
Despesas tributárias  (11) -
Outras receitas (despesas) operacionais  - -
Total de (despesas) receitas operacionais 58 -
Lucro operacional antes
 do resultado fi nanceiro  100 -
Resultado fi nanceiro
Receitas Financeiras  - -
Despesas Financeiras  (16) -
Resultado fi nanceiro líquido 16 (16) -
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social  84 -
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente  (20) -
Lucro líquido do período  64 -
Quantidade de ações 13.1 1.000 1.000
Lucro por ação - R$  0,06400 -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente 
para o período fi ndo 10 de dezembro de 2020 

a 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

 2021 2020
Lucro líquido do período 64 -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período 64 -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 64 -
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos
 impostos com o caixa líquido gerado pelas
 (aplicado nas) atividades operacionais:
Encargos e variações monetárias
 por emissão de debêntures 16 -
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Tributos a compensar (4) -
Cessão de créditos (2.415)
Outros ativos (47) -
Aumento (redução) nos
 passivos operacionais:
Fornecedores 2 -
Partes relacionadas 4 -
Obrigações fi scais 22 -
Obrigações por debêntures emitidas - -
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais (2.358) -
Fluxo de caixa das
 atividades de investimento
Caixa líquido consumido pelas
 atividades de investimento - -
Fluxo de caixa das
 atividades de fi nanciamento
Capital Integralizado no período 1 -
Obrigações por emissão de debêntures 2.569 -
Caixa líquido consumido nas
 atividades de fi nanciamento 2.570 -
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa 212 -
Saldo de caixa e equivalentes
 de caixa no início do período - -
Saldo de caixa e equivalentes
 de caixa no fi m do período 212 -
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa 212 -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

 2021 2020
Receitas 125 -
Receita dos recebíveis adquiridos 42 -
Receita com prestação de serviços 83
Insumos adquiridos de terceiros (14) -
Custo dos serviços prestados - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (14) -
Valor adicionado bruto 111 -
Valor adicionado líquido produzido 111 -
Valor adicionado recebido em transferência
Valor adicionado a distribuir 111 -
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições 31 -
Juros pagos a debenturistas 16 -
Dividendos 15 -
Resultado retido 49 -
Valor adicionado distribuído 111 -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado
Para o período fi ndo 10 de dezembro de 2020 

a 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

 Capital social Reserva Legal Reserva de lucros Patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020 - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - - - -
Saldos em 01 de janeiro de 2021 - - - -
Integralização de capital social 1 - - -
Resultado do período - - 64 64
Dividendos obrigatórios a pagar - - (15) (15)
Constituição de Reserva Legal - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - 49 49

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o exercicio fi ndo 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
(Valores expressos em reais, exceto quando de outra forma indicado)

A DIRETORIA Sérgio Ferraz - Contador - CRCSP 179881/O-5

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

1. Informações gerais e contexto operacional: A IFIN II 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 
(“Companhia”), foi constituída em Assembleia de 10 de de-
zembro de 2020, e é uma sociedade anônima, cuja sede social 
está localizada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia tem 
como principais atividades: (a) a aquisição e securitização de 
créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação privada ou jun-
to ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites estabelecidos na legislação aplicável; 
(c) a realização de outros negócios relacionados aos créditos 
supracitados e a prestação de serviços de consultoria fi nan-
ceira relacionada às operações de securitização de créditos 
supracitadas. 2. Bases de preparação das demonstra-
ções contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) vigentes na data base. As práticas contábeis ado-
tadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações 
e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC). A Administração da Companhia declara e 
confi rma que todas as informações relevantes próprias conti-
das nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e 
que correspondem às utilizadas pela Administração da Com-
panhia na sua gestão. As demonstrações contábeis do perío-
do fi ndo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas pela di-
retoria e sua emissão foi autorizada em 05 de abril de 2022. 
2.2. Bases de apresentação: 2.2.1. Bases de mensura-
ção: As demonstrações contábeis foram elaboradas conside-
rando o custo histórico como base de valor, ajustadas quando 
aplicável para refl etir os ativos fi nanceiros mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado. A Companhia elabora suas in-
formações contábeis, exceto as informações de fl uxo de caixa, 
utilizando a contabilização pelo regime de competência. 2.2.2. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional é o Real. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em reais. Todas as informações contábeis apresentadas 
foram arredondadas para a unidade de reais mais próxima, ex-
ceto quando indicado de outra forma. 2.2.3. Uso de estima-
tivas: A preparação das demonstrações contábeis está de 
acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, que reque-
rem que a Administração faça julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os va-
lores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Para efetuar as referidas estimativas, a Administração utilizou 
as melhores informações disponíveis na data da preparação 
das demonstrações contábeis, bem como a experiência de 
eventos passados e correntes, considerando ainda pressupos-
tos relativos a eventos futuros. As estimativas e premissas, 
quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconheci-
das no período em que as estimativas são revisadas respecti-
vamente. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes de caixa in-
cluem os montantes de caixa, saldos em contas correntes 
bancárias e aplicações fi nanceiras com prazo para resgate de 
até 90 (noventa) dias da data da aplicação. As aplicações fi -
nanceiras são registradas ao custo, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até as datas de encerramento dos balanços e 
não superando o valor de mercado. 3.2. Outros ativos e pas-
sivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no ba-
lanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para 
liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e das variações monetárias incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. 3.3. Provisões, ativos e passi-
vos contingentes: A Administração, ao elaborar suas infor-
mações contábeis, efetua a distinção entre: • Provisões que 
podem ser defi nidas como saldos credores que cobrem obriga-
ções presentes legais ou presumidas na data do balanço pa-
trimonial, decorrentes de eventos passados que poderiam dar 
origem a uma perda ou desembolso para a entidade cuja ocor-
rência seja considerada provável e cuja natureza seja certa, 
mas cujo valor e/ou época sejam incertos; • Passivos contin-
gentes são possíveis obrigações que se originem de eventos 
passados e cuja existência somente venha a ser confi rmada 
pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos fu-
turos que não estejam totalmente sob o controle da Compa-
nhia. Incluem as obrigações presentes da entidade, caso não 
seja provável que uma saída de recursos que incorporem be-
nefícios econômicos será necessária para a sua liquidação; 
• Ativos contingentes são ativos originados em eventos pas-
sados e cuja existência dependa, e somente venha a ser con-
fi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de eventos além do 
controle da Companhia. Não são reconhecidos no balanço pa-
trimonial e nem na demonstração do resultado, mas são divul-
gados nas notas explicativas, exceto quando seja praticamen-
te certo que esses ativos venham a dar origem a um aumento 
em recursos que incorporem benefícios econômicos. As de-
monstrações contábeis da Companhia incluem todas as provi-
sões substanciais em relação às quais se considere que seja 

grande a possibilidade de que a obrigação tenha de ser liqui-
dada, ou seja, que apresente perda provável. De acordo com 
as normas contábeis, passivos contingentes, ou seja, que 
apresentem perda possível não devem ser reconhecidos nas 
informações contábeis, mas divulgadas em notas explicati-
vas. 3.4. Instrumentos fi nanceiros: 3.4.1. Ativos fi nancei-
ros não derivativos: Ativos fi nanceiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado (VJR):  De acordo com 
CPC48 e em conformidade com o IRFS 9, o ativo fi nanceiro é 
classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Com-
panhia, de acordo com a gestão de riscos documentada e a 
estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como 
incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudan-
ças desses ativos são reconhecidas no resultado dos perío-
dos. Ativos fi nanceiros registrados ao custo amortiza-
do: São ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculá-
veis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento 
inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos 
de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ativos 
fi nanceiros desreconhecidos: A Companhia deixa de reco-
nhecer ativos fi nanceiros quando estes reúnem as três condi-
ções previstas no item 3.2.5 do CPC 48, que são: a. Quando a 
Companhia não tem obrigação de pagar valores a eventuais 
recebedores, exceto aqueles que forem decorrentes do rece-
bimento do ativo original a eles vinculados. b. Quando à Com-
panhia é vedada de vender ou oferecer em garantia o ativo 
original que se encontra em garantia real da emissão do pas-
sivo subjacente, exceto aos próprios detentores dos direitos 
aos quais há a obrigação de lhes pagar fl uxos de caixa. c. 
Quando a Companhia tem obrigação de remeter quaisquer fl u-
xos de caixa que cobrar, nas datas estipuladas de amortização 
e/ou pagamento de juros, sendo que durante o período em 
que o fl uxo de caixa se tornar positivo, quaisquer excedentes 
devem ser direcionados a uma conta pré-determinada, desde 
a data do seu recebimento até a data da efetiva remessa aos 
credores, conforme calendário de amortizações, não se res-
ponsabilizando a Companhia pelos investimentos e nem por 
sua rentabilidade, sendo que os juros auferidos sobre estes 
investimentos temporários compõe o montante de recursos a 
serem repassados aos credores. 3.4.2. Passivos Financei-
ros e instrumentos de capital: Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, exceto: • Passivos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que 
sejam passivos, devem ser mensurados subsequentemente 
ao valor justo; • Passivos fi nanceiros que surjam quando a 
transferência do ativo fi nanceiro não se qualifi car para desre-
conhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contí-
nuo for aplicável; • Contratos de garantia fi nanceira. Após o 
reconhecimento inicial, são mensurados subsequentemente 
pelo maior valor entre: • O valor da provisão para perdas; e 
• O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o 
valor acumulado da receita reconhecido de acordo com os 
princípios da IFRS 15; • Compromissos de conceder emprésti-
mo com taxa de juros abaixo do mercado. São mensurados 
subsequentemente pelo maior valor entre: • O valor da provi-
são para perdas; e • O valor inicialmente reconhecido menos, 
se apropriado, o valor acumulado da receita reconhecida; Em 
geral, os passivos fi nanceiros são mensurados ao custo amor-
tizado, exceto os incluídos nas rubricas “Passivos fi nanceiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado”, Contratos 
de Garantia” e “Compromissos de conceder empréstimos”, os 
quais mensurados conforme mencionado anteriormente. Na 
ausência de cotações públicas, a Administração, por meio de 
modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que 
seria fi xado pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados 
em parâmetros de mercado observáveis (Preços cotados em 
mercados não ativos ou por instrumentos similares). Um pas-
sivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação em relação ao 
passivo for extinta, isto é, quando a obrigação especifi cada no 
contrato for retirada, cancelada ou expirada. Quando um pas-
sivo fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo 
credor em termos substancialmente diferentes, ou os termos 
do passivo existente são substancialmente modifi cados, a tro-
ca ou modifi cação é tratada como uma baixa do passivo origi-
nal e o reconhecimento de um novo passivo, e a diferença no 
valor contábil é reconhecida no resultado. 3.5. Reconheci-
mento de receitas: As receitas, quando apresentadas, são 
reconhecidas pelo regime de competência. 3.6. Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: A pro-
visão para imposto de renda e contribuição social são conta-
bilizadas pelo regime de lucro real e é constituída à alíquota 
de 15% para o imposto de renda, acrescida do adicional de 
10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$ 240. A con-
tribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
contábil ajustado. 3.7. Resultado por ação: O resultado por 
ação é calculado dividindo-se o lucro/prejuízo do período atri-
buível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de 
ações em circulação durante o período. Não existe diferença 
entre o lucro por ação básico e o diluído. 3.8. Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de 
caixa são preparadas e apresentadas pelo método indireto de 
acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstra-
ção dos fl uxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronuncia-

mentos Contábeis (CPC). 3.9. Demonstração do valor adi-
cionado (DVA): Essa demonstração tem por fi nalidade evi-
denciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado período e é apresentada pela Compa-
nhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas. A demonstração do valor adiciona-
do foi preparada com base em informações obtidas dos regis-
tros contábeis que servem de base de preparação das infor-
mações contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Nas demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2021, o caixa e equivalentes de caixa registrado na 
demonstração dos fl uxos de caixa, representa as operações 
citadas na nota explicativa nº 3.1. 
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 1 -
Depósitos bancários 159
Aplicações de resgate automático 52 -
Total 212 -
Em 31 de dezembro de 2021, o saldo de caixa e equivalentes 
de caixa é de R$ 212, correspondendo aos recursos com liqui-
dez imediata para fazer frente aos custos operacionais de cur-
to prazo. 5. Aquisição de direitos creditórios: Em 31 de 
dezembro de 2021, refere-se aos direitos creditórios enqua-
drados no art. 1º da Resolução do Conselho Monetário Nacio-
nal nº 2.686 (Resolução CMN 2.686/00), representados por 
Cédulas de Crédito Bancário (CCB), adquiridos de instituições 
fi nanceiras, e que totalizaram, a valor presente, R$ 2.415. Os 
vencimentos das operações vigentes na data do balanço va-
riam de 1 a 12 meses. 6. Outros créditos – Rendas a Rece-
ber: Referem-se às rendas a receber pelos serviços presta-
dos, no montante de R$ 47 em 31/12/2021. 7. Outros crédi-
tos - Tributos a compensar: Referem-se aos impostos reti-
dos na fonte decorrentes de resgates de aplicações fi nancei-
ras e serviços prestados, no montante de R$ 4, a serem com-
pensados na apuração anual dos impostos ou em recolhimen-
tos de tributos federais futuros, nos moldes da legislação em 
vigor. 8. Obrigações por emissão de debêntures: Refere-se 
à primeira emissão privada de debêntures quirografárias, em 
série única, cujo montante total será de R$ 10.000 (dez mi-
lhões de reais), todas com data de emissão em 30 de setem-
bro de 2021, com prazo de 12 meses e amortização ordinária 
ao fi nal do período, e valor nominal unitário de R$ 1 (mil reais). 
Sobre o valor nominal das debêntures emitidas incidem so-
mente juros remuneratórios de 2,5% a.a. 9. Obrigações so-
ciais e estatutárias: Refere-se a dividendos provisionados 
na data do balanço no montante de R$ 16, os quais incluem o 
dividendo mínimo obrigatório. 10. Obrigações fi scais e pre-
videnciárias: Refere-se a impostos próprios, de IRPJ e CSLL, 
calculados sobre o lucro da companhia, no montante de R$ 20, 
e impostos e contribuições ao PIS e à COFINS próprios a pa-
gar, calculados sobre a receita de securitização, no montante 
de R$ 1, e imposto sobre prestação de serviços ISS no mon-
tante de R$ 1. 11. Obrigações com partes relacionadas: A 
Administração considera como partes relacionadas quaisquer 
pessoas jurídicas vinculadas aos sócios e ao pessoal chave da 
administração, além destes na pessoa física. Na data das de-
monstrações contábeis a companhia possui um passivo junto 
a coligadas e ao controlador no montante de R$ 4, em razão 
de despesas correntes que foram pagas por estes, por conta e 
ordem da companhia. 12. Remuneração dos administra-
dores: Não houve remuneração a administradores no curso 
do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e período fi ndo 
em 31 de dezembro de 2020. 13. Patrimônio líquido: 13.1. 
Capital social: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
1 (R$ 1, em 31/12/2020), dividido em 1.000 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. 13.2. Reserva legal e des-
tinação dos lucros, distribuição de dividendos: A reser-
va legal é constituída na forma estabelecida na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, e no Es-
tatuto Social da Companhia, respeitando o percentual mínimo 
de 5% do lucro do líquido e o percentual máximo de 20% do 
capital social da Companhia. Aos acionistas é garantido esta-
tutariamente um dividendo mínimo obrigatório corresponden-
te a 25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações. 14. Resultado por ação: O 
resultado do exercício no montante de R$ 63.636, dividido 
pela média ponderada das ações no mesmo período, que é de 
1.000, representou um lucro de R$ 63,63634 por ação.
15. Despesas administrativas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Serviços do sistema fi nanceiro 3 -
Serviços técnicos especializados 8
Outras Despesas administrativas 3 -
Total 14 -
16. Resultado fi nanceiro: As receitas fi nanceiras são cons-
tituídas, principalmente, pela atualização dos juros e correção 
monetária dos créditos adquiridos, e pelo resultado das apli-

cações fi nanceiras dos recursos disponíveis. As despesas fi -
nanceiras totalizaram R$ 16, e são constituídas de atualização 
de juros e correção monetária incorridos sobre as debêntures 
emitidas, conforme descritas na nota explicativa nº 11. 
17. Instrumentos fi nanceiros: Em 31 de dezembro de 2021 
e 31 de dezembro 2020, a Companhia não possuía operações 
envolvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Critérios, 
premissas e limitações utilizados na apuração dos va-
lores de mercado: Caixa e equivalentes de caixa e apli-
cações fi nanceiras: Os instrumentos fi nanceiros utilizados 
pela Companhia são aplicações fi nanceiras automáticas em 
conta corrente que são títulos de renda fi xa administrados por 
banco de primeira linha e consideradas como expostas a bai-
xo risco. Esses instrumentos são classifi cados como ativos fi -
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
Na mensuração subsequente são classifi cados na mesma ca-
tegoria. Por se tratar de um instrumento com liquidez diária e 
resgate imediato e automático é garantido na taxa pactuada 
na aplicação, e os saldos refl etem o seu valor justo na data da 
avaliação. 18. Gerenciamento de riscos: Visão geral: Esta 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia 
aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políti-
cas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, 
e o gerenciamento de capital da Companhia. Divulgações 
quantitativas adicionais serão incluídas tão logo sejam reali-
zadas operações decorrentes de seu objeto social. Hierar-
quia de valor justo: Existem 3 diferentes níveis hierárquicos, 
conforme segue: • Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Ní-
vel 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, 
para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados ob-
serváveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Compa-
nhia classifi ca seus instrumentos fi nanceiros como nível 2. 
Estrutura do gerenciamento do risco: A administração da 
Companhia adota uma política conservadora no gerenciamen-
to dos seus riscos. Essa política materializa-se pela adoção de 
procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, ga-
rantindo que as condições do negócio estejam em conformi-
dade estrita com a proposta estabelecida para o exercício. Em 
linhas gerais, podem ser identifi cadas seis etapas a serem ob-
servadas na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) 
prospecção de negócios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avalia-
ção dos riscos operacionais; (4ª) negociação das condições co-
merciais; (5ª) identifi cação da disponibilidade de recursos a 
captar em debêntures; e, tendo sido atendidas todas as condi-
ções; e (6ª) a efetivação do negócio. Gestão do capital: A 
política da Administração considera a manutenção da base de 
capital necessária para assegurar a confi ança dos investido-
res, de eventuais credores e do mercado em geral, assim 
como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. Análise 
de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Nor-
mativa CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, a Companhia 
registra não estar exposta a instrumentos fi nanceiros não evi-
denciados nas suas demonstrações contábeis. 19. Efeitos da 
pandemia COVID-19: A Companhia ressalta que, até o mo-
mento, não observa impactos relevantes ou materiais em seus 
negócios, relacionados ao COVID-19 ou a qualquer outro 
evento subsequente, que justifi cassem a alteração das de-
monstrações contábeis. 20. Eventos subsequentes: A admi-
nistração efetuou a análise dos eventos subsequentes e não 
identifi cou assuntos que gerassem impacto nas demonstra-
ções contábeis apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

Aos Administradores e Acionistas da IFIN II Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da IFIN II 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o período fi n-
do naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da IFIN II COMPANHIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS, em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações, e seus fl uxos de caixa, para o 
período fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de re-
latório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa Audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão des-
critas na seção: “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, conforme princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do va-
lor adicionado (DVA): As demonstrações do valor adiciona-
do (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2021, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para 
fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 

avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi ni-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em re-
lação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório dos auditores: A administração da 
companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da Adminis-
tração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Admi-
nistração e da Governança pelas demonstrações con-
tábeis: A administração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação dessas demonstrações con-
tábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, assim como pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela Gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidade dos auditores pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da companhia e 

suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela di-
reção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 07 de abril de 2022.

BLB Auditores Independentes
CRC 2SP023165/O-2

Rodrigo Garcia Giroldo - CRC 1SP222658/O-9

CIP S.A.
CNPJ/ME nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Edital de Convocação - 2ª Assembleia Geral Extraordinária a ser 
Realizada às 09 Horas do Dia 05 de Maio de 2022

Ficam convocados, nos termos do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
S.A.”) e da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril 2020 (“IN DREI 79”), os acionistas da CIP 

S.A., com sede na Avenida do Café, 277, 5º andar, Torre A, Conj. 501 e Torre B, Conj. 502, 503 e 504, 

CEP 04311-900, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.393.564/0001-07 (“CIP” ou “Companhia”), a se 

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 05 de maio de 2022, às 09h00 

(nove horas), exclusivamente de modo digital, conforme orientações abaixo, por meio da plataforma 

digital “Microsoft Teams” (“Plataforma Digital”), a qual terá como ordem do dia: a deliberação acerca 

da eleição do Sr. Luiz Felipe Figueiredo de Andrade, para o cargo de membro titular do Conselho de 

Administração e do Sr. Rafael Dias Silva, como respectivo suplente. Orientações gerais: O acionista que 

desejar participar e votar na Assembleia por meio da Plataforma Digital deverá enviar e-mail para o 

endereço: governancacorporativa@cip-bancos.org.br, preferencialmente, com no mínimo, 48 

(quarenta e oito) horas de antecedência, manifestando seu interesse em participar da Assembleia e 

solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá 

conter: (i) a identificação completa do acionista, incluindo seu CPF ou CNPJ, e, se for o caso, de seu 

representante legal ou procurador constituído, que comparecerá à Assembleia; (ii) telefone e endereço 

de e-mail do solicitante e/ou do procurador, conforme o caso; e (iii) cópia simples dos documentos 

necessários para legitimação e representação, incluindo, no caso de acionistas pessoas jurídicas (a) 

cópia do último contrato ou estatuto social registrado na junta comercial competente; e (b) da 

documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, 

conforme o caso, procuração) (“Documentos Necessários”). Para participação por meio de procurador, 

a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos 

do artigo 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no artigo 

654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”). As pessoas naturais acionistas da 

Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 

administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante o previsto no artigo 126, 

§1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por 

procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 

Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou 

advogado. Após a verificação da regularidade dos documentos enviados para participação na 

Assembleia, a Companhia enviará ao acionista as instruções para acesso à plataforma eletrônica e 

participação na Assembleia. Na hipótese de o acionista não receber o link (Teams) de acesso com até 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia, o acionista deverá entrar 

em contato com a Governança Corporativa, por meio do e-mail: governancacorporativa@cip-
bancos.org.br ou telefone (11) 4502-2712 para que seja prestado o suporte necessário. O link e as 

instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser 

compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da Assembleia, o 

acesso à plataforma digital para participação estará disponível com 30 (trinta) minutos de antecedência, 

sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o 

acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e nos horários aqui 

indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente 

da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a plataforma 

digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A 

participação por meio da Plataforma Digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas que optarem por 

participar desta forma deverão manter as suas câmeras ligadas durante o curso da Assembleia com o 

intuito de assegurar a autenticidade das comunicações. A Companhia ressalta que será de 

responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 

utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 

não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e 

de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Orientações para o 

envio de Boletim de Voto a Distância: Nos termos da IN DREI 79, também será considerado presente à 

reunião o acionista que enviar boletim de voto a distância que tenha sido considerado válido nos termos 

do presente Edital. O boletim de voto a distância, cujo modelo encontra-se disponível para acesso e 

impressão no endereço eletrônico: https://www.cip-bancos.org.br/Documents/Boletim_Voto_Distancia.

pdf, deverá ser impresso, preenchido e assinado pelo acionista que desejar participar da assembleia 

por tal modalidade. O boletim de voto a distância preenchido poderá ser enviado por meio de correio 

eletrônico (e-mail) ou de carta, sendo que (a) no caso de e-mail, o acionista deve enviar cópia 

digitalizada do boletim de voto a distância, em formato PDF, em conjunto com a digitalização dos 

Documentos Necessários (acima especificados) para o e-mail governancacorporativa@cip-bancos.
org.br; ou (b) no caso de carta, o acionista deve enviar a via física assinada do boletim de voto a 

distância em conjunto com os Documentos Necessários (acima especificados) para o endereço: CIP 

S.A. - Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452-002, São Paulo, SP. A/c: 

Jurídico/Governança Corporativa. Vale ressaltar que os boletins de voto a distância somente serão 

recepcionados e considerados válidos se recebidos pela Companhia até o dia 02 de maio de 2022, 

tendo a Companhia, em até 2 (dois) dias do recebimento de cada boletim de voto a distância, que 

comunicar: (a) o recebimento do boletim de voto a distância, bem como que o boletim e eventuais 

documentos que o acompanham são suficientes para que o voto do acionista seja considerado válido; 

ou (b) a necessidade de retificação ou reenvio do boletim de voto a distância ou dos documentos que o 

acompanham, descrevendo os procedimentos e prazos necessários à regularização. Cada acionista 

poderá retificar ou reenviar o boletim de voto a distância ou os documentos que o acompanham, 

observado o prazo previsto acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de se 

fazer presente à Assembleia através da Plataforma Digital e exercer seu direito de participação e 

votação durante o conclave, caso em que o boletim enviado será desconsiderado. Os documentos 

necessários para a tomada de decisão por parte dos acionistas encontram-se disponibilizados na sede 

da Companhia. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo 

digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencialmente. 

São Paulo, 19 de abril de 2022 

André Henrique Caldeira Daré - Presidente do Conselho de Administração
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AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF Nº 49.911.654/0001-66

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

28/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, na 

cidade de Itapira-SP, CEP: 13974-903, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

 15/19 e 20/04/2022; (2)
(3) (4) Fixar a 

NOGUEIRA PATRIMONIAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 46.155.487/0001-82

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 

29/04/2022, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja – sala 01, Bairro 

Santo Antônio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos 

-

(2) ão do lucro do 

(3) (4) Fixar a 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 290F-16DA-3BD7-04AF.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 
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IFIN III Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
CNPJ/MF Nº 45.526.861/0001-46

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período fi ndo em 31 de dezembro de 2021

Contexto Econômico: O ano de 2021 foi um ano de recupe-
ração na medida que o mercado se adaptou e passou a traba-
lhar com um cenário de pandemia ocasionada pelo Coronaví-
rus por um período maior que o inicialmente previsto por es-
pecialistas e governos. Além dos efeitos das medidas adota-
das pela quase totalidade das nações para a contenção da 
sua disseminação com base na linha sugerida pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), a pandemia tem provocado 
uma desaceleração no crescimento global, com queda nos 
preços das commodities, redução dos fl uxos fi nanceiros e de 
capitais, bem como a elevação da volatilidade nos preços dos 
ativos fi nanceiros, situações que requereram das autoridades 
monetárias a adoção de medidas fi scais e monetárias volta-
das a atenuar os efeitos junto as suas respectivas economias, 
cujo resultado tenderá a mitigar apenas parcialmente os efei-
tos observados. No ambiente interno, como destacado pelo 
Comitê de Política Monetária (COPOM), do BACEN, a pande-
mia tem afetado a economia brasileira em três frentes: a pri-
meira, decorre de um choque de oferta derivado da interrup-
ção das cadeias produtivas cujo impacto, no Brasil, tenderá a 
ser minimizado devido a sua pouca integração com as cadeias 
produtivas mundiais; a segunda, está relacionada a um cho-
que nos custos de produção, como consequência da variação 
nos preços das commodities e de importantes ativos fi nancei-
ros, os quais, por sua vez – no curto prazo – tenderá a ser de-
fl acionária; e, o terceiro, deverá gerar uma retração na de-
manda interna e externa, proveniente das incertezas e das 
restrições impostas pela pandemia no cenário econômico glo-

bal. Com uma postura mais austera o Banco Central do Brasil 
(BCB), via Copom, optou por iniciar retomada gradativa das 
taxas de juros culminando na volta aos patamares observa-
dos em 2013 quando a taxa básica de juros brasileira se apre-
sentava como das mais elevadas do mundo. Com isso, os 
principais indicadores de atividade econômica nacional que 
vinham mantendo uma tendência consistente de reversão, 
compatíveis com um processo de retomada da economia. Es-
ses indicadores, exceto os de nível infl acionário, que ainda 
devem se manter dentro de uma dinâmica favorável mesmo 
com os movimentos altistas dos últimos períodos, ainda que 
por motivos diferentes daqueles observados anteriormente, 
permitiram ao Banco Central dar continuidade a alteração na 
estrutura de juros da economia ao levar a sua taxa básica aos 
seus níveis mais baixos. À médio e longo prazos, a construção 
civil e, em especial, o mercado de imóveis residenciais, a 
exemplo do ocorrido nos últimos anos deverá retomar a sua 
condição de um dos vetores de indução e de suporte do cres-
cimento na economia nacional. Superados os impactos da 
pandemia, e com a elevação das tensões devido ao confl ito 
Rússia–Ucrânia espera-se um aumento do fl uxo de investi-
mentos e capital estrangeiro no Brasil, aliado a isso a expec-
tativa de retomada do crescimento mais robusto do mercado 
imobiliário e do agronegócio para os próximos anos, com ele-
vação da sua representatividade em relação ao PIB nacional, 
aumenta a importância da securitização como fonte alternati-
va de funding para esses setores. No que se refere ao setor 
imobiliário, a natural elevação da oferta de recebíveis, origi-

nada do aumento do número de unidades comercializadas, 
parte delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, 
transfere para as securitizadoras o desafi o de captar investi-
dores com capacidade de carregamento, a custos compatí-
veis, dos certifi cados de recebíveis imobiliários, instrumentos 
que irão prover parte dos recursos necessários à continuida-
de desses investimentos. No agronegócio, o potencial de 
crescimento do setor no Brasil tende a ser fortalecido pela di-
versifi cação das fontes de fi nanciamento oferecida pela secu-
ritização dos recebíveis gerados no setor. Esse processo ofe-
rece uma boa perspectiva de crescimento das atividades de 
securitização ao permitir que as securitizadoras de recebíveis 
agreguem a sua expertise na montagem de novas estruturas 
de fi nanciamento ao setor. Contexto Operacional: A IFIN III 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros foi criada 
com o propósito específi co de aquisição de créditos, desde 
que enquadrados no artigo 1º da Resolução do Conselho Mo-
netário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, emissão 
e colocação privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capi-
tais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compa-
tível com suas atividades, respeitados os trâmites estabeleci-
dos pela legislação aplicável, a realização de outros negócios 
relacionados aos créditos supracitados e a prestação de ser-
viços de consultoria fi nanceira relacionados às operações de 
securitização de créditos supracitadas. Outras informa-
ções: Relacionamento com auditores independentes: Para o 
adequado gerenciamento e divulgação da existência de even-
tuais confl itos de interesse, a Companhia, como parte de suas 

práticas de governança corporativa, evidencia que – exceto 
pela contratação pontual da BLB BRASIL com a fi nalidade de 
elaboração dos laudos de avaliação necessários à incorpora-
ção de duas outras empresas integrantes do grupo - não con-
tratou quaisquer outros serviços, além da auditoria indepen-
dente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à empresa 
BLB BRASIL Auditores Independentes, ou a quaisquer outras 
empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indiretamente. 
Em complemento, a companhia observa premissas que a 
orientam no relacionamento com os seus auditores indepen-
dentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não 
representa a companhia em quaisquer níveis; (b) que as ativi-
dades gerenciais são estritamente reservadas para serem de-
sempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo 
responsabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e 
(c) que os trabalhos a serem auditados foram realizados por 
profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, 
com a empresa de auditoria independente contratada para 
emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta forma, a 
companhia considera estarem preservadas a independência e 
objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de au-
ditoria externa. Os elementos acima descritos permitem à 
Companhia, tendo por base as suas iniciativas e as de outras 
entidades interessadas na consolidação do mercado secun-
dário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, observar 
com otimismo, apesar das incertezas e das difi culdades con-
junturais, a evolução de suas operações no decorrer do pre-
sente e dos próximos exercícios.

Ativo Notas 2021 2020
Ativo circulante  1 -
Caixa e equivalentes de caixa 4 1 -

Total do ativo  1 -
As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) Demonstrações do resultado para o período 
fi ndo de 21 de outubro de 2021 a 31 de dezembro de 2021

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Para o período fi ndo de 21 de outubro de 2021 a
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Passivo e patrimônio líquido Notas 2021 2020
Passivo circulante  - -
Patrimônio Líquido  1 -
Capital social 7.1 1 -
Total do passivo
 e do patrimônio líquido  1 -

 Exercício
 Notas 2021 2020
Receitas Operacionais  - -
Receita dos recebíveis adquiridos  - -
Resultado operacional
 líquido de securitização  - -
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas  - -
Outras receitas (despesas) operacionais  - -
Total de (despesas) receitas operacionais - -
Lucro operacional
 antes do resultado fi nanceiro  - -
Resultado fi nanceiro
Receitas Financeiras   -
Resultado fi nanceiro líquido  - -
Lucro antes do imposto
 de renda e contribuição social  - -
Imposto de renda e contribuição social - corrente  -
Lucro líquido do período  - -
Quantidade de ações 7.1 1.000 1.000
Lucro por ação - R$  - -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Para o período fi ndo de 21 de outubro de 2021 a
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)

 Exercício
 2021 2020
Lucro líquido do período - -
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período - -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

 Exercício
 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício - -
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos
 impostos com o caixa líquido gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Tributos a compensar - -
Cessão de créditos - -
Outros ativos - -
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores - -
Partes relacionadas - -
Obrigações fi scais - -
Caixa líquido gerado
 nas atividades operacionais - -
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa líquido consumido pelas
 atividades de investimento - -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Capital Integralizado no período 1 -
Obrigações por emissão de debêntures - -
Caixa líquido consumido nas
 atividades de fi nanciamento 1 -
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa 1 -
Saldo de caixa e equivalentes
 de caixa no início do período - -
Saldo de caixa e equivalentes
 de caixa no fi m do período 1 -
Aumento (redução) do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa 1 -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

 Exercício
   2021 2020
Receitas  - -
Receita dos recebíveis adquiridos - -
Insumos adquiridos de terceiros - -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros - -
Valor adicionado bruto - -
Valor adicionado líquido produzido - -
Valor adicionado recebido em transferência     
Receitas fi nanceiras,
 incluindo variação cambial líquida - -
Valor adicionado a distribuir - -
Distribuição do valor adicionado     
Impostos, taxas e contribuições - -
Juros pagos a debênturistas - -
Dividendos - -
Resultado retido - -
Valor adicionado distribuído -

As notas explicativas são parte
integrante das informações contábeis.

Demonstrações do valor adicionado
Para o período fi ndo de 21 de outubro de 2021 a
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)

 Capital social Reserva Legal Reserva de lucros Patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2020 - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - - - -
Saldos em 01 de janeiro de 2021 - - - -
Integralização de capital social 1 - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - - -

As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para o período fi ndo de 21 de outubro de 2021 a
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
(Valores expressos em reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Informações gerais e contexto operacional: A IFIN III 
COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 
(“Companhia”), foi constituída em Assembleia de 21 de outu-
bro de 2021, e é uma sociedade anônima, cuja sede social 
está localizada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia tem 
como principais atividades: (a) a aquisição e securitização de 
créditos fi nanceiros; (b) a emissão e colocação privada ou jun-
to ao mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de 
crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites estabelecidos na legislação aplicável; 
(c) a realização de outros negócios relacionados aos créditos 
supracitados e a prestação de serviços de consultoria fi nan-
ceira relacionada às operações de securitização de créditos 
supracitadas. 2. Bases de preparação das demonstra-
ções contábeis - 2.1. Declaração de conformidade: s de-
monstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aprovadas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) vigentes na data base. As práticas contábeis adotadas 
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e nas 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A Administração da Companhia declara e 
confi rma que todas as informações relevantes próprias conti-
das nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e 
que correspondem às utilizadas pela Administração da Com-
panhia na sua gestão. As demonstrações contábeis do perío-
do de 21 de outubro de 2021 e 31 de dezembro de 2021 foram 
aprovadas pela diretoria e sua emissão foi autorizada em 05 
de abril de 2022. 2.2. Bases de apresentação - 2.2.1. Ba-
ses de mensuração: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas considerando o custo histórico como base de va-
lor, ajustadas quando aplicável para refl etir os ativos fi nancei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Com-
panhia elabora suas informações contábeis, exceto as infor-
mações de fl uxo de caixa, utilizando a contabilização pelo re-
gime de competência. 2.2.2. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: A moeda funcional é o Real. As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em reais. Todas as informa-
ções contábeis apresentadas foram arredondadas para a uni-
dade de reais mais próxima, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.2.3. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações contábeis está de acordo com práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, que requerem que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Para efetuar as referidas estimati-
vas, a Administração utilizou as melhores informações dispo-
níveis na data da preparação das demonstrações contábeis, 
bem como a experiência de eventos passados e correntes, 
considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros.
As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas 
de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas respectivamente. 3. Principais práticas con-
tábeis - 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equi-
valentes de caixa incluem os montantes de caixa, saldos em 
contas correntes bancárias e aplicações fi nanceiras com pra-
zo para resgate de até 90 (noventa) dias da data da aplicação. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao custo, acrescido 
dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos 
balanços e não superando o valor de mercado. 3.2. Outros 
ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patri-
monial quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetá-
rias incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. 3.3. Provisões, 
ativos e passivos contingentes: A Administração, ao ela-
borar suas informações contábeis, efetua a distinção entre: 
• Provisões que podem ser defi nidas como saldos credores 
que cobrem obrigações presentes legais ou presumidas na 
data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos passa-
dos que poderiam dar origem a uma perda ou desembolso 
para a entidade cuja ocorrência seja considerada provável e 
cuja natureza seja certa, mas cujo valor e/ou época sejam in-
certos; • Passivos contingentes são possíveis obrigações que 
se originem de eventos passados e cuja existência somente 
venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de 
um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob 
o controle da Companhia. Incluem as obrigações presentes da 
entidade, caso não seja provável que uma saída de recursos 
que incorporem benefícios econômicos será necessária para a 
sua liquidação; • Ativos contingentes são ativos originados 

em eventos passados e cuja existência dependa, e somente 
venha a ser confi rmada pela ocorrência ou não ocorrência de 
eventos além do controle da Companhia. Não são reconheci-
dos no balanço patrimonial e nem na demonstração do resul-
tado, mas são divulgados nas notas explicativas, exceto quan-
do seja praticamente certo que esses ativos venham a dar ori-
gem a um aumento em recursos que incorporem benefícios 
econômicos. As demonstrações contábeis da Companhia in-
cluem todas as provisões substanciais em relação às quais se 
considere que seja grande a possibilidade de que a obrigação 
tenha de ser liquidada, ou seja, que apresente perda provável. 
De acordo com as normas contábeis, passivos contingentes, 
ou seja, que apresentem perda possível não devem ser reco-
nhecidos nas informações contábeis, mas divulgadas em no-
tas explicativas. 3.4. Instrumentos fi nanceiros - 3.4.1. Ati-
vos fi nanceiros não derivativos: Ativos fi nanceiros regis-
trados pelo valor justo por meio do resultado (VJR): De acordo 
com CPC48 e em conformidade com o IRFS 9, o ativo fi nancei-
ro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela 
Companhia, de acordo com a gestão de riscos documentada e 
a estratégia de investimentos. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como 
incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudan-
ças desses ativos são reconhecidas no resultado dos perío-
dos. Ativos fi nanceiros registrados ao custo amortizado: São 
ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que 
não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amorti-
zado através do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ativos fi nan-
ceiros desreconhecidos: A Companhia deixa de reconhecer 
ativos fi nanceiros quando estes reúnem as três condições pre-
vistas no item 3.2.5 do CPC 48, que são: a. Quando a Compa-
nhia não tem obrigação de pagar valores a eventuais recebe-
dores, exceto aqueles que forem decorrentes do recebimento 
do ativo original a eles vinculados. b. Quando à Companhia é 
vedada de vender ou oferecer em garantia o ativo original que 
se encontra em garantia real da emissão do passivo subjacen-
te, exceto aos próprios detentores dos direitos aos quais há a 
obrigação de lhes pagar fl uxos de caixa. c. Quando a Compa-
nhia tem obrigação de remeter quaisquer fl uxos de caixa que 
cobrar, nas datas estipuladas de amortização e/ou pagamento 
de juros, sendo que durante o período em que o fl uxo de caixa 
se tornar positivo, quaisquer excedentes devem ser direciona-
dos a uma conta pré-determinada, desde a data do seu rece-
bimento até a data da efetiva remessa aos credores, conforme 
calendário de amortizações, não se responsabilizando a Com-
panhia pelos investimentos e nem por sua rentabilidade, sen-
do que os juros auferidos sobre estes investimentos temporá-
rios compõe o montante de recursos a serem repassados aos 
credores. 3.4.2. Passivos Financeiros e instrumentos de 
capital: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como sub-
sequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto: 
• Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. 
Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, de-
vem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; • Pas-
sivos fi nanceiros que surjam quando a transferência do ativo 
fi nanceiro não se qualifi car para desreconhecimento ou quan-
do a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; 
• Contratos de garantia fi nanceira. Após o reconhecimento 
inicial, são mensurados subsequentemente pelo maior valor 
entre: • O valor da provisão para perdas; e • O valor inicial-
mente reconhecido menos, se apropriado, o valor acumulado 
da receita reconhecido de acordo com os princípios da IFRS 
15; • Compromissos de conceder empréstimo com taxa de ju-
ros abaixo do mercado. São mensurados subsequentemente 
pelo maior valor entre: • O valor da provisão para perdas; e 
• O valor inicialmente reconhecido menos, se apropriado, o 
valor acumulado da receita reconhecida; Em geral, os passi-
vos fi nanceiros são mensurados ao custo amortizado, exceto 
os incluídos nas rubricas “Passivos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado”, Contratos de Garantia” e 
“Compromissos de conceder empréstimos”, os quais mensu-
rados conforme mencionado anteriormente. Na ausência de 
cotações públicas, a Administração, por meio de modelos in-
ternos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria fi xado 
pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados em parâme-
tros de mercado observáveis (Preços cotados em mercados 
não ativos ou por instrumentos similares). Um passivo fi nan-
ceiro é baixado quando a obrigação em relação ao passivo for 
extinta, isto é, quando a obrigação especifi cada no contrato 
for retirada, cancelada ou expirada. Quando um passivo fi nan-
ceiro existente é substituído por outro do mesmo credor em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos do passivo 
existente são substancialmente modifi cados, a troca ou modi-
fi cação é tratada como uma baixa do passivo original e o reco-
nhecimento de um novo passivo, e a diferença no valor contá-

bil é reconhecida no resultado. 3.5. Reconhecimento de re-
ceitas: As receitas, quando apresentadas, são reconhecidas 
pelo regime de competência. 3.6. Imposto de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos: A provisão para im-
posto de renda e contribuição social são contabilizadas pelo 
regime de lucro real e é constituída à alíquota de 15% para o 
imposto de renda, acrescida do adicional de 10% sobre o lu-
cro tributável anual excedente a R$ 240. A contribuição social 
foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. 
3.7. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado 
dividindo-se o lucro/prejuízo do período atribuível aos acionis-
tas pela média ponderada da quantidade de ações em circula-
ção durante o período. Não existe diferença entre o lucro por 
ação básico e o diluído. 3.8. Demonstração dos Fluxos de 
Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de caixa são pre-
paradas e apresentadas pelo método indireto de acordo com 
o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demonstração dos fl uxos 
de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). 3.9. Demonstração do valor adicionado (DVA): 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e sua distribuição durante determina-
do período e é apresentada pela Companhia, conforme reque-
rido pela legislação societária brasileira para companhias 
abertas. A demonstração do valor adicionado foi preparada 
com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das informações contábeis e 
seguindo as disposições contidas no CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. 4. Caixa e equivalentes de caixa: 
Nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021, o 
caixa e equivalentes de caixa registrado na demonstração dos 
fl uxos de caixa, representa o saldo em caixa decorrente do ca-
pital social inicial da companhia.
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 1 -
Total 1 -
5. Obrigações com partes relacionadas: A Administra-
ção considera como partes relacionadas quaisquer pessoas 
jurídicas vinculadas aos sócios e ao pessoal chave da admi-
nistração, além destes na pessoa física. Na data das de-
monstrações contábeis a companhia não possui ativos ou 
passivos junto a coligadas e ao controlador. 6. Remunera-
ção dos administradores: Não houve remuneração a admi-
nistradores no curso do período fi ndo em 31 de dezembro de 
2021. 7. Patrimônio líquido - 7.1. Capital social: O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.000 (R$ 1.000, em 
31/12/2021), dividido em 1.000 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. 7.2. Reserva legal e destinação 
dos lucros, distribuição de dividendos: A reserva legal é 
constituída na forma estabelecida na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, e alterações posteriores, e no Estatuto 
Social da Companhia, respeitando o percentual mínimo de 
5% do lucro do líquido e o percentual máximo de 20% do ca-
pital social da Companhia. Aos acionistas é garantido estatu-
tariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente 
a 25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da 
Lei das Sociedades por Ações. 8. Resultado por ação: A 
companhia não auferiu resultados no período entre a sua 
constituição em 21 de outubro de 2021 e a data do encerra-
mento do exercício. 9. Instrumentos fi nanceiros: Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia não possuía operações en-
volvendo instrumentos fi nanceiros derivativos. Critérios, 
premissas e limitações utilizados na apuração dos va-
lores de mercado - Caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações fi nanceiras: Os instrumentos fi nanceiros utili-
zados pela Companhia são aplicações fi nanceiras automáti-
cas em conta corrente que são títulos de renda fi xa adminis-
trados por banco de primeira linha e consideradas como ex-
postas a baixo risco. Esses instrumentos são classifi cados 
como ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Na mensuração subsequente são classifi cados 
na mesma categoria. Por se tratar de um instrumento com li-
quidez diária e resgate imediato e automático é garantido na 

taxa pactuada na aplicação, e os saldos refl etem o seu valor 
justo na data da avaliação. 10. Gerenciamento de riscos - 
Visão geral: Esta nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos 
da Companhia, políticas e processos para a mensuração e ge-
renciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Com-
panhia. Divulgações quantitativas adicionais serão incluídas 
tão logo sejam realizadas operações decorrentes de seu ob-
jeto social. Hierarquia de valor justo: Existem 3 diferentes 
níveis hierárquicos, conforme segue: • Nível 1 - Preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passi-
vos idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, in-
cluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de pre-
ços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” 
não observáveis). A Companhia classifi ca seus instrumentos 
fi nanceiros como nível 2. Estrutura do gerenciamento do 
risco: A administração da Companhia adota uma política 
conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa políti-
ca materializa-se pela adoção de procedimentos que envol-
vem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condi-
ções do negócio estejam em conformidade estrita com a pro-
posta estabelecida para o exercício. Em linhas gerais, podem 
ser identifi cadas seis etapas a serem observadas na contrata-
ção de novas operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negó-
cios; (2ª) análise da proposta; (3ª) avaliação dos riscos opera-
cionais; (4ª) negociação das condições comerciais; (5ª) identi-
fi cação da disponibilidade de recursos a captar em debêntu-
res; e, tendo sido atendidas todas as condições; e (6ª) a efeti-
vação do negócio. Gestão do capital: A política da Adminis-
tração considera a manutenção da base de capital necessária 
para assegurar a confi ança dos investidores, de eventuais 
credores e do mercado em geral, assim como garantir o de-
senvolvimento futuro do negócio. Análise de sensibilida-
de: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 
475, de 17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não 
estar exposta a instrumentos fi nanceiros não evidenciados 
nas suas demonstrações contábeis. 11. Efeitos da pande-
mia COVID-19: A Companhia ressalta que, até o momento, 
não observa impactos relevantes ou materiais em seus negó-
cios, relacionados ao COVID-19 ou a qualquer outro evento 
subsequente, que justifi cassem a alteração das demonstra-
ções contábeis. 12. Eventos subsequentes: A administra-
ção efetuou a análise dos eventos subsequentes e não iden-
tifi cou assuntos que gerassem impacto nas demonstrações 
contábeis apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

Aos Administradores e Acionistas da IFIN III Companhia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da IFIN III 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado do exercício, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o período fi n-
do naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimo-
nial e fi nanceira da IFIN III Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros, em 31 de dezembro de 2021, o desem-
penho de suas operações, e seus fl uxos de caixa, para o perío-
do fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relató-
rio fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa Audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão des-
critas na seção: “Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, conforme princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor 
adicionado (DVA): As demonstrações do valor adicionado (DVA) 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, ela-
boradas sob a responsabilidade da Administração da Compa-
nhia, e apresentadas como informação suplementar para fi ns 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria exe-
cutados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, ava-
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liamos se essas demonstrações estão conciliadas com as de-
monstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os cri-
térios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demons-
tração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi ni-
dos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em re-
lação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Ou-
tras informações que acompanham as demonstrações contá-
beis e o relatório dos auditores: A administração da companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma re-
levante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da Administração e da Gover-
nança pelas demonstrações contábeis: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção dessas demonstrações contábeis de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos  controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade da Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 

não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela Governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidade dos auditores pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir re-
latório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a efi cácia dos controles internos da companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-

tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futu-
ras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela di-
reção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, con-
sequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto SP, 07 de abril de 2022.
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Mobi All Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 11.272.329/0001-28 - NIRE 35.300.373.049

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21/01/2022
1. Data, Horário e Local: Realizada aos 21/01/2022, às 12h, na sede da Mobi All Tecnologia S.A., lo-
calizada em São Paulo/SP, na Avenida Alfredo Egídio de Souza Aranha, nº 100, bloco D, 8º andar, Vila 
Cruzeiro, CEP 04726-170 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos 
termos do Artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”), em virtude da 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia com direito a voto, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Carlos Henrique Testolini; e Secretário: Bárbara Alvim Raymundo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre 
(i) a redução desproporcional do capital social da Companhia no montante de R$4.867.336,00, nos ter-
mos dos Artigos 173 e 174 da Lei das Sociedades por Ações, mediante o cancelamento de 4.867.336 
ações ordinárias atualmente detidas pelos acionistas Roberto Carlos Dariva e Fábio Henrique Fossato 
Nunes Dias;; (ii) a criação das novas classes de ações de emissão da Companhia, sendo Ações Prefe-
renciais Classe D e de Ações Preferenciais Classe E; (iii) a conversão de 02 Ações Ordinárias, atualmen-
te mantidas na tesouraria da Companhia, em 01 Ação Preferencial Classe D e 01 Ação Preferencial 
Classe E; (iv) se aprovados os itens (i) a (iii) acima, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Com-
panhia; e (v) a autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários à im-
plementação das deliberações aprovadas pelos acionistas. 5. Deliberações: Após a discussão das ma-
térias constantes da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade dos votos e sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a lavratura da ata desta Assembleia na forma de 
sumário, nos termos do Artigo 130, §1º da Lei das S.A.. 5.2. Aprovar a redução desproporcional do capi-
tal social da Companhia, em razão do mesmo ser excessivo, nos termos dos Artigos 173 e 174 da Lei 
das S.A., no montante de R$4.867.336,00 passando de R$11.513.074,00 para R$6.645.738,00, com o 
consequente cancelamento de 2.924.264 Ações Ordinárias atualmente detidas pelo acionista Roberto 
Carlos Dariva, brasileiro, casado, empresário, CPF 021.339.609-29, RG 39.326.966 SSP/SP, residente 
e domiciliado em São Paulo/SP e 1.943.072 Ações Ordinárias atualmente detidas pelo acionista Fábio 
Henrique Fossato Nunes Dias, brasileiro, solteiro, empresário, CPF 004.610.119-56, RG 2.950.213 
SSP/SC, residente e domiciliado em Florianópolis/SC; representativas na presente data a, respectiva-
mente, 17,88% e 11,88% do capital social total da Companhia. 5.2.1. Em decorrência da redução do 
capital social aprovada nos termos do item 5.2 acima, aprovar a restituição aos acionistas Roberto 
Carlos Dariva e Fábio Henrique Fossato Nunes Dias do valor total de R$1.000.000,00, sendo (i) 
R$600.800,00 devido ao acionista Roberto Carlos Dariva e (ii) R$399.200,00 devido ao acionista Fábio 
Henrique Fossato Nunes Dias. 5.2.2. O pagamento do valor devido a título de restituição será realizado 
em moeda corrente nacional mediante o pagamento de 33 parcelas mensais e sucessivas, sendo a 1ª de 
R$32.000,00 e a 2ª 33ª parcela no valor de R$30.250,00, na proporção de 60,08% ao acionista Roberto 
Carlos Dariva e 39,92% ao acionista Fábio Henrique Fossato Nunes Dias; vencendo-se a primeira 
parcela em até 5 dias úteis contados do arquivamento da ata da presente Assembleia após o transcurso 
do Prazo de Oposição (conforme definido abaixo) e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 
Os valores aqui indicados serão corrigidos de acordo com a variação positiva do IPCA, desde a data de 
pagamento da 1ª parcela até a data de pagamento da última parcela. 5.2.3. Consignar que a redução de 
capital será implementada com a restituição de valores aos acionistas, nos termos do item 5.2.1 acima, 
de modo que a sua eficácia está condicionada ao transcurso do prazo de 60 dias após a publicação da 
ata da presente Assembleia (“Prazo de Oposição”) sem que ocorra a oposição de credores ou, caso haja 
oposição, mediante comprovação do pagamento ou depósito judicial das quantias reclamadas pelos 
opositores, nos termos do Artigo 174, § 2º, da Lei das S.A.. 5.2.4. Consignar que, mediante o efetivo 
pagamento da restituição aos acionistas do montante relativo à redução de capital social, os acionistas e 
a Companhia outorga-se-ão a mais ampla, plena e geral quitação com relação à redução de capital social 
ora deliberada e aos respectivos montantes devidos, para mais nada reclamarem uma das outras, a 
qualquer tempo, a esse título, em juízo ou fora dele. Os demais acionistas da Companhia expressamente 
concordam com a redução de capital e restituição ora deliberada. 5.3. Aprovar a criação de novas classes 
de ações da Companhia, sendo Ações Preferenciais Classe D e Ações Preferenciais Classe E de emis-
são da Companhia, as quais terão as seguintes características: (i) as Ações Preferenciais Classe D não 
terão direito a voto e garantirão aos seus titulares preferência no recebimento de recursos na hipótese de 
um evento de transferência da totalidade das ações de emissão da Companhia para um terceiro tendo 
como contrapartida o pagamento de qualquer quantia em moeda corrente nacional, nos termos do ins-
trumento particular de outorga de opção de compra de participação societária celebrado pelos acionistas 
da Companhia; e (ii) as Ações Preferenciais Classe E não terão direito a voto e garantirão preferência no 
recebimento de recursos na hipótese de um evento de transferência da totalidade das ações de emissão 
da Companhia para um terceiro tendo como contrapartida o pagamento de qualquer quantia em moeda 
corrente nacional, nos termos do instrumento particular de outorga de opção de compra de participação 
societária celebrado pelos acionistas da Companhia. 5.4. Aprovar a conversão de 02 Ações Ordinárias 
de emissão da Companhia, todas nominativas e sem valor nominal, atualmente mantidas em tesouraria, 
sendo 01 Ação Ordinária em 01 Ação Preferencial Classe D e 01 Ação Ordinária em 01 Ação Preferencial 
Classe E, ambas com as características previstas no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas da Com-
panhia. 5.5. Em razão das deliberações tomadas acima, alterar o Artigo 5º do Estatuto Social da Compa-
nhia, que passa a vigorar, a partir da presente data (e sujeito ao disposto no item 5.2.3 acima), de acordo 
com a seguinte e nova redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$6.645.738,00, dividi-
do em 1.953.695 ações ordinárias, das quais 1.792.536 encontram-se em tesouraria, 3.085.379 ações 
preferenciais classe “A”, 4.028.927] ações preferenciais classe “B”, 2.417.356 ações preferenciais classe 
“C”, 01 ação preferencial classe “D”, atualmente mantida em tesouraria e 01 ação preferencial classe “E”, 
também mantida em tesouraria; todas nominativas, sem valor nominal. § Primeiro - Cada ação ordinária 
dá direito a 1 voto nas deliberações da Assembleia Geral. § Segundo - As ações preferenciais classe “A”, 
nominativas, sem valor nominal, com direito a voto e conversíveis em ações ordinárias, conferem aos 
seus titulares prioridade no reembolso de capital, com direito a prêmio, antes do reembolso de capital em 
relação às ações ordinárias, e após o reembolso de capital relativo às ações preferenciais classe “C”, na 
forma estabelecida em acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. § Terceiro - As ações 
preferenciais classe “B”, nominativas, sem valor nominal, com direito a voto e conversíveis em ações or-
dinárias, conferem aos seus titulares prioridade no reembolso de capital, com direito a prêmio, antes do 
reembolso de capital em relação às ações ordinárias e após o reembolso de capital relativo às ações 
preferenciais classe “C”, na forma estabelecida em acordo de acionistas arquivado na sede da Compa-
nhia. § Quarto - As ações preferenciais classe “C”, nominativas, sem valor nominal, com direito a voto, 
conferem aos seus titulares prioridade no reembolso de capital, com direito a prêmio, antes do reembolso 
de capital em relação a quaisquer outras espécies ou classes de ações, na forma estabelecida em acor-
do de acionistas arquivado na sede da Companhia. § Quinto - As ações preferenciais classe “D”, nomi-
nativas, sem valor nominal, sem direito a voto, conferem aos seus titulares preferência no recebimento de 
recursos na hipótese de um evento de transferência da totalidade das ações de emissão da Companhia 
para um terceiro tendo como contrapartida o pagamento de qualquer quantia em moeda corrente nacio-
nal, nos termos do instrumento particular de outorga de opção de compra de participação societária ce-
lebrado pelos acionistas da Companhia. § Sexto - As ações preferenciais classe “E”, nominativas, sem 
valor nominal, sem direito a voto, conferem aos seus titulares preferência no recebimento de recursos na 
hipótese de um evento de transferência da totalidade das ações de emissão da Companhia para um 
terceiro tendo como contrapartida o pagamento de qualquer quantia em moeda corrente nacional, nos 
termos do instrumento particular de outorga de opção de compra de participação societária celebrado 
pelos acionistas da Companhia. § Sétimo - A Companhia não possui partes beneficiárias, sendo expres-
samente proibida a sua emissão.” 5.6. Autorizar a Diretoria da Companhia, observadas as disposições 
legais e o disposto no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
implementação das deliberações aprovadas nesta Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 21/01/2022. Mesa: Presidente - Sr. Carlos Henri-
que Testolini; e Secretária - Bárbara Alvim Raymundo. Acionistas Presentes: Roberto Carlos Dariva, Fá-
bio Henrique Fossato Nunes Dias, Maurício da Silva Yamamura, Oria Tech Secundário 1 - Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia e Oria Tech 1 Inovação Fundo de Investimento em Participa-
ções Multiestratégia. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Carlos Henrique Testolini 
- Presidente, Bárbara Alvim Raymundo - Secretária. Acionistas Presentes: Fábio Henrique Fossato 
Nunes Dias, Roberto Carlos Dariva, Maurício da Silva Yamamura. Oria Tech 1 Inovação Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (por sua gestora Oria Gestão de Recursos Ltda.), Por: 
Carlos Henrique Testolini - Diretor da Oria Gestão de Recursos Ltda. (Gestora), Por: Bárbara Alvim 
Raymundo - Diretora da Oria Gestão de Recursos Ltda. (Gestora). Oria Tech Secundário 1 Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia (por sua gestora Oria Gestão de Recursos Ltda.), Por: 
Carlos Henrique Testolini - Diretor da Oria Gestão de Recursos Ltda. (Gestora), Por: Bárbara Alvim 
Raymundo - Diretora da Oria Gestão de Recursos Ltda. (Gestora).

PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS
CNPJ/MF nº 54.224.423/0001-14 - NIRE 353 0006926 9

ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da PINHALENSE S/A MÁQUINAS AGRÍCOLAS convocados a 
comparecer às Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária, que se realizarão no próximo dia 30 de 
abril de 2022, às 8:00 horas, na sede social da Companhia, localizada nesta cidade de Espírito Santo 
do Pinhal, Estado de São Paulo, na Rua Honório Soares, nº 80, Centro, para deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: 1 – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA: (i) prestação de contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações  financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2021; (ii) distribuição no decorrer do ano de 2022, dos dividendos obrigatórios e juros  
sobre capital próprio imputados como dividendos, calculados na forma da lei; 2 – ASSEMBLÉIA 
GERAL EXTRAORDINÁRIA: (i) exame e deliberação sobre a proposta da Diretoria para aumento do 
capital social, mediante incorporação de reservas de lucros; (ii) conforme descrito abaixo e melhor 
detalhado na Proposta da Diretoria, alteração parcial do estatuto, no tocante: a) ao capital social;  
b) Capitulo III Administração – Artigo 12º; (iii) proposta de correção da remuneração da diretoria; (iv) 
outros assuntos de interesse social. Informações Gerais: (i) encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, na sede da companhia, os documentos a que se refere o Art.133 da Lei nº 6404/76, com as 
alterações da Lei nº 10.303/2001 e 11.638/2007, relativo ao exercício social encerrado em 31.12.2021; 
(ii) os acionistas poderão ser representados nas Assembléias, mediante a apresentação do mandato 
de representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76, os instrumentos de 
mandato deverão ser enviados para o endereço de e-mail acionista@pinhalense.com.br até as 12:00 
horas do dia 29 de abril de 2022; (iii) as Assembleias instalar-se-ão em primeira convocação com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, dois terços do capital com direito a voto. 
Espírito Santo do Pinhal-SP., 13 de abril de 2022

João Paulo Cipoli Viegas
Diretor Financeiro/ RH

Nova Engevix Engenharia e Projetos S.A.
CNPJ/ME 00.103.582/0001-31 / NIRE: 35.300.190.505

Ata da Assembleia Geral Ordiária
Data, hora e local: 08/04/2022, às 9h, na Alameda Araguaia, 3571, 1º andar, Alphaville Industrial, Barueri/SP. Presença: 
Totalidade dos acionistas. Convocação: Dispensada a publicação de editais de convocação, conforme o disposto no artigo 
124, §4º, da Lei 6.404/76 e alterações posteriores. Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente da Mesa e Adjair da Cunha dos 
Santos - Secretário. Ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, acompanhadas do Relatório da Administração e 
da proposta da administração da Companhia acerca da destinação do resultado apurado. Deliberações: Submetidas 
à apreciação as matérias constantes da Ordem do dia, restaram aprovadas, por unanimidade, nos termos seguintes:  
(i)
em 31/12/2021; (ii) as Demonstrações Financeiras conforme Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras com Notas Explicativas, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, documentos 
esses que foram publicados no jornal “Diário Comercial de São Paulo” páginas 80 e 81, em edição do dia 31/03/2022, com 

milhão, cento e noventa mil, novecentos e noventa e seis reais e quatro centavos) em lucro, a ser transferido em sua totalidade 
para Lucros e Prejuízos Acumulados, conforme Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras supracitadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou suspensos os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta, que após lida e aprovada, foi rubricada e assinada pelos presentes e ato contínuo, 

 
 

 
Barueri - SP, 08/04/2022. Mesa: Yoshiaki Fujimori - Presidente; Adjair da Cunha dos Santos - Secretário. JUCESP nº 
198.588/22-7 em 13/14/2022 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de 
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, 
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 30/04/2022 para em 
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, 
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) 
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros 
da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Décio 
de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos 
em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que 
a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que 
queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo 
na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que deverá 
necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas 
(pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além 
de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de 
representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei 
de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os negócios sociais; 
a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e demais documentos 
pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os 
documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além 
disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário 
de São Paulo, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, 
conforme determina a lei de regência.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de Guarulhos-
Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 
horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 30/04/2022 para em Assembleia Geral Ordinária 
tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de 
Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir e deliberar 
quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2021; b) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos 
Honorários dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2022. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica 
ainda registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será 
facultado a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se 
realizará no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por 
instrumento de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 
6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento 
de procuração original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado 
também que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de 
pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do 
representado, comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio 
que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o 
relatório da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer 
dos auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados 
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
no portal do acionista (online), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e 
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados 
na edição do dia 25 de Março de 2022 do jornal Diário de São Paulo, cumprindo assim as formalidades 
para a realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código EA01-74C0-B727-E455.
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LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. 
CNPJ nº 34.102.055/0001-24

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período fi ndo em 31 de dezembro de 2021

Contexto Econômico: O ano de 2021 foi um ano de recupe-
ração na medida que o mercado se adaptou e passou a traba-
lhar com um cenário de pandemia ocasionada pelo Coronaví-
rus por um período maior que o inicialmente previsto por es-
pecialistas e governos. Além dos efeitos das medidas adota-
das pela quase totalidade das nações para a contenção da 
sua disseminação com base na linha sugerida pela Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), a pandemia tem provocado 
uma desaceleração no crescimento global, com queda nos 
preços das commodities, redução dos fl uxos fi nanceiros e de 
capitais, bem como a elevação da volatilidade nos preços dos 
ativos fi nanceiros, situações que requereram das autoridades 
monetárias a adoção de medidas fi scais e monetárias volta-
das a atenuar os efeitos junto as suas respectivas econo-
mias, cujo resultado tenderá a mitigar apenas parcialmente 
os efeitos observados. No ambiente interno, como destacado 
pelo Comitê de Política Monetária (COPOM), do BACEN, a 
pandemia tem afetado a economia brasileira em três frentes: 
a primeira, decorre de um choque de oferta derivado da inter-
rupção das cadeias produtivas cujo impacto, no Brasil, tende-
rá a ser minimizado devido a sua pouca integração com as ca-
deias produtivas mundiais; a segunda, está relacionada a um 
choque nos custos de produção, como consequência da varia-
ção nos preços das commodities e de importantes ativos fi -
nanceiros, os quais, por sua vez – no curto prazo – tenderá a 
ser defl acionária; e, o terceiro, deverá gerar uma retração na 
demanda interna e externa, proveniente das incertezas e das 
restrições impostas pela pandemia no cenário econômico 

global. Com uma postura mais austera o Banco Central do 
Brasil (BCB), via Copom, optou por iniciar retomada gradativa 
das taxas de juros culminando na volta aos patamares obser-
vados em 2013 quando a taxa básica de juros brasileira se 
apresentava como das mais elevadas do mundo. Com isso, os 
principais indicadores de atividade econômica nacional que 
vinham mantendo uma tendência consistente de reversão, 
compatíveis com um processo de retomada da economia. Es-
ses indicadores, exceto os de nível infl acionário, que ainda 
devem se manter dentro de uma dinâmica favorável mesmo 
com os movimentos altistas dos últimos períodos, ainda que 
por motivos diferentes daqueles observados anteriormente, 
permitiram ao Banco Central dar continuidade a alteração na 
estrutura de juros da economia ao levar a sua taxa básica aos 
seus níveis mais baixos. À médio e longo prazos, a constru-
ção civil e, em especial, o mercado de imóveis residenciais, a 
exemplo do ocorrido nos últimos anos deverá retomar a sua 
condição de um dos vetores de indução e de suporte do cres-
cimento na economia nacional. Superados os impactos da 
pandemia, e com a elevação das tensões devido ao confl ito 
Rússia–Ucrânia espera-se um aumento do fl uxo de investi-
mentos e capital estrangeiro no Brasil, aliado a isso a expec-
tativa de retomada do crescimento mais robusto do mercado 
imobiliário e do agronegócio para os próximos anos, com ele-
vação da sua representatividade em relação ao PIB nacional, 
aumenta a importância da securitização como fonte alterna-
tiva de funding para esses setores. No que se refere ao setor 
imobiliário, a natural elevação da oferta de recebíveis, origi-

nada do aumento do número de unidades comercializadas, 
parte delas não atendidas pelo setor de crédito bancário, 
transfere para as securitizadoras o desafi o de captar investi-
dores com capacidade de carregamento, a custos compatí-
veis, dos certifi cados de recebíveis imobiliários, instrumentos 
que irão prover parte dos recursos necessários à continuida-
de desses investimentos. No agronegócio, o potencial de 
crescimento do setor no Brasil tende a ser fortalecido pela di-
versifi cação das fontes de fi nanciamento oferecida pela se-
curitização dos recebíveis gerados no setor. Esse processo 
oferece uma boa perspectiva de crescimento das atividades 
de securitização ao permitir que as securitizadoras de recebí-
veis agreguem a sua expertise na montagem de novas estru-
turas de fi nanciamento ao setor. Contexto Operacional: A 
LIG Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A. foi criada 
com o propósito específi co de aquisição de créditos, desde 
que enquadrados no artigo 1º da Resolução do Conselho Mo-
netário Nacional nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, emissão 
e colocação privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de ca-
pitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário com-
patível com suas atividades, respeitados os trâmites estabe-
lecidos pela legislação aplicável, a realização de outros ne-
gócios relacionados aos créditos supracitados e a prestação 
de serviços de consultoria fi nanceira relacionados às opera-
ções de securitização de créditos supracitadas. Outras in-
formações: Relacionamento com auditores independentes: 
Para o adequado gerenciamento e divulgação da existência 
de eventuais confl itos de interesse, a Companhia, como par-

te de suas práticas de governança corporativa, evidencia que 
– exceto pela contratação pontual da BLB BRASIL com a fi na-
lidade de elaboração dos laudos de avaliação necessários à 
incorporação de duas outras empresas integrantes do grupo - 
não contratou quaisquer outros serviços, além da auditoria 
independente de suas demonstrações fi nanceiras, junto à 
empresa BLB BRASIL Auditores Independentes, ou a quais-
quer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou in-
diretamente. Em complemento, a companhia observa premis-
sas que a orientam no relacionamento com os seus auditores 
independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o au-
ditor não representa a companhia em quaisquer níveis; (b) 
que as atividades gerenciais são estritamente reservadas 
para serem desempenhadas por funcionários da própria com-
panhia, sendo responsabilidade destes o resultado do traba-
lho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados foram 
realizados por profi ssionais sem quaisquer vínculos, diretos 
ou indiretos, com a empresa de auditoria independente con-
tratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. 
Desta forma, a companhia considera estarem preservadas a 
independência e objetividade necessárias ao desempenho 
dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima des-
critos permitem à Companhia, tendo por base as suas inicia-
tivas e as de outras entidades interessadas na consolidação 
do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agro-
negócio, observar com otimismo, apesar das incertezas e das 
difi culdades conjunturais, a evolução de suas operações no 
decorrer do presente e dos próximos exercícios.

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante  124.854 1.532.276
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1.047 1.879
 Títulos e valores mobiliários 4 31.957 1.484.955
 Impostos a compensar 5 11.063 6.128
 Crédito Tributário 6 - 39.314
 Outros créditos  80.787 -

Total do ativo  124.854 1.532.276
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais) Demonstração dos resultados para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)Passivo e patrimônio líquido

 Notas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante  2.568 10.002
 Obrigações fi scais  68 2
 Fornecedores  2.500 10.000
Passivo não circulante  314 48.037
 Valores a pagar a 
  sociedades ligadas 9 314 48.037
Patrimônio líquido  121.972 1.474.237
 Capital social 7 1.600.000 1.600.000
 (-) Capital a Integralizar 7 - -
 Prejuízos acumulados  (1.478.028) (125.763)
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  124.854 1.532.276

  Exercício Exercício
 Nota 2021 2020
Receitas (despesas) operacionais:
 Administrativas 8.1 (1.320.649) (136.642)
 Tributárias  (13.663) (11.650)
 Outras despesas/receitas 
  operacionais 8.2 (849) (525)
Resultado operacional  (1.335.161) (148.817)
Resultado fi nanceiro  22.210 33.388
 Receitas fi nanceiras  22.210 33.388
Lucro líquido do 
 exercício  (1.312.951) (115.429)
IR e CSSL diferidos 8.3 (39.314) 27.398
Lucro/prejuízo líquido 
 do exercício  (1.352.265) (88.031)
Lucro/prejuízo por ação  (0,84517) (0,05502)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos resultados abrangentes para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido para o exercício fi ndo 

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em Reais)

 Exercício Exercício
 2021 2020
Lucro/prejuízo líquido 
 do exercício (1.352.265) (88.031)
Outros resultados abrangentes - -
Total dos resultados 
 abrangentes do exercício (1.352.265) (88.031)

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Exercício Exercício
 2021 2020
Das atividades operacionais
 Prejuízo do período (1.352.265) (88.031)
Variações em ativos e Passivos
 Títulos e valores mobiliários 1.452.998 (936.467)
 Tributos a recuperar/compensar (4.935) (5.291)
 Créditos Tributários 39.314 (27.399)
 Outros créditos (80.787) -
 Obrigações fi scais 66 2
 Fornecedores (7.500) 10.000
Variação nas contas de 
 ativos e passivos 1.399.156 (959.155)
Caixa líquido aplicado 
 nas operações 46.891 (1.047.186)
Das atividades de fi nanciamento
 Valores a pagar a sociedades ligadas (47.723) 48.037
 Integralização de capital - 1.000.000
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de fi nanciamento (47.723) 1.048.037
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (832) 851
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do período 1.879 1.028
 No fi m do período 1.047 1.879
Aumento (Redução) líquido de 
 caixa e equivalentes de caixa (832) 851

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

 Exercício Exercício
 2021 2020
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de 
 terceiros e outros operacionais (1.321.498) (137.167)
Valor adicionado bruto (1.321.498) (137.167)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia (1.321.498) (137.167)
Valor adicionado recebido 
 em transferência
Receitas fi nanceiras 22.210 33.388
 22.210 33.388
Valor Adicionado Total 
 a Distribuir (1.299.288) (103.779)
Distribuição do Valor Adicionado (1.299.288) (103.779)
Impostos, taxas e contribuições
Federais 52.977 (15.748)
Remuneração de capitais de terceiros
Prejuízo do período (1.352.265) (88.031)

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstrações dos valores adicionados para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em Reais)

1. Contexto operacional: A LIG Securitizadora de Crédi-
tos Imobiliários S.A. (“Companhia”), constituída em 27 de 
maio de 2019, tem como objeto social a prática de operações 
de: a) Aquisição e securitização de créditos imobiliários e de 
títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliá-
rios; b) Gestão e administração de carteiras de crédito imobi-
liários, próprias ou de terceiros; c) Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários e colocação no mercado fi nanceiro, 
bem como de outros títulos e valores mobiliários lastreados 
em créditos imobiliários que sejam compatíveis com suas ati-
vidades; d) Atuação como agente fi duciário de Letras Imobi-
liárias Garantidas, estando, para tanto, autorizada ao exercí-
cio da atividade de administração de bens e ativos de tercei-
ros; e) Distribuição, recompra, revenda ou resgate de títulos e 
valores mobiliários de sua própria emissão; f) Prestação de 
serviços de estruturação de operações de securitização pró-
prias ou de terceiros; g) Consultoria de investimentos em fun-
dos de investimento que tenham como objetivo a aquisição de 
créditos imobiliários; h) Realização de negócios e prestação 
de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades de 
securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imo-
biliários; i) Prestação de garantias para os valores mobiliários 
emitidas pela Companhia; j) Realização de operações no mer-
cado de derivativos visando a cobertura de riscos; k) Partici-
pação em outras sociedades, como sócia, acionista ou quotis-
ta, no país ou no exterior (holding). A Companhia encontra-se 
em processo de homologação de suas atividades nos órgãos 
reguladores, condição básica para o desenvolvimento dos ne-
gócios. 2. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações fi nanceiras e principais práticas contá-
beis: 2.1. Base de apresentação e elaboração das de-
monstrações fi nanceiras e principais práticas contá-
beis: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposi-
ções contidas na Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 
6.404/76 alteradas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emiti-
das pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), homo-
logados pelos órgãos reguladores. As demonstrações fi nan-
ceiras são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações fi nanceiras foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado nas demonstrações fi nanceiras. Itens signifi cativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação 
dos ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajus-
te a valor presente, análise do risco de crédito para determi-
nação da provisão para devedores duvidosos, assim como da 
análise dos demais riscos para determinação de outras provi-
sões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res signifi cativamente divergentes dos registrados nas de-
monstrações fi nanceiras devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissa periodicamente, não superior a um 
ano. Não existem empresas coligadas ou controladas cujo 
controle seja compartilhado com outras empresas. A Adminis-
tração, em 07 de abril de 2022, aprovou as informações fi nan-
ceiras intermediárias da Companhia e autorizou a sua divulga-
ção. 2.2. Apuração do resultado: As receitas da atividade 
são reconhecidas quando da execução das mesmas, e quando 
os riscos signifi cativos e os benefícios são transferidos para o 
contratante, na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa 
ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos. 2.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. A Compa-
nhia considera equivalentes de caixa uma aplicação fi nancei-
ra de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudan-
ça de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, 
se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem vencimen-
to de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.4. Instrumentos fi nanceiros: 
• Ativos fi nanceiros avaliados pelo valor justo: A Com-
panhia tem ativos fi nanceiros não derivativos registrados pelo 
valor justo por meio do resultado, composto, basicamente, de 
aplicações fi nanceiras de liquidez e rentabilidade diárias, por-
tanto, encontram-se pelo seu valor justo na data do balanço. 
Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classifi cado como man-
tido para negociação, ou seja, designado como tal no momen-
to do reconhecimento inicial. Os ativos fi nanceiros são desig-
nados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e ven-
da baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão 

de riscos e a estratégia de investimentos documentados pela 
Companhia. Os custos da transação são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. Ativos fi nanceiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 
valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos, são reco-
nhecidas no resultado do exercício. • Hierarquia de valor 
justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determi-
nar e divulgar o valor justo de instrumentos fi nanceiros pela 
técnica de avaliação: • Nível 1: preços cotados (sem ajustes) 
nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. • Ní-
vel 2: outras técnicas para as quais todos os dados que te-
nham efeito signifi cativo sobre o valor justo registrado sejam 
observáveis, direta ou indiretamente. • Nível 3: técnicas que 
usam dados que tenham efeito signifi cativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no 
mercado. Caixa e equivalente de caixa são classifi cados den-
tro do Nível 2 e o valor justo é estimado com base nos extra-
tos dos bancos que fazem uso de preços de mercado cotados 
para instrumentos similares. A Companhia não possui ativos 
ou passivos classifi cados nos Níveis 1 e 3 conforme acima 
mencionados. • Ativos fi nanceiros avaliados pelo custo 
amortizado. A Companhia registra os demais instrumentos 
fi nanceiros como custo amortizado, como é o caso de valores 
a receber pela prestação de serviços, adiantamentos a tercei-
ros e valores de créditos fi scais a compensar. A Companhia 
baixa um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos 
fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Sociedade 
transfere os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro são transferidos. Os ativos ou passivos fi -
nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Sociedade 
tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. 2.5. Redução ao valor 
recuperável de ativos (impairment): Os ativos fi nanceiros 
são avaliados frequentemente para determinar se há evidên-
cia objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recupe-
rável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se existir 
uma evidência objetiva de perda como resultado de um ou 
mais eventos que tenham ocorrido após o reconhecimento ini-
cial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito ne-
gativo nos fl uxos de caixa futuros projetados daquele ativo 
que podem ser estimados de uma maneira confi ável. A evi-
dência objetiva de que os ativos fi nanceiros perderam valor 
pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por 
parte do devedor, a renegociação do valor devido à Compa-
nhia em condições as quais esta não aceitaria em outras tran-
sações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência ou o desaparecimento de um mercado 
ativo para um título. 2.6. Outros ativos e passivos (circu-
lantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balan-
ço patrimonial quando for provável que seus benefícios eco-
nômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 2.7. Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais: As práticas contábeis para re-
gistro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as 
seguintes: a) Ativos contingentes: são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxi-
to provável são apenas divulgados em nota explicativa; 
b) Passivos contingentes: são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passi-
vos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contin-
gentes avaliados como de perdas remotas não são provisiona-
dos e/ou divulgados; e c) Obrigações legais: são registra-
das como exigíveis, independente da avaliação sobre as pro-
babilidades de êxito. 2.8. Resultado por ação: O resultado 
por ação é calculado com base na média ponderada da quan-
tidade de ações existentes na data dos balanços. 2.9. Tribu-
tos: Existem diversas interpretações de regulamentos tributá-
rios complexos e ao valor e época de resultados tributáveis fu-
turos. Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, 
bem como a natureza de não circulante e a complexidade dos 
instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os re-
sultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças 
nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita 

e despesa de tributos já registrada. A Companhia constitui 
provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fi scais 
das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas pro-
visões baseia-se em vários fatores, como experiência de audi-
torias fi scais anteriores e interpretações divergentes dos re-
gulamentos tributários pela entidade tributável e pela autori-
dade fi scal responsável. Essas diferenças de interpretação po-
dem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respectivo domicílio da Compa-
nhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa: Estão assim apre-
sentados nas demonstrações fi nanceiras:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 1.000 1.000
Bancos 47 879
Total 1.047 1.879
4. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 
2021, a carteira de títulos e valores mobiliários, classifi cada 
de acordo com as categorias estabelecidas na regulamenta-
ção vigente, está assim composta:
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Fundos de investimento 
 de Renda Fixa - DI 31.957 1.484.955
Total 31.957 1.484.955
No encerramento do período corrente o saldo existente em 
aplicações em fundo de investimento de renda fi xa DI, corres-
ponde às disponibilidades da Companhia. O valor justo dos tí-
tulos é apurado com base no aporte histórico acrescido das 
valorizações e desvalorizações incorridas na quota até a data 
das demonstrações fi nanceiras. 5. Outros créditos – impos-
tos a compensar: Referem-se aos impostos retidos na fonte 
por conta de rendimentos resgatados de aplicações fi nancei-
ras, a serem compensados com impostos futuros durante o 
próximo exercício. 6. Créditos Tributários de Imposto de 
Renda e Contribuição Social: 6.1. Créditos tributários 
sobre prejuízos fi scais e base negativa da contribuição 
social: A Companhia também possui direitos sobre compen-
sação de prejuízos fi scais, que foram registrados no ativo no 
período em questão, em razão da expectativa de resultados 
futuros após a fase de aprovação de suas atividades. Os cré-
ditos tributários sobre prejuízos fi scais e base negativa da 
contribuição social reconhecidos contabilmente totalizam, em 
2020, R$ 39.314 em valores nominais. Considerando que não 
foram auferidos resultados tributáveis nos últimos 3 exercí-
cios, a Administração decidiu reverter os créditos tributários 
que estavam ativados até então. 7. Patrimônio líquido e 
Resultado do Período: O Capital Social é de R$ 1.600.000 e 
está representado por 1.600.000 (um milhão e seiscentos mil) 
ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, com direito 
a voto, todas subscritas e integralizadas até a data das de-
monstrações. O resultado do período, um prejuízo de R$ 
1.352.265, dividido pela média ponderada das ações no mes-
mo período, que é de 1.600.000, representou um resultado ne-
gativo de R$ 0,84517 por ação.

8. Principais contas de Resultado do Período: 8.1. Des-
pesas Administrativas
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Serviços de Terceiros 30.000 72.000
Publicações e Publicidade - 27.251
Serviços Técnicos Especializados 1.289.250 35.700
Outras 1.399 1.691
Total 1.320.649 136.642
8.2. Outras Receitas e Despesas Operacionais: Refere-se, 
principalmente, a multas decorrentes de atraso em obriga-
ções acessórias no montante de R$ 849 (Em 2020, R$ 525).
8.3. Imposto de renda e contribuição social: Abaixo, a 
composição do imposto de renda e da contribuição social do 
período:
 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes dos Impostos (1.312.951) (115.429)
IRPJ DIFERIDO - 17.124
CSLL DIFERIDO - 10.274
Crédito Tributário – 
 Ativo Fiscal Diferido (39.314) 27.398
Embora a Companhia vislumbre resultados futuros capazes de 
permitir o aproveitamento dos prejuízos fi scais, não há histó-
rico de resultados tributáveis nos últimos 3 exercícios, conse-
quentemente houve a baixa em seus ativos dos créditos tribu-
tários correspondentes, em um total de R$ 39.314. 8.4. Valo-
rização dos instrumentos fi nanceiros: Os principais ins-
trumentos fi nanceiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2021, bem como os critérios para sua valorização, são descri-
tos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa: os saldos 
mantidos em contas correntes bancárias e aplicações fi nan-
ceiras de liquidez imediata possuem valores de mercado idên-
ticos aos saldos contábeis; • Títulos e valores mobiliários: 
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apura-
do, quando aplicável, de acordo com a cotação de preço de 
mercado disponível na data do balanço; 9. Partes relaciona-
das: a) Transações com partes relacionadas: A compa-
nhia possui valores a serem reembolsados a outra empresa li-
gada ao seu controlador, decorrente de pagamentos realiza-
dos por conta ordem da Companhia, no montante de R$ 314 
(R$ 48.037). b) Remuneração do pessoal-chave da admi-
nistração: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, 
não houve remuneração dos administradores da Companhia. 
10. Demandas judiciais: A Companhia não possui deman-
das judiciais no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 
11. Outros assuntos: A Administração da Companhia tem 
acompanhado atentamente os impactos provenientes da pan-
demia ocasionada pelo Covid-19 na economia mundial, e em 
especial, no mercado brasileiro. Dentro deste contexto, a Ad-
ministração avaliou os possíveis eventos econômicos que pu-
dessem impactar a Companhia, e, todavia, nas circunstâncias, 
não foram observados eventuais impactos nas suas opera-
ções. 12. Divulgação de Eventos Subsequentes: Não há 
eventos subsequentes passíveis de divulgação ocorridos após 
o encerramento do período em 31 de dezembro de 2021.

  Lucros/
 Capital prejuízos 
 social acumulados Total
Saldos em 01 
 de janeiro de 2020 600.000 (37.732) 562.268
Aumentos de Capital 1.000.000 - 1.000.000
Lucro (prejuízo) do exercício - (88.031) (88.031)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 1.600.000 (125.763) 1.474.237
Saldos em 01 de 
 janeiro de 2020 1.600.000 (125.763) 1.474.237
Prejuízo do exercício - (1.352.265) (1.352.265)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 1.600.000 (1.478.028) 121.972

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Aos Administradores e Acionistas da LIG Securitizadora de 
Créditos Imobiliários S.A. São Paulo – SP. Opinião: Exami-
namos as demonstrações fi nanceiras da Lig Securitizadora 
de Créditos Imobiliários S.A. (Companhia), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado do exercício, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa, para o 
exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das princi-
pais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e fi nanceira da Lig Securitizadora de 
Créditos Imobiliários S.A., em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações, e seus fl uxos de caixa, para 
o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa Audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades estão 
descritas na seção: “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, conforme princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Conta-
dor e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida sufi ciente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audi-
toria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi cativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos fo-
ram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opi-
nião sobre essas demonstrações fi nanceiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Tí-
tulos e valores mobiliários: Motivo pelo qual o assunto 
foi considerado um PAA. Em 31 de dezembro de 2021, a 
Companhia possuía aplicações em cotas de fundo de investi-
mento, cuja mensuração a valor justo se dá pela atualização 
do valor da cota do fundo investido divulgada pelo respectivo 
administrador. Devido ao fato de o saldo dessa aplicação ser 
relevante para a posição patrimonial e fi nanceira da Compa-
nhia, no contexto das demonstrações fi nanceiras como um 
todo, consideramos esse assunto signifi cativo em nossa audi-
toria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria. 
• Testamos a existência das cotas e sua valorização, por meio 
da conciliação das posições mantidas pela Companhia com as 
informações fornecidas pelo custodiante; e • Avaliamos tam-
bém as divulgações efetuadas pela Companhia, especifi ca-
mente sobre as características dos ativos do fundo. Os resul-
tados das evidências obtidas por meio dos procedimentos aci-

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações fi nanceiras
ma resumidos, nos proporcionou evidência apropriada e sufi -
ciente de auditoria no contexto das demonstrações fi nancei-
ras tomadas em conjunto, referentes ao exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2021. Outros assuntos: Prejuízos acumu-
lados: Conforme mencionado na nota explicativa n° 1 (con-
texto operacional), a Companhia iniciou suas operações em 
maio de 2019, acumula prejuízos em suas operações no mon-
tante de R$ 1.478 mil e encontra-se em processo de homolo-
gação de suas atividades nos órgãos reguladores. As demons-
trações fi nanceiras estão sendo apresentadas e foram prepa-
radas no pressuposto da continuidade normal de suas ativida-
des. Nossa opinião não contém modifi cação em virtude desse 
assunto. Demonstrações do valor adicionado (DVA): As 
demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a res-
ponsabilidade da Administração da Companhia, e apresenta-
das como informação suplementar para fi ns de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas 
demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi -
nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi ni-
dos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do 
valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos 
os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às de-
monstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações contábeis 
e o relatório dos auditores: A administração da companhia 
é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Admi-
nistração e da Governança pelas demonstrações fi nan-
ceiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determi-

nou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
Governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções fi nanceiras. Responsabilidade dos auditores pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi -
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma ga-
rantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções po-
dem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticis-
mo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi -
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos contro-
les internos da companhia. • Avaliamos a adequação das po-
líticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 

relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nancei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações fi nanceiras. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, en-
tre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afe-
tar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi -
nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinar-
mos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relató-
rio porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

Ribeirão Preto SP, 07 de abril de 2022.
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“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”
CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - NIRE Nº 35.300.148.223

“ATA DA 26ª. ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E 39ª. ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADAS CUMULATIVAMENTE AOS 15 DE FEVEREIRO DE 2022”

(ELABORADA EM FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O ARTIGO 130 DA LEI Nº 6.404/76)
I. - DATA E HORA: 15 de Fevereiro de 2022, às 10,00 (dez) horas. II. - LOCAL: Sede Social, na Rua 12 de Outubro, 
n° 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município de Valinhos, SP. III. - QUORUM DE INSTALAÇÃO: 
Acionistas, em número legal, representando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme assinaturas apostas à 
folha competente do Livro de Presença de Acionistas. IV. - COMPOSIÇÃO DA MESA: Por aclamação unânime dos 
Acionistas presentes e, consoante disposições estatutárias da companhia, foram nomeados para compor a mesa 
dos trabalhos os seguintes membros presentes: Presidente: Cássio Marini, acionista e Presidente do Conselho de 
Administração; Secretária: Simone Rosa Trivellato, acionista e Vice-Presidente do Conselho de Administração. V. 
- CONVOCAÇÃO E ORDEM DO DIA: Dispensada a publicação dos Editais de Convocação, face ao comparecimento 
dos Acionistas representando a TOTALIDADE do Capital Social, conforme faculta o § 4º do Artigo 124 da Lei nº 
6.404/76, e suas posteriores alterações, tendo sido também dispensada a leitura da Ordem do Dia, por já terem 
pleno conhecimento de seu teor. VI. – PUBLICAÇÕES LEGAIS: 1. Editais Convocatórios: Dispensada a 
publicação face ao comparecimento dos Acionistas representando a TOTALIDADE do Capital Social; 2. Aviso aos 
Acionistas a que se refere o Art. 133 da Lei n° 6.404/76: A Assembléia considerou sanada a falta da publicação 
do aviso em epígrafe, em virtude de estar reunida a TOTALIDADE dos acionistas, conforme preceitua o § 4º do 
citado Artigo. 3. Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao Exercício 
Social findo em 31/12/2021: Em cumprimento ao disposto no Artigo 1º da Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, 
que alterou o “caput” do Artigo 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), o 
Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, inclusive suas Notas 
Explicativas, correspondentes ao exercício social findo em 31/12/2021, comparativo aos valores correspondentes 
às Demonstrações Contábeis do exercício anterior, foram publicados de forma resumida no jornal de grande 
circulação “O DIA-SP” (jornal IMPRESSO), edição do dia 12 à 14 de fevereiro de 2022, página 07 e com divulgação 
simultânea também nos dias 12 à 14 de fevereiro de 2022, página 07, da integra das referidas peças contábeis na 
página do mesmo jornal na internet (DIGITAL), contendo certificação digital da autenticidade dos documentos 
mantidos na página própria emitida por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cujas publicações e divulgações seguem em apartado, fazendo parte integrante 
desta Ata, para todos os fins de direito, na forma da Lei. VII. - DELIBERAÇÕES TOMADAS: Foram votadas e 
aprovadas por unanimidade de votos dos Acionistas e Conselheiros Administrativos presentes, deixando de votar os 
impedidos por Lei, as seguintes Resoluções: 1. - APROVAÇÃO DE CONTAS E DESTINAÇÃO DO RESULTADO: 
1.1. Aprovação de Contas: Aprovados por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os 
impedidos por Lei, o Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Contábeis, 
inclusive suas Notas Explicativas, correspondentes ao exercício social findo em 31/12/2021, comparativo aos 
valores correspondentes às Demonstrações Contábeis do exercício anterior, cujas peças contábeis foram 
devidamente publicadas e divulgadas consoante preceitua a Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019. 1.2. Ratificação 
dos Atos Praticados: Diante desse resultado, declarou o Sr. Presidente aprovadas sem reservas pela presente 
Assembléia Geral as demonstrações financeiras e contábeis, e as contas dos Diretores e Administradores relativas 
ao exercício findo em 31/12/2021 e ratificados todos os seus atos, tendo sido inclusive ratificadas em seu inteiro 

teor todas as Atas de Reuniões do Conselho de Administração, realizadas a partir de Janeiro de 
2021, até a presente data. 1.3. Destinação do Resultado: A Assembléia Geral deliberou e 
ratificou, por aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros presentes, conforme 
consta do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis correspondentes ao 
exercício social findo em 31/12/2021, que o Lucro Líquido do Exercício de 2021, no 
montante de R$ 6.858.254, fosse transferido e alocado na conta de “Reserva de Retenção 
de Lucros”, integrante da conta de Reserva de Lucros, até posterior deliberação da 
Assembléia Geral, observado o disposto no ítem “1.4” abaixo. 1.4. Distribuição de 
Dividendos: A Assembléia Geral ratificou a distribuição de dividendos aos senhores 
Acionistas, no valor de R$ 3.727.787, na proporção da respectiva participação detida no 
Capital Social, ocorrida no transcorrer do exercício de 2021. 2. – ELEIÇÃO E/OU 
REELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO PARA O 
PRÓXIMO BIÊNIO 2022/2024: 2.1. Eleição dos Conselheiros indicados como 
representantes de cada Grupo Familiar de Acionistas: Em obediência ao disposto no 
Artigo 20 dos Estatutos Sociais e no “Acordo de Acionistas” arquivado na sede da 
companhia e averbado nos livros de registro, foram eleitos e/ou reeleitos para compor o 
Conselho de Administração da “FASPAR”, para o próximo biênio 2022/2024, com 
mandato até a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2024, os seguintes Acionistas, 
indicados como representantes de cada Grupo Familiar de Acionistas, a saber: Membros 
eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes do GRUPO FAMILIAR (I): Reeleito o Sr. 
AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO, brasileiro, casado, Corretor de Imóveis, 
inscrito no CRECI/SP – 2ª. Região, sob nº 184.196, portador do CPF (MF) nº 271.113.058-
41 e da Cédula de Identidade RG nº 32.338.981-8, expedida pela SSP-SP, residente e 
domiciliado à Rua Paiquerê, nº 530, Apto. 41-C, Bairro Paiquerê, em Valinhos, Estado de 
São Paulo (CEP: 13.271-600). Eleita a Sra. GLAUCE ELEANA MAMPRIN FORATTO, 
brasileira, divorciada, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 034.356.578-12 e da Cédula 
de Identidade RG n° 9.295.360-8, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na Rua 
Pedro Leardini, nº 172, Casa 05, Condomínio Residencial Villa Arauca, em Valinhos, 
Estado de São Paulo (CEP: 13.271-651). Membros eleitos e indicados pelos Acionistas 
integrantes do GRUPO FAMILIAR (II): Reeleita a Sra. MAIRA TRIVELLATO, brasileira, 
divorciada, administradora de empresas, portadora do CPF (MF) n° 252.543.258-44 e da 
Cédula de Identidade RG n° 24.998.801-X, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada 
na Estrada do Observatório, nº 1.450, Casa 32, Mirante das Estrelas, Condomínio 
Residencial Piemonte, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.282-006). Eleito o Sr. 
DIOGO ANTONIO TRIVELLATO VERDÓ, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF 
(MF) n° 292.753.038-60 e da Cédula de Identidade RG n° 24.998.900-1, expedida pela 
SSP-SP, residente e domiciliado à Rua Pinhal, nº 70, Marambaia, em Vinhedo, Estado de 
São Paulo (CEP: 13.287-188). Membros eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes 
do GRUPO FAMILIAR (III): Reeleita a Sra. IVANA ROSA ROVERE, brasileira, separada 
judicialmente, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 149.999.488-50 e da Cédula de 
Identidade RG n° 13.585.312-6, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na 
Alameda Jacapá, nº 122, Condomínio Vista Alegre, em Vinhedo, Estado de São Paulo 
(CEP: 13.285-076). Reeleito o Sr. ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, brasileiro, casado, 
comerciante, portador do CPF (MF) n° 108.078.088-22 e da Cédula de Identidade RG n° 
18.130.888-5, expedida pela SSP-SP, residente e domiciliada na Rua Onze de Junho, nº 
260, Apto. 101, Torre B, em Jundiaí, Estado de São Paulo (CEP: 13.201-038). Membros 
eleitos e indicados pelos Acionistas integrantes do GRUPO FAMILIAR (IV): Reeleita a Sra. 
EUNICE ROSA MAMPRIN, brasileira, casada, comerciante, portadora do CPF (MF) n° 
171.919.728-82 e da Cédula de Identidade RG n° 20.210.182-4, expedida pela SSP-SP, 
residente e domiciliada na Alameda Sol, nº 845, Condomínio Morada do Sol, Bairro 
Mirante das Estrelas, em Vinhedo, Estado de São Paulo (CEP: 13.283-680). Reeleita a Sra. 
BIANCA FERRAZ MAMPRIN, brasileira, união estável, empresária, portadora do CPF 
(MF) n° 425.686.618-36 e da Cédula de Identidade RG n° 52.834.145-5, expedida pela 
SSP-SP, residente e domiciliada à Rua Luiz Riedel, nº 171, Condomínio Portal dos 
Bandeirantes 1, Centro, em Porto Feliz, Estado de São Paulo (CEP: 18.540-000), resultado 
esse que recebeu o apoio e a aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros 
presentes, havendo os membros do Conselho de Administração ora eleitos declarado que 
não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer 
atividades econômicas ou mercantis. 2.2. Nomeação do Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Administração para o biênio 2022/2024: Em cumprimento ao disposto no § 3° 
do Artigo 20 dos Estatutos Sociais c/c o item 12, Capítulo “3.1” do Acordo de Acionistas em 
vigor, foram nomeados, dentre os membros do Conselho de Administração ora eleitos, 
para o 5º BIÊNIO 2022/2024, com mandato até a AGO a realizar-se em 2024, para o cargo 
de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração, os seguintes Conselheiros: 
PRESIDENTE: Maira Trivellato, indicada pelo Grupo Familiar (II); VICE-PRESIDENTE: 
Augusto Eduardo Mamprin Brunello, indicado pelo Grupo Familiar (I), sendo que o Vice-
Presidente substituirá interinamente o Presidente do Conselho, nos casos de ausência ou 
impedimento temporário, fazendo uso das atribuições e poderes estatutários conferidos ao 
aludido cargo, o que obteve o apoio e a aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros 
presentes. 2.3. Mandato e Termo de Posse: Esclareceu o Sr. Presidente que os mandatos 
dos membros do Conselho de Administração ora eleitos findar-se-ão até a Assembléia 
Geral Ordinária a realizar-se em 2024, os quais permanecerão legalmente investidos nos 
seus respectivos cargos até a eleição dos novos Conselheiros e/ou sua reeleição. Ato 
contínuo, o Sr. Presidente declarou devidamente empossados em seus cargos os recém-
eleitos membros do Conselho de Administração, uma vez que os mesmos assinaram de 
imediato o competente Termo de Posse lavrado no livro próprio, em obediência ao disposto 
no Artigo 21 dos Estatutos Sociais da companhia c/c o disposto no Artigo 149 da Lei n° 
6.404/76, e suas posteriores alterações, fazendo-se constar do Termo de Posse a indicação 
de, pelo menos, um domicílio no qual o Conselheiro receberá citações e intimações em 
processos administrativos e judiciais relativos a atos de sua gestão, conforme dispõe o § 
2° do referido Artigo 149. 2.4. Eleição e/ou reeleição da Diretoria Executiva: Na sequência, 
lembrou o Sr. Presidente que, conforme disposições estatutárias vigentes, e em obediência 
ao Acordo de Acionistas arquivado na sede da companhia e averbado nos livros de 
registro, deveriam os membros do Conselho de Administração ora eleitos, em reunião 
própria, elaborada em apartado, a realizar-se ainda nesta data, deliberar sobre a eleição 
e/ou reeleição dos membros para compor a Diretoria Executiva da FASPAR, para o 
próximo biênio 2022/2024, o que obteve o apoio e a aprovação unânime dos Conselheiros 
Administrativos ora eleitos. 3. – HONORÁRIOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
DA DIRETORIA: 3.1. Não percepção de Remuneração: A Assembléia Geral deliberou, por 
aprovação unânime dos Acionistas e Conselheiros presentes, pela manutenção da não 
percepção de qualquer tipo de remuneração pelos membros da Diretoria e do Conselho de 
Administração em exercício, os quais continuarão, portanto, a exercer suas atividades em 
caráter “pró-honore”. 4. – CONSELHO FISCAL: 4.1. Não Instalação: Não houve 
solicitação para a instalação do Conselho Fiscal, tendo a Assembléia Geral deliberado, por 
aprovação unânime dos Acionistas presentes, pelo não funcionamento do Conselho Fiscal 
até a próxima Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 2023, consoante faculta o Art. 
161 da Lei nº 6.404/76 e demais disposições legais, estatutárias e contratuais aplicáveis. 
5. – OUTROS ASSUNTOS: 5.1. Instrumento Particular de Compromisso de Venda e 
Compra de Bens Imóveis, sob Condições Resolutivas e Outros Pactos: Em cumprimento à 
norma prevista no Artigo 38 dos Estatutos Sociais da companhia, a Assembléia Geral 
tomou conhecimento, aprovou e ratificou o “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA DE BENS IMÓVEIS, SOB CONDIÇÕES 
RESOLUTIVAS E OUTROS PACTOS”, e seus Anexos, celebrado aos 10 de novembro de 
2021, entre a “FASPAR S/A EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES”, designada 
PROMITENTE VENDEDORA e a empresa “HM ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S/A”, 
designada PROMITENTE COMPRADORA, tendo por objeto a consecução de 
Empreendimento Imobiliário, no imóvel urbano de propriedade da FASPAR S/A, 
denominado FONTE SANTA TEREZA, situado na Rua 12 de Outubro, nº 650, Vila 
Santana, na cidade e município de Valinhos, Estado de São Paulo, contendo o terreno a 
área de 8,84,50 has, registrado na Matrícula nº 29.959 do Oficial de Registro de Imóveis 
de Valinhos, SP, tudo de conformidade com o referido “INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA DE BENS IMÓVEIS, SOB CONDIÇÕES 
RESOLUTIVAS E OUTROS PACTOS”, firmado aos 10 de novembro de 2021, ora 
ratificado em seu inteiro teor pela presente Assembléia Geral, tanto na forma quanto no 
teor e nas condições em que foi celebrado, inclusive quanto aos “CONSIDERANDOS”. VIII. 
- QUORUM DE DELIBERAÇÕES: Em todas as deliberações foram observadas a votação 
e aprovação por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, deixando de votar os 
impedidos por Lei. IX. - ENCERRAMENTO: Colocada a palavra à disposição do plenário e, 
não havendo manifestação, encerraram-se os trabalhos. X. - APROVAÇÃO E 
ASSINATURAS: A presente Ata foi lida, aprovada e assinada por todos os Acionistas e 
demais membros ao final indicados. XI. - ACIONISTAS E DEMAIS MEMBROS 
PRESENTES: XI.1) Acionistas Presentes: (AA) MARLENE MAMPRIN FORATTO, ELINOR 
CÉLIA MAMPRIN, EDNA MARIA MAMPRIN BRUNELLO, VALMIK ANTONIO MAMPRIN, 
JOSÉ CÉSAR TRIVELLATO, SIMONE ROSA TRIVELLATO, MIRIAM TRIVELLATO, 
ANTONIO ROMILDO ROVERE, FLÁVIA PRETEROTTE, ALCEBÍADES PRETEROTE, 
CLÁUDIA PRETEROTTE PAES DE BARROS, FÁBIO JOSÉ PRETEROTTE, IVETE 
ROVERE CHIQUETTO, IZILDINHA ROVERE CHIQUETTO, IVANA ROSA ROVERE, 
EUNICE ROSA MAMPRIN, BIANCA FERRAZ MAMPRIN, GLAUCE ELEANA MAMPRIN 
FORATTO, ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, RAFAEL CHIQUETTO, MARIA LUIZA 
CHIQUETTO THOMÉ, DANIELA CHIQUETTO, MAIRA TRIVELLATO, JAMILA 
TRIVELLATO, PAOLA TRIVELLATO CHACHET, GIOVANNA R. TRIVELLATO DOS 
SANTOS, DIOGO ANTONIO TRIVELLATO VERDÓ, MARIA CONSTANZA MAMPRIM 
TRIVELLATO TREVENZOLLI, THIAGO CHIQUETTO, JULIANA CHIQUETTO MAYER, 
JOANA ROVERE ZILLETTI, MARINA ROVERE ZILLETTI, BEATRIZ MAMPRIN RAMOS, 
AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO, MARIANA MIKELA MAMPRIN EPOF, 
GUILHERME ANGELO MAMPRIN, DENISE ROSA FORATTO, PRISCILA CHIQUETTO, 
SILVANA MARINI e CÁSSIO MARINI. XI.2) Membros do Conselho de Administração ora 
eleitos: (AA) AUGUSTO EDUARDO MAMPRIN BRUNELLO, GLAUCE ELEANA MAMPRIN 
FORATTO, MAIRA TRIVELLATO, DIOGO ANTONIO TRIVELLATO VERDÓ, IVANA ROSA 
ROVERE, ALEXANDRE LUIS CHIQUETTO, EUNICE ROSA MAMPRIN e BIANCA 
FERRAZ MAMPRIN. XI.3) Diretores Executivos Presentes: (AA) VALMIK ANTONIO 
MAMPRIN, JOSÉ CESAR TRIVELLATO e ANTONIO ROMILDO ROVERE. A presente Ata 
é cópia autêntica da original lavrada no livro próprio. Simone Rosa Trivellato - Secretária 
da Mesa – JUCESP registrado sob nº 132.716/22-7, em 09 de março de 2022 – GISELA 
SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 01E1-F1BB-C915-9903.
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Construcap - CCPS
Engenharia e Comércio S.A.

CNPJ/ME Nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) 

convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2022, às 14h30 

em primeira convocação e às 15h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma 

de videoconferência, que permitirá a participação e a votação à distância, mediante atuação remota, 

conforme autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, 

a qual será considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na 

Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos 

Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 

findo em 31 de dezembro de 2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a 

distribuição de dividendos, proposta pela Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da 

Companhia em 30 de março de 2022; e (iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de 

Administração e dos membros da Diretoria, para o exercício de 2022. Nos termos do artigo 133, § 3º da 

Lei 6.404/76, os documentos a que se refere esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 

30/03/2022, nas páginas 20 a 24. A íntegra desses documentos foi encaminhada aos Acionistas por 

e-mail em 30/03/2022, com o aviso, ainda, de que referidos documentos se encontravam à disposição 

dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os acionistas, seus 

representantes legais ou procuradores deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, 

apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o 

documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação 

legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato realizado há 

menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail ao 

endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI 

nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará 

aos Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema 

eletrônico até 16h00 do dia 26 de abril de 2022. A participação da Assembleia, bem como o exercício 

do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio 

da utilização do sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também 

assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença 

dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do 

acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, 

bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados 

durante a Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; 

(vii) a gravação integral da assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas 

a participar da Assembleia e pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 15 de abril de 

2022. Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

ALUMINA LIMITED DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME N° 10.733.201/0001-51 - NIRE N° 35.300.367.171

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 29 DE MARÇO DE 2022
Data e Horário: 29 de março de 2022, às 10:00 horas; Local: na sede da sociedade, na Avenida das 
Nações Unidas n°14.171, 15º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Mesa: Presidente 
da assembleia, David Dias de Sousa; Secretário, Virgilio Borba; Presença e Convocação: Dispensada 
a convocação prévia, de acordo com o que faculta o §4º artigo 124 da Lei nº 6.404/76, em virtude da 
presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas apostas no 
livro de Presença de Acionistas; Deliberações: Por unanimidade de votos, as seguintes deliberações 
foram tomadas: (1) lavratura da ata na forma sumária, como facultado pelo artigo 130, § 1º, da Lei 
nº 6.404/76; (2) considerando que o montante do capital social se mostra excessivo diante das reais 
necessidades de recursos financeiros para o custeio das atividades da companhia, aprovar a redução 
do capital social de R$ 1.614.341.566,00 (um bilhão, seiscentos e quatorze milhões, trezentos  e qua-
renta e um mil, quinhentos e sessenta e seis reais) para R$1.534.341.566,00 (um bilhão, quinhentos e 
trinta e quatro milhões, trezentos e quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e seis reais) mediante o 
cancelamento de 80.000.000 (oitenta milhões) de ações ordinárias e a restituição do respectivo valor 
aos acionistas. O valor de R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) será restituído aos acionistas, 
em moeda corrente, da seguinte forma: ao acionista ALUMINA INTERNATIONAL HOLDINGS PTY LIMITED o valor 
de R$72.747.600,00 (setenta e dois milhões, setecentos e quarenta e sete mil e seiscentos reais) e 
ao acionista ALUMINA LIMITED o valor de R$7.252.400,00 (sete milhões, duzentos e cinquenta e dois mil 
e quatrocentos reais); (3) em consequência das deliberações ora adotadas, aprovar a alteração do 
artigo 5º do estatuto social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social 
é de R$ 1.534.341.566,00 (um bilhão, quinhentos e trinta e quatro milhões, trezentos e quarenta e 
um mil, quinhentos e sessenta e seis reais) dividido em 1.534.341.566 (um bilhão, quinhentos e trinta 
e quatro milhões, trezentos e quarenta e um mil, quinhentos e sessenta e seis) ações ordinárias, 
nominativas, com valor nominal de R$1,00 (um real) cada”; IV) determinar à diretoria que proceda 
à publicação da ata desta assembleia na forma prevista no artigo 174 da Lei nº 6.404/76 e, quando 
oportuno, à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo; Encerra-
mento: Às 11:00 horas, após lida, aprovada e assinada a ata da assembleia por todos os presentes. 
Assinaturas: David Dias de Sousa, presidente da Assembleia; Virgilio Borba, secretário; ALUMINA 
INTERNATIONAL HOLDINGS PTY LIMITED, David Dias de Sousa, procurador; ALUMINA LIMITED, 
David Dias de Sousa, procurador; MICHAEL PETER FERRARO, David Dias de Sousa, procurador; 
SERGIO ILÌDIO DUARTE; MICHAEL LEON SCHMULIAN. Certifico que a presente ata é cópia fiel do 
original lavrado às fls.72 e 73 do livro  “Atas de Assembleias Gerais” nr.03. São Paulo, 14 de abril de 
2022 - Virgilio Borba - Secretário. 

Noar Brasil Indústria 
e Comércio S.A

CNPJ n° 36.197.647/0001-00

NIRE nº 35300577086

Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convidados os senhores(as) acionistas a 

se reunirem no dia 29/04/2022, às 10hs, em 1ª 

convocação, ou na falta do quórum necessário, 

em 2ª convocação, no mesmo dia, às 10h30, na 

Av. Álvaro Guimarães, 2502, Bloco B, Sala 02, São 

Bernardo do Campo/SP para deliberarem sobre 

as seguintes matérias. Ordem do dia: Em AGO: 

1 – Examinar, discutir e votar nas demonstrações 

� nanceiras relativas ao exercício social encerrado 

em 31/12/2021; e 2 – Eleição dos membros da 

administração, sendo permitida a reeleição. Em 

AGE: 1 –  Reforma do Estatuto, com a inclusão 

de atividades atinentes à tecnologia da informa-

ção no objeto social. São Bernardo do Campo, 

08/04/2022. Peter Michael Gottschalk – Diretor.
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BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A.
CNPJ – 27.836.175/0001-90       NIRE – 41300297045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A 16ª. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E 5ª.
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

BEETOOLS TECNOLOGIA EDUCACIONAL S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua
Inajá, 390, Centro, Pinhais, Paraná, CEP 83.324-050, convoca seus acionistas para  a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, no dia 27 de Abril de 2022,  às 17:00 horas, sob a forma
semipresencial, ou seja, na seda da Companhia ou por meio da plataforma Zoom, para deliberar a respeito
da seguinte ordem do dia: Em AGE: (1) Aprovar o aumento de capital social da Companhia, com a emissão
de novas ações ordinárias, nominativas sem valor nominal, a serem integralizadas mediante a conversão de
aportes efetuados por acionistas em cumprimento a contratos celebrados com a Companhia, dispondo acerca
do preço de emissão e do prazo a ser facultado a acionistas da Companhia que pretendam subscrever e
integralizar novas ações nas mesmas condições aprovadas; (2) Aprovar os boletins de subscrição decorrentes
das novas ações a serem emitidas, fixando termos e condições; (3) Declarar o novo quadro de acionistas, após
o aumento de capital social;  (4) Aprovar a reforma do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para
contemplar o aumento de capital social; (5) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia; Em
AGO: (6) Aprovação das contas do Balanço. Os documentos relativos aos assuntos a serem deliberados na
Assembleia Geral Extraordinária poderão ser consultados na sede da Companhia, ou mediante solicitação por
e-mail para o endereço: guilherme.cooper@beetools.com.br. Os senhores acionistas poderão participar da
Assembleia Geral Extraordinária de forma remota e à distância por meio (a) do preenchimento e envio à
Companhia do Boletim de Voto à Distância; ou (b) do acesso à plataforma Zoom, na data e hora acima
mencionadas. O Boletim de Voto à Distância disponibilizado pela Companhia deverá ser preenchido e devolvido
à Companhia conforme instruções nele contidas, na hipótese de o acionista optar por exercer seu direito de
voto por meio desse instrumento. O modelo de Boletim de Voto à Distância poderá ser solicitado por e-mail
à Companhia, no endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.  No caso de procurador, ou de acionista
pessoa jurídica, deverá ser apresentada  documentação que evidencie os poderes do representante do acionista
para participar da Assembleia Geral e votar em nome do acionista, atendidas as demais disposições legais e
normativas aplicáveis. Os senhores acionistas que pretenderem participar da Assembleia Geral por meio da
plataforma Zoom deverão enviar para a Companhia, por e-mail para o  endereço
guilherme.cooper@beetools.com.br, ou entregar na sua sede, com antecedência de pelo menos 30 minutos
em relação ao horário previsto para o início da Assembleia, a documentação contendo da prova de identificação
do acionista, bem como documentação que comprove seus poderes para participar de Assembleia Geral da
Companhia (no caso de pessoa jurídica), ou instrumento de mandato daqueles acionistas que desejarem se
fazer representar por procurador. Os senhores acionistas ficam cientes ainda que a  Assembleia Geral
Extraordinária  será gravada em áudio e vídeo, devendo a gravação ser mantida arquivada na sede da
Companhia por, no mínimo, dois anos. A fim de auxiliar os Acionistas presentes, a Companhia fornecerá
suporte técnico pelo telefone (41) 3544 - 3333. Eventuais dúvidas sobre as questões acima poderão ser
dirimidas por meio de contato, por e-mail para o endereço guilherme.cooper@beetools.com.br.

Curitiba, 18 de abril de 2022.
RAWLINSON PETER TERRABUIO

Diretor Presidente

Canori Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 25.074.621/0001-40  |  Avenida Magalhaes de Castro, 4.800, conjunto 21, Sala 8, Cidade Jardim, São Paulo/SP, CEP 05676-120

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes aos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

BALANÇOS PATRIMONIAS
Descrição 2021 2020
Ativo 10.775.511,26d 10.488.388,03d
Circulante 622.307,93d 323.390,74d
Caixa 32,15d 32,15d
Bancos com movimento 6.950,50d 2.688,73d
Tributos a recuperar/compensar 5,66d 577,22d
Aplicações financeiras 612.265,00d 319.099,01d
Despesas antecipadas 963,62d 993,63d
Adiantamento a fornecedor 2.091,00d -
Não circulante 10.153.203,33d 10.164.997,29d
Imoveis não destinados ao uso 10.110.386,97d 10.110.386,97d
Móveis e utensílios 36.956,13d 36.956,13d
Veículos 112.991,03d 112.991,03d
(-) Depreciação/amortização e exaustões acumulados 107.130,80c 95.336,84c
Passivo e patrimônio líquido 10.775.511,26c 10.488.388,03c
Circulante 27.610,11c 19.049,62c
Fornecedores 20,00c -
Impostos a recolher 24.708,81c 18.072,96c
Retido de terceiros 2.091,00c 160,67c
Contas a pagar 790,30c 815,99c
Não circulante 711.943,12c 711.943,12c
Sócios 711.943,12c 711.943,12c
Patrimônio líquido 10.035.958,03c 9.757.395,29c
Capital social - 10.108.086,00c
Capital social 10.108.086,00c -
(-) Prejuízos acumulados 72.127,97d 350.690,71d

Sergio Thiago da Gama Giestas - Diretor Paula Duarte Silveira - Contadora - CT-CRC 1SP 176292/O-2

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Descrição 2021 2020
Receita bruta 663.689,45 620.183,67
Deduções (24.224,67) (22.636,66)
Receita líquida 639.464,78 597.547,01
Lucro bruto 639.464,78 597.547,01
Despesas administrativas (363.191,17) (359.109,34)
Despesas tributárias (63.510,77) (48.717,73)
Despesas financeiras (87,50) (21,07)
Receitas financeiras 10.287,10 7.352,16
Outras despesas operacionais (234,77) (237,79)
Outras receitas operacionais 168.410,13 5.044,33
Resultado antes do IRPJ e CSLL 391.137,80 201.857,57
Provisões para IRPJ e CSLL (109.451,64) (50.166,85)
Lucro líquido do exercício 281.686,16 151.690,74

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital realizado autorizado Prejuízos 

acumulados TotalCapital social
Saldo em 31/12/2020 10.108.086,00 (350.690,71) 9.757.395,29
Resultado do Período - 278.562,74 278.562,74
Saldo em 31/12/2021 10.108.086,00 (72.127,97) 10.035.958,03

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
Discriminação Valor
Resultado do período 281.686,16
(-)Saldo anterior de prejuízo acumulados (350.690,71)
(-)Ajustes devedores de períodos-base anteriores (3.123,42)
Total (72.127,97)
Destinações: Lucros ou Prejuízos Acumulados (72.127,97)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
2021

Atividades operacionais
Valores recebidos de clientes 663.689,45
Valores pagos a fornecedores (198.385,63)
Caixa gerado pelas operações 465.303,82
Tributos pagos (188.921,07)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 276.382,75
Outras despesas 17.959,01
Outros recebimentos(pagamento) líquidos (2.489,15)

2021
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 291.852,61
Atividades de investimento
Aplicações financeiras (287.590,84)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (287.590,84)
Atividades de financiamento
Aumento nas disponibilidades 4.261,77
Disponibilidades - No início do período 2.720,88
Disponibilidades - No final do período 6.982,65

Rinoca Participações S.A.
CNPJ/MF nº 25.074.621/0001-40  |  Avenida Magalhaes de Castro, 4.800, conjunto 21, Sala 8, Cidade Jardim, São Paulo/SP, CEP 05676-120

Demonstrações contábeis individuais e consolidadas referentes aos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

BALANÇOS PATRIMONIAS

Descrição 2021 2020
ATIVO 37.346.894,00d 37.072.411,28d
Circulante 313.597,83d 305.529,77d
Bancos com movimento 18.168,88d 10.116,17d
Tributos a recuperar/compensar 13.870,10d 2.403,75d
Aplicações financeiras com rend. pré fixados 278.257,00d 289.811,48d
Despesas antecipadas 3.301,85d 3.198,37d
Não circulante 37.033.296,17d 36.766.881,51d
Edificações - 36.758.196,00d
Imóveis não destinados ao uso 36.758.196,00d -
Equipamentos 12.628,13d 12.628,13d
Veículos 422.834,00d 152.834,00d
(-) Depreciação, amortização e exaustões acumuladas 160.361,96c 156.776,62c
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 37.346.894,00c 37.072.411,28c
Circulante 71.642,62c 56.648,00c
Fornecedores 7.659,85c -
Impostos a recolher 31.188,53c 27.444,18c
Impostos retidos de terceiros 2.480,00c 1.224,96c
Obrigações previdenciarias 17.708,38c 7.542,28c
Previsões 12.605,86c 11.503,79c
Contas a pagar - 8.932,79c
Não circulante 515.015,80c 513.465,80c
Sócios 515.015,80c 513.465,80c
Patrimônio líquido 36.760.235,58c 36.502.297,48c
Capital social - 39.771.030,00c
Capital social 39.771.030,00c -
(-) Prejuízos acumulados 3.010.794,42d 3.268.732,52d

Sergio Thiago da Gama Giestas - Diretor Paula Duarte Silveira - Contadora - CT-CRC 1SP 176292/O-2

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Descrição 2021 2020
Receita bruta 1.260.000,00 870.000,00
Deduções (45.990,00) (31.755,00)
Receita líquida 1.214.010,00 838.245,00
Lucro bruto 1.214.010,00 838.245,00
Despesas administrativas (798.460,29) (704.266,61)
Despesas tributárias (121.290,65) (144.140,14)
Despesas financeiras (761,25) (133,06)
Receitas financeiras 17.044,94 5.853,62
Outras despesas operacionais (525,81) (1.950,52)
Outras receitas operacionais 68.927,10 20.828,65
Resultado antes do IRPJ e CSLL 378.944,04 14.436,94
Provisões para IRPJ e CSLL (118.883,30) (78.521,42)
Lucro líquido do exercício 260.060,74 (64.084,48)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital realizado autorizado Prejuízos 

acumulados TotalCapital social
Saldo em 31/12/2020 39.771.030,00 (3.268.732,52) 36.502.297,48
Resultado do período 257.938,10 257.938,10
Saldo em 31/12/2021 39.771.030,00 (3.010.794,42) 36.760.235,58

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS
Discriminação Valor
Resultado do período 260.060,74
(-) Saldo anterior de prejuízo acumulados (3.268.732,52)
(-) Ajustes devedores de períodos-base anteriores (2.122,64)
Total (3.010.794,42)
Destinações: Lucros ou prejuízos acumulados (3.010.794,42)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
2021

Atividades operacionais
Valores recebidos de clientes 1.260.000,00
Valores pagos a fornecedores (677.337,05)
Valores pagos a empregados (111.539,58)
Caixa gerado pelas operações 471.123,37
Tributos pagos (357.404,79)
Fluxo de caixa antes de itens extraordinários 113.718,58
Outras despesas (120.296,51)

2021
Outros recebimentos (pagamento) líquidos (8.403,37)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (14.981,30)
Atividades de investimento
Aplicação financeira 23.034,01
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos 23.034,01
Aumento nas disponibilidades 8.052,71
Disponibilidades - No início do período 10.116,17
Disponibilidades - No final do período 18.168,88

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 0177-8731-0EF4-C8FE.
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